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Tempestade Amazônica 
O calor asfixia e o ar escurece. O rio, 
Quieto, não tem uma onda. Os insetos na mata 
Zumbem tontos de medo. E o pássaro, o sombrio 
Da floresta procura, onde a chuva não bata. 
Súbito, o raio estala. O vento zune. Um frio 
De terror tudo invade... E o temporal desata 
As peias pelo espaço e, bufando, bravio, 
O arvoredo retorce e as folhas arrebata. 
O anoso buriti curva a copa, e farfalha. 
Aves rodam no céu, num estéril esforço, 
Entre nuvens de folha e fragmentos de palha. 
No alto o trovão repousa e em baixo a mata brama. 
Ruge em meio à amplidão. Das nuvens pelo dorso 
Correm serpes de fogo. E a chuva se derrama... 
Humberto de Campos (1933)  
Devastação da calma 
As nuvens surgiam densas  
Por todo lado da serra  
Como montanhas suspensas  
Com fímbrias da cor da terra  
A terrível saraivada  
Caía tão arrojada  
Parecia um desespero  
O zigue-zague em seu jogo  
Fingiam cobras de fogo  
Brigando no nevoeiro 
Fortes colunas de vento  
Vinham desequilibradas  
Num grande deslocamento  
Em ondas desencontradas  
As árvores se retorciam  
Línguas de fogo desciam  
Com toda brutalidade  
O globo todo aluía  
Parecendo que fugia  
Aos sopros da tempestade 
Cordel do Fogo Encantado 
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Caracterização Hídrica de Duas Bacias Hidrográficas de Floresta Urbana 
 
 RESUMO 
Dissertação de Mestrado 
Ângela Cruz Guirao 
 
Este trabalho avaliou os efeitos resultantes do uso e ocupação da terra sobre os recursos hídricos. 
Foram estudadas duas bacias hidrográficas de floresta urbana, na Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra (MSG), Campinas (SP). A primeira bacia hidrográfica (B1) é 
coberta por uma pequena porção de área urbana (1,6ha) e o restante por floresta (28,6ha); a 
segunda bacia (B2) possui trechos de cultivo agrícola, predominando a cana-de-açúcar (62ha) e 
por floresta (162ha). Foi realizada a caracterização hídrica destas bacias, durante o período de um 
ano (2009), por meio dos seguintes instrumentos: levantamento das características físicas, cálculo 
do balanço hídrico e avaliação da carga de fósforo total como indicador da qualidade da água. 
Concluiu-se que predominam nas duas bacias os solos latossolos vermelhos, os tipos de relevos 
são os planos e suaves ondulados e as colinas médias prevalecem entre os tipos de terreno. Em 
relação ao balanço hídrico, a precipitação incidente total foi 1.491,8mm, sendo que desse total, 
71% atravessou a vegetação e atingiu o solo em B1 e 29% foi interceptado; em B2, a precipitação 
interna foi maior 74,1% e foram interceptados pela cobertura vegetal, 25,9% O escoamento 
superficial em B1 foi 5,2% e em B2, 6,5% em relação à precipitação incidente, portanto, atribuiu-
se às perdas por transpiração e infiltração, em B1 e B2, 65,9 e 67,5%, respectivamente. A 
concentração de fósforo em B2 foi superior a B1, sendo 1,60mg/l na bacia com cana-de-açúcar. 
A carga de fósforo total somente foi possível calcular em B2, cujo total foi 2998,2mg/mm e a 
carga de chuva de fósforo, ou seja, o fósforo acumulado na vegetação e carregado até o solo pela 
chuva, para B2 foi de 6204kg. Estes resultados, confrontados com a literatura sobre o assunto e 
com o histórico e o atual uso e ocupação da terra no entorno da MSG, indicam que o entorno está 
alterando a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos nestas bacias.  
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 Hydrological Characterization of Two Watersheds in an Urban Forest 
 
ABSTRACT 
Dissertação de Mestrado 
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This study evaluated the effects of the use and occupation of land on water resources. Two 
watersheds of urban forests in the Area of Relevant Ecological Interest Mata de Santa Genebra 
(MSG), Campinas (SP) were studied. The first watershed (B1) is occupied by a small portion of 
urban area (1.6 ha) and the rest is by forest (28.6 ha). The second watershed (B2) is partially 
occupied by agriculture, predominantly sugar cane (62ha) and partially by the forest (162ha). It 
was done the hydrological characterization of this two watersheds during the period of one year 
(the year of 2009), through the following instruments: a survey of the physical characteristics, 
water balance calculation and evaluation of the load of total phosphorus as an indicator of water 
quality. It was concluded that oxisols soils are predominant in those two watersheds, the types of 
relief are flat, smooth and rolling average hills are prevalent among all types of terrain. About the 
water balance, the total incident precipitation was 1491.8 mm, and of this total, 71% acrossed the 
vegetation and reached the ground of B1 and 29% were intercepted. In B2, the throughfall was 
higher, 74.1% and it was intercepted by vegetation in 25.9%. The runoff in B1 was 5.2% and in 
B2, 6.5% of the incident precipitation, therefore, it was attributed to the losses by transpiration 
and other, 65.9% and 67.5%, respectively. The total phosphorus concentration in B2 was higher 
than in B1, it was 1.60 mg/l in the watershed with cane sugar. The load of total phosphorus was 
only possible to calculate in B2, whose total was 2998.2 mg/mm of rain and the load of 
phosphorus, or phosphorus accumulated in vegetation and loaded up to the soil by rain, in B2 was 
6204 kilograms. These results confronted with the literature about this subject and the history and 
current use and occupancy of the land surrounding the MSG, this indicates that the environment 
is changing the quality and quantity of water in these watersheds. 
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1. INTRODUÇÃO  
Os recursos hídricos sofrem acentuada degradação à medida que o processo de uso e 
ocupação da terra se intensifica (Rizzi, 1985). Tanto as mudanças ocorridas em função do 
crescimento dos centros urbanos, quanto da expansão das fronteiras agrícolas em uma bacia 
hidrográfica, têm impactos consideráveis sobre o comportamento hidrológico da mesma, 
alterando a qualidade e quantidade dos recursos hídricos (Campana e Eid, 2003).  
Alterações na estrutura física dos canais, na composição da biota aquática, regime 
hidráulico, fluxo de matérias, sedimentos e energia das bacias hidrográficas são reflexo 
principalmente do desenvolvimento e crescimento desenfreado da sociedade (Latrubesse et al., 
2005; Tucci e Clarke, 1997).  
O desmatamento, por exemplo, pode reduzir a infiltração da água no solo e a 
evapotranspiração, aumentar o escoamento superficial e a incidência do vento sobre o solo, 
alterar a qualidade da água e o deflúvio (Braga, 1999). 
O papel das florestas na integridade do equilíbrio das bacias hidrográficas mostra-se, 
portanto, fundamental, uma vez que as matas auxiliam na manutenção do funcionamento 
hidrológico (perpetuação do deflúvio, regime de vazão, qualidade da água), da capacidade natural 
de suporte produtivo (biogeoquímica) e da diversidade ecológica (Lima, 1986). As florestas 
regulam o escoamento de águas das bacias e retêm temporariamente as águas das chuvas, 
afetando a dinâmica do escoamento superficial e o processo de infiltração (Arcova e Cicco, 1997; 
Oliveira Júnior e Dias, 2005).  
A vegetação interfere na dinâmica das bacias hidrográficas, por meio dos processos 
de interceptação, precipitação interna, escoamento pelo tronco e fluxos de água no solo. A 
floresta não afeta necessariamente a precipitação sobre a área, mas a precipitação oculta (orvalho, 
condensação e neblina) que respinga das folhas e contribuem para a redistribuição da precipitação 
sobre a floresta (Balbinot, et al., 2008). O dossel, a vegetação herbácea e a serrapilheira formam 
uma barreira entre a atmosfera e o solo, interceptando a água da precipitação, diminuindo seu 
impacto no solo e regulando a quantidade de água e o tempo de infiltração no solo (Colman, 1953 
apud Linhares, 2006; Arcova e Cicco, 1997; Oliveira Júnior e Dias, 2005).  
A vegetação também isola o solo do vento e da radiação solar, evitando um 
aquecimento excessivo e as perdas de água por evaporação, que são compensadas pela 
transpiração, mantendo o sistema em equilíbrio (Linhares, 2006).  
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As raízes das plantas controlam o direcionamento do escoamento abaixo do solo, 
absorvendo a água que voltará à atmosfera sem precisar deslocar-se muito pelo solo e 
aumentando a permeabilidade do solo, protegendo-o contra destacamentos causados pelos 
escoamentos. Ao apodrecerem, abrem buracos que facilitam a permeabilidade da água. Alguns 
organismos animais que vivem no solo também ajudam na absorção de água (Colman, 1953 apud 
Linhares, 2006).  
Portanto, modificações naturais e artificiais da cobertura vegetal das bacias 
hidrográficas influenciam no comportamento hidrológico, produzindo os mais variados impactos 
sobre o meio ambiente e sobre os recursos hídricos (Tucci e Clarke, 1997).   
Para avaliação das possíveis alterações que o atual uso e ocupação da terra causam 
nas bacias hidrográficas, é essencial conhecer as características do ecossistema em suas 
condições naturais. Como instrumentos para essa avaliação, destacam-se algumas características 
como geomorfologia, tipo de solo, vegetação, deflúvio e evapotranspiração, que relacionadas à 
qualidade, quantidade e dinâmica da água permitem analisar o processo hidrológico (Anido, 
2002). 
Para Vilella e Mattos (1975), existe uma grande correspondência entre as 
características físicas das bacias hidrográficas e o regime hidrológico, pois através de relações e 
comparações entre esses dois elementos pode-se determinar valores hidrológicos em regiões onde 
esses dados são escassos.  
Além de aspectos como área, forma e estrutura de drenagem das bacias hidrográficas, 
são importantes também os parâmetros físico-químicos de qualidade, como temperatura, pH, 
turbidez, salinidade, oxigênio dissolvido, teor de matéria orgânica, e a concentração de alguns 
nutrientes como nitrogênio, fósforo e também de coliformes totais e fecais (CNRBMA/SOS, 
2003).  
Em relação à presença de vegetação, a concentração de elementos químicos 
dissolvidos nas águas dos rios de bacias florestadas é normalmente baixa, especialmente na fase 
inicial de sucessão vegetal, quando a perda de elementos químicos por lixiviação é mínima, 
devido à grande adsorção dos mesmos pelas raízes (Chalés e Richards 1983, apud Lima 1993). 
Porém, intervenções como o desmatamento, aumentam o volume de água que atinge e é retida no 
perfil do solo, favorecendo a lixiviação e uma maior exportação de elementos químicos para os 
rios (Balbinot, et al., 2008), podendo alterar a qualidade da água. 
  3 
1.1 Florestas urbanas 
“Florestas urbanas” são consideradas como o conjunto de toda a vegetação arbórea e 
suas associações dentro e ao redor das cidades, desde pequenos núcleos urbanos até as grandes 
regiões metropolitanas, incluindo as árvores das ruas, praças, parques, unidades de conservação, 
áreas de preservação, remanescentes de vegetação natural e área plantadas (Miller, 1997), ou 
então como áreas maiores e contínuas de florestas nas cidades, que possuem ecossistemas 
consolidados e estabelecimento de relações específicas com o meio natural, assim como as 
relações com as comunidades humanas, estabelecidas por meio de áreas de lazer, parques e 
unidades de conservação (Magalhães, 2006). 
Esta segunda definição é mais utilizada no Brasil, uma vez que alguns autores partem 
da perspectiva de que árvores e florestas são componentes distintos, inclusive no que diz respeito 
ao seu tratamento e administração (Hultman, 1976; Rydberg e Falck, 2000; Magalhães, 2006).  
As florestas urbanas são reflexos da fragmentação dos habitats, ou seja, do processo 
pelo qual uma área contínua de hábitat é reduzida em sua área, ou dividida em dois ou mais 
fragmentos. Estes fragmentos são frequentemente isolados um dos outros por uma paisagem 
altamente modificada ou degradada (Primack e Rodrigues, 2001).  
Os principais fatores antrópicos identificados que levaram à fragmentação das 
florestas nativas foram: caça, exploração agropecuária, queimadas, extração vegetal, lazer, 
urbanização e implantação de infra-estrutura de transportes, energia e saneamento (Fitszon, et al., 
2003).  
Segundo Fitszon, et al. (2003), quase todos os fragmentos estão vinculados a 
atividades e políticas econômicas, ou então, se constituem como estratégias de sobrevivência 
frente às adversidades destas, e os diferentes estágios de fragmentação estão associados a 
diferentes padrões de desenvolvimento social e econômico nacionais, regionais e locais.   
Estes remanescentes de vegetação nativa que sobreviveram ao longo dos diferentes 
processos de uso e ocupação das terras no Brasil, e atualmente estão inseridas nos grandes 
centros urbanos, encontram-se geralmente protegidos em Unidades de Conservação.  
Porém mesmo que as florestas urbanas estejam protegidas e manejadas, elas 
continuam sofrendo diversas pressões, como o corte ilegal de madeira, a captura ilegal, o tráfico 
de animais, a introdução de espécies exóticas, a utilização de fogo e agrotóxicos, a expansão 
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urbana descontrolada e o desenvolvimento agrícola (Colli, et al., 2005; Galindo-Leal e Câmara, 
2005; Leão, 2000). 
Estas ameaças são comuns a praticamente todas as florestas urbanas e provavelmente 
determinantes para a completa destruição de uma floresta nas dimensões em que se apresentam 
estes fragmentos localizados no perímetro urbano (Silva, 2006). A seguir alguns exemplos de 
florestas urbanas brasileiras e as principais pressões exercidas sobre elas.  
O maciço florestal da Tijuca (Figura 1.1-a) é um remanescente da mata atlântica, da 
fisionomia Floresta Tropical Pluvial de Encosta, em área montanhosa, inserida na malha urbana 
da cidade do Rio de Janeiro, com uma área de 11.800ha. Foi classificado como Parque Nacional 
da Tijuca, categoria entre as Unidades de Conservação, e está sob a tutela compartilhada entre o 
Ministério do Meio Ambiente, por meio do IBAMA e eventualmente sob gestão do governo 
municipal (Coelho Netto, 2005). 
A floresta original foi substituída, entre meados dos séculos XVIII e XIX por cafezais 
e sofreu sucessivas queimadas extensivas.  Porém, devido a um cenário devastador, aonde os 
grandes cafeicultores tiveram perdas econômicas, e diante da demanda crescente de 
abastecimento de água para a cidade, ocorreram as primeiras medidas governamentais de 
recuperação ambiental, iniciando-se com um processo de “reflorestamento”, com o plantio de 
90.000 mudas de espécies nativas e heterogêneas nas cabeceiras de drenagem. Atualmente, a 
Floresta da Tijuca é resultado de um processo de regeneração natural (Coelho Netto, 1985; 
Geoheco-UFRJ/SMAC-RJ, 2000 apud Coelho Netto, 2005). 
Segundo Fernandes e Coelho Netto (1999), as principais causas da devastação 
florestal da Floresta da Tijuca são o avanço desordenado da ocupação humana sobre as encostas, 
especialmente as íngremes; os incêndios florestais, provocados geralmente pela queima de lixo 
nas favelas, ou pela queima induzida de gramíneas, ou ainda, por balões de fogo e velas de 
macumba. 
Há também conflitos de interesses sócio-econômicos e políticos entre os proprietários 
que querem vender suas terras, como alternativa à estagnação econômica, ao aumento da 
violência urbana e aos altos impostos territoriais, que juntos com as construtoras e imobiliárias, 
pressionam o poder público por uma revisão urgente na legislação que restringe a ocupação 
dessas encostas e a ocupação irregular, que se intensifica cada vez mais, sobre áreas de alto risco 
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frente aos desastres naturais relacionados ao fogo e à água (GEOHECO–UFRJ/SMAC-RJ, 2000 
apud Coelho Netto, 2005). 
A Mata de Dois Irmãos (Figura 1.1-b) situa-se na Cidade do Recife, Pernambuco, 
possui área de 387,4ha e é gerida pelo Governo do Estado de Pernambuco. Esta floresta urbana é 
protegida, no nível Estadual, pela Lei nº 9.989/87, que a categoriza como Reserva Ecológica 
Estadual de Dois Irmãos e pela Lei nº 11.622/98 como Parque Estadual Dois Irmãos (Melo, 
2006). 
 Este fragmento é um remanescente de mata atlântica, que abriga mata primária e em 
estágio avançado de regeneração, sendo o único fragmento com este atributo na cidade. Porém, as 
principais interferências são a caça de pássaros, a coleta de lenha e madeira para pequenas 
construções, a invasão para assentamentos residenciais de baixa renda e incêndios provocados ou 
acidentais (Melo, 2006). 
O Parque do Sabiá (Figura 1.1-c), com 35ha, localizado no município de Uberlândia, 
estado de Minas Gerais, é um remanescente florestal de mata mesófila, protegida pela categoria 
de Parque Municipal entre as Unidades de Conservação (Rosa e Schiavini, 2006). 
Desde a criação do Parque, em 1982, as interferências realizadas na área pelo poder 
público, envolveram apenas as atividades de lazer e recreação dos visitantes, estimulando-os 
inclusive a adentrarem na mata. Até 1997, a administração do Parque adotava a prática de 
“limpar” o sub-bosque da mata e retirar todos os troncos, galhos secos e excesso de folhas. Hoje, 
as interferências na mata têm sido menos impactantes, inclusive com a retirada dos bancos e 
mesas (Rosa e Schiavini, 2006).  
Dentre os principais fatores de perturbação do fragmento estão o pisoteio por parte 
dos visitantes em alguns trechos de mata, a compactação do solo, ausência de um sistema de 
drenagem pluvial e a invasão de espécies exóticas, como o bambu (Rosa e Schiavini, 2006). 
A cidade de Maringá, no Paraná, possui uma série de fragmentos florestais 
localizados em sua área urbana. O Parque do Ingá (Figura 1.1-d) pertence a categoria Parque 
Municipal, estando aberto à visitação desde 1981. É considerado um fragmento de floresta 
estacional semidecidual de mata atlântica, em estágio de sucessão secundária, com a 
fitofisionomia semelhante à original (Maróstica, et al., 2003).  
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O Parque do Ingá, de propriedade da Prefeitura Municipal de Maringá, possui uma 
área de 47,43ha e dispõe em seu interior de trilhas para caminhadas, lago, um pequeno zoológico 
e outras infra-estruturas (Maróstica, et al., 2003).  
Até a década de 50, o entorno da bacia de contribuição do Parque do Ingá era todo 
florestado, sendo que a quase totalidade das águas de chuva eram absorvidas pelo solo no próprio 
local, garantindo, assim, um menor volume de água até a nascente do Córrego Moscados. Porém, 
hoje o maior problema que o fragmento enfrenta é o lançamento das águas pluviais, muitas vezes 
sem qualquer dispositivo de dissipação de energia em nascentes de cursos d’água, levando a 
processos erosivos (Maróstica, et al., 2003).  
Segundo Galina e Gimenes (2006), o Parque do Ingá também apresenta algumas das 
características típicas de pequenos fragmentos florestais isolados e impactados por ação 
antrópica, como a ausência de alguns grupos de aves que exigem habitats bem conservados. 
 
 
Figura 1.1. Florestas urbanas: (a) Floresta da Tijuca; (b) Mata Dois Irmãos; (c) Parque do Sabiá e (d) Parque do Ingá. 
Fonte: Google Earth. 
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As respostas dos fragmentos às estas perturbações são muito heterogêneas, 
dependendo do tipo, da idade e da regularidade da perturbação, do grau de isolamento e do 
tamanho do fragmento em questão, mas sempre resultando numa diminuição da diversidade, 
ocasionada pela diminuição local de espécies (Rodrigues, 1995).  
Assim, a conservação destas áreas depende, em grande parte, da sensibilidade e apoio 
da população, que deve sentir-se como responsável por aquele bem público e entender o 
significado da sua manutenção (Leitão-Filho e Morelatto, 1995), sendo necessária a intervenção 
antrópica em medidas de manejo e recuperação, que em áreas contínuas e afastadas dos centros 
urbanos, estas ações podem não ser necessárias ou terão enfoque bastante diversos (Silva, 2006).  
Pode-se afirmar, portanto, que a produção e evolução do espaço das florestas urbanas 
estão diretamente ligadas aos processos de estruturação e de expansão dos centros urbanos, uma 
vez que tanto a cidade quanto a floresta se firmam ao longo de várias etapas históricas, 
adquirindo estruturas e identidades próprias (Lamas, 1992 apud Badiru, et al., 2005). 
Em Campinas, devido ao histórico de uso e ocupação das terras, a vegetação que 
originalmente cobria o município foi fragmentada em pequenas áreas de mata nativas isoladas ou 
foi substituída pela urbanização, impermeabilização do solo e por cultivos agrícolas, 
apresentando-se como umas das áreas mais devastadas do Estado de São Paulo, com apenas 3% 
de cobertura vegetal (Kronka, et al., 1993). 
Segundo Santin (1999), Campinas possui aproximadamente 2,55% de seu território 
cobertos por vegetação nativa, 2.033,6ha distribuídos em 197 fragmentos, que se encontram 
isolados, com diferentes estados de conservação. Segundo Kronka et al. (2005), os fragmentos de 
vegetação nativa cobrem 2,6% do território do município, distribuídos em 315 fragmentos, dos 
quais 270 possuem área inferior a 10ha (Ferreira, et al., 2007). 
Porém, estudos que vêem sendo realizados pela Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Campinas, apontam preliminarmente que este quadro mudou, apresentando 
quantidade maior de fragmentos nativos (SMMA, 2010). 
Dentre estes fragmentos de vegetação nativa do município de Campinas, a Área de 
Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Mata de Santa Genebra (MSG) é o maior remanescente, 
estando em situação de isolamento e sujeito a diversas pressões e impactos, sofrendo 
intervenções no que se refere ao seu manejo e conservação. 
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Diante de todo este contexto apresentado, fica clara a necessidade de estudos sobre a 
interação entre os recursos hídricos e os florestais associados ao uso e ocupação da terra, bem 
como a importância de se produzir conhecimentos a respeito de fragmentos florestais urbanos, 
buscando fornecer alternativas de uso e manejo nestas áreas. 
Assim, optou-se por realizar este trabalho, cujo fim é identificar a influência do uso e 
ocupação da terra sobre os recursos hídricos, a partir de um estudo de caso, a ARIE Mata de 
Santa Genebra, por tratar-se de um remanescente de mata atlântica em área urbana, isolado por 
rodovias, culturas agrícolas e intensa ocupação urbana. 
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2.  HIPÓTESES 
• A Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra é uma floresta 
urbana; 
• O entorno da MSG altera o balanço hídrico de duas bacias hidrográficas com cobertura 
florestal; 
• O entorno da MSG altera a qualidade da água de duas bacias hidrográficas com 
cobertura florestal. 
 
3. OBJETIVOS 
3.1 Objetivo geral 
Diante da importância dos recursos naturais e sua respectiva conservação, este 
trabalho objetiva avaliar os efeitos resultantes do processo de uso e ocupação da terra sobre os 
recursos hídricos no entorno de uma floresta urbana- a ARIE Mata de Santa Genebra. 
3.2 Objetivos específicos  
• Caracterizar o uso e ocupação das terras no entorno da ARIE MSG; 
• Levantar as características físicas de duas bacias hidrográficas localizadas na ARIE 
MSG: relevo, declividade, geomorfologia e pedologia; 
•  Avaliar o balanço hídrico de duas bacias hidrográficas com cobertura florestal na 
ARIE MSG: cálculo da vazão, precipitação interna e interceptação das chuvas na 
floresta; 
• Avaliar a carga de fósforo total em duas bacias hidrográficas com cobertura florestal 
localizadas na ARIE MSG como indicador da qualidade da água. 
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4. DISCUSSÃO 
4.1 A Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra é uma floresta 
urbana 
O maior fragmento de vegetação nativa de Campinas, a Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa de Genebra, com área de 251,8ha, pode ser considerada uma floresta 
urbana, por apresentar características semelhantes às outras florestas inseridas no contexto 
urbano.  
Conforme levantado e apresentado no Apêndice I, a MSG é um remanescente 
resultante do processo de uso e ocupação das terras em Campinas. O município, que era coberto 
originalmente pelas florestas estacionais semideciduais, cerrados, vegetação rupestre dos lajedos 
rochosos e as florestas higrófilas, desflorestou e fragmentou a vegetação nativa existente, para dar 
lugar, primeiramente aos cultivos de cana-de-açúcar e depois, a cafeicultura. 
O crescimento agrícola na região exigiu a implantação de infra-estruturas para o 
escoamento da produção até o porto de Santos, tornando Campinas um das mais importantes 
cidades agroexportadoras brasileiras. Posteriormente, Campinas também se tornou o maior pólo 
industrial do interior do Estado de São Paulo, por sua estratégica localização, que atraiu inúmeras 
empresas nacionais e internacionais. 
O distrito de Barão Geraldo, apresentava-se até a metade do século XX, como uma 
região rural. Com a inauguração da UNICAMP e o loteamento de grandes fazendas, muitas 
famílias foram atraídas para a região e novos serviços comerciais foram instalados.  
O conseqüente aumento da população urbana e a intensificação da valorização 
imobiliária geraram, tanto em Campinas, como no distrito de Barão Geraldo, um crescimento 
desordenado da cidade, que não se atentou à necessidade de conservação e preservação dos 
recursos naturais. Rios foram canalizados, vegetação nativa substituída pela agricultura ou então 
pela impermeabilização do solo.  
A vegetação que sobreviveu às estas alterações em Campinas, ou são resultado da 
criação de parques e bosques urbanos para reinserir a natureza na sociedade, de forma que esta 
área verde possa ser monitorada e controlada pelo homem, ou então são resultado de lutas da 
sociedade civil organizada e instituições de ensino e pesquisa, para conservação de 
remanescentes nativos, como é o caso da MSG. 
  12
É importante ressaltar que muitos fragmentos existentes atualmente também são 
conseqüência das normas de restrição de uso e degradação criados após a constituição de 1988, 
que postula aos brasileiros o direito de um ambiente ecologicamente equilibrado, conceituando-o 
como bem de uso comum do povo (Machado, 2002). 
Dessa forma, assim como na maioria das florestas urbanas, a conservação, 
preservação e manejo da MSG estão garantidos por diversas legislações, como a resolução nº 11 
de 20/09/1992 e 04/08/2006 do CONDEPACC; pela resolução nº 03 e 03/02/1983 do 
CONDEPHAAT; e pelo Decreto nº 91.885 de 05/11/1985 que a classifica como Área de 
Relevante Interesse Ecológico (regulamentada pelo Sistema Único de Unidades de Conservação, 
SNUC- Lei nº 9.985 de 18/07/2000). 
Além destas legislações que especificam, determinam e restringem os usos no 
entorno da MSG, foi criada em 1981 a Fundação José Pedro de Oliveira, que exerce atividades de 
manejo na mata, realiza pesquisas científicas e sensibiliza a comunidade a cerca da importância 
da ARIE na preservação dos ecossistemas existentes, o que estabelece relações específicas entre 
o homem e a floresta. 
Estas relações estabelecidas geralmente são observadas em outras florestas urbanas, 
seja por meio da abertura de trechos das matas para visitação e caminhada, por meio de pesquisas 
científicas realizadas nestas áreas, programas de educação ambiental e atividades de manejo que 
objetivam a conservação das florestas. 
Em relação à localização, a MSG está situada em uma área de transição entre a área 
urbana e rural do Distrito de Barão Geraldo, com um entorno bastante complexo e diversificado: 
duas importantes rodovias para a região e com fluxo intenso, bairros de médio padrão como o 
Bosque de Barão, com casas muradas, cerca elétrica e condomínios fechados e o Real Parque e 
Novo Real Parque, que são ocupações irregulares instaladas há mais de 30 anos, com casas de 
alvenaria e barracos; além do cultivo de diferentes culturas agrícolas que estão em permanente 
rotatividade e o predomínio de cana-de-açúcar. 
É fato que estas florestas urbanas já sofreram diversas pressões, como a captura ilegal 
e o tráfico de animais, extração de lenha, utilização de fogo, aplicação de agrotóxicos e a 
introdução de espécies exóticas. Porém, mesmo estando protegidas pelas legislações específicas, 
estas florestas continuam a sofrer perturbações, de responsabilidade principalmente do entorno. 
 
  13
 Na floresta da Tijuca e na Mata Dois Irmãos as principais causas da devastação nos 
fragmentos foram atribuídas à ocupação irregular em áreas protegidas e incêndios, além da caça 
de pássaros e extração de madeira. 
No Parque do Sabiá, as principais perturbações são resultantes da visitação do público 
na mata, com o pisoteio e consequente compactação do solo, invasão de espécies exóticas e 
ausência de um sistema de drenagem pluvial. No Parque do Ingá, o lançamento das águas 
pluviais também é um grande fator de perturbação, bem como ausência de grupos de aves 
existentes em habitats conservados.  
A MSG não está livre das interferências que impactam seus ecossistemas: a 
proximidade e facilidade de acesso de moradores e transeuntes provocam caçadas e abertura de 
trilhas; espécies exóticas são introduzidas, bem como animais domésticos; há ocupação do 
entorno por moradias irregulares e sem infra-estrutura (direcionamento do esgoto às estações de 
tratamento); ameaças constantes aos animais silvestres; visitação de áreas vizinhas de cultivo por 
animais silvestres, que se tornam mais suscetíveis à exposição de agrotóxicos, acidentes e 
apreensão; fogo, provocado propositalmente e pelo cultivo agrícola, principalmente cana-de-
açúcar e contaminação pelas áreas de cultivo que aplicam defensivos agrícolas.  
A proximidade de Paulínia, também é preocupante, por ser um município com 
inúmeras indústrias, implicando em emissões de poluentes para a atmosfera, podendo atingir a 
área da MSG. 
A figura 4.1 é uma fotografia aere recente da MSG e seu entorno, mostrando que o 
fragmento encontra-se isolado em meio à urbanização, infra-estrutura de transportes, canaviais e 
outros cultivos agrícolas. 
Assim, de acordo com as definições e características apresentadas na literatura para as 
florestas urbanas, que apontam estas áreas como fragmentos de vegetação nativa isoladas, 
resultantes dos diferentes processos de uso e ocupação das terras; que já sofreram inúmeras 
interferências em seus ecossistemas, mas que continuam a ter pressões que podem comprometer a 
conservação, propiciadas principalmente pelo entorno destas áreas; que geralmente têm sua 
preservação e conservação garantidas por legislações específicas, como a Lei de Unidades de 
Conservação, pode-se afirmar que a Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa 
Genebra é uma floresta urbana. 
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Figura 4.1. Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). Fonte: SMMA. 
4.2 O entorno da Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra altera o 
balanço hídrico de duas bacias hidrográficas com cobertura florestal 
Conforme estudos apresentados no Apêndice II foram identificadas duas bacias 
hidrográficas na MSG. A bacia hidrográfica denominada B1 (Figura 3.1, Apêndice II), é formada 
por um único curso d’água (C1), cuja nascente localiza-se próxima à área de borda da floresta, 
com vegetação predominante de Taboa sp. O curso d’água C1 é drenado para uma tubulação que 
passa embaixo do aceiro que circunda a mata, e recebe imediatamente efluentes domésticos sem 
tratamento, provenientes principalmente do bairro Novo Real Parque.  
Após atravessar o Novo Real Parque e a Rodovia Campinas-Paulínia, C1 deságua no 
Ribeirão das Pedras, afluente do Ribeirão Anhumas. 
Esta bacia possui área de 30,2ha, sendo que 95% é coberta por floresta e o restante é 
uma área urbanizada, com residências de baixo padrão, conforme pode ser observado nas figuras 
3.8 e 3.10 do Apêndice II. 
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Na bacia B1 há predomínio do Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico típico, A 
moderado, textura média/argilosa, que corresponde a 48,7% da área da bacia (Figura 3.2, 
Apêndice II). O ponto mais alto, identificado no plano de informação hipsométrico foi a cota de 
616m, e a área mais baixa, 595m, localiza-se às margens de C1, predominando as classe de 
declividade entre 0 e 8%, ou seja, tipos de relevo plano e suave ondulado (Figuras 3.4 e 3.5, 
Apêndice II). Entre os tipos de terrenos identificados nesta bacia, estão as colinas amplas e 
médias (Figura 3.6, Apêndice II). 
A bacia hidrográfica denominada B2 (Figura 3.1, Apêndice II), é formada por um 
curso d’água (C2), que recebe água de duas nascentes. Estas nascentes estão localizadas em um 
trecho de floresta higrófila da MSG, que drenam para C2, e também é direcionado para uma 
tubulação de concreto que passa embaixo do aceiro de segurança que circunda a mata 
desaguando em seguida no Ribeirão Quilombo.  
A bacia B2 possui área de 194ha, sendo que 68% é ocupada pela floresta e 32% são 
culturas agrícolas, com predomínio da cana-de-açúcar, conforme figuras 3.9 e 3.11 do Apêndice 
II. 
Entre os tipos de solos em B2, o Latossolo Vermelho eutroférrico e distroférrico 
típico, A moderado, textura muito argilosa e argilosa, corresponde a 46% da área da bacia (Figura 
3.3, Apêndice II). A menor cota identificada nesta bacia foi às margens de C2, cuja altitude é de 
580m, sendo o ponto mais alto, em um trecho da bacia com o cultivo de cana-de-açúcar, 636m 
(Figura 3.4, Apêndice II). Em relação às classes de declividade, assim como em B1, há 
predomínio dos relevos plano e suave ondulado, porém, entre os tipos de terreno o único comum 
às duas bacias são as colinas médias, sendo que em B2 há ocorrência de 2,2% de planícies 
fluviais (Figuras 3.5 e 3.7, Apêndice II). 
Para a caracterização hídrica das bacias hidrográficas B1 e B2, foram estudados os 
seguintes componentes do balanço hídrico: precipitação incidente, precipitação interna, 
interceptação e escoamento superficial.  
A precipitação incidente para o período de análise (janeiro a dezembro de 2009) foi 
de 1.491,8 mm, segundo os dados de chuva da estação meteorológica da Fazenda Santa Elisa, 
disponibilizados pelo Instituto Agronômico de Campinas. Neste período, o mês de dezembro foi 
o mês mais chuvoso, seguido de janeiro e fevereiro e o mês com menor índice pluviométrico, foi 
maio. 
  16
A precipitação que atravessa a vegetação e atinge o solo, ou seja, a precipitação 
interna (PL) foi medida por meio de dez pluviômetros fabricados com garrafas plásticas, cortadas 
na mesma altura e fixadas com varas de metal e dez pluviômetros fabricados com chapa de aço 
galvanizado e com baldes de 20 litros, para onde a água da chuva era direcionada (figura 2.3, 
Apêndice III).  
Estes pluviômetros foram instalados sob as copas das árvores em trechos de borda da 
MSG (Figura 2.4, Apêndice III), e a água coletada após um ou mais eventos de chuva, era medida 
por meio de proveta.  
Os valores da precipitação incidente relacionados às medições da precipitação interna 
permitiram a elaboração de um modelo linear de precipitação interna para área de floresta no 
período de análise. Este modelo gerou uma linha de tendência, cujos valores para o coeficiente 
angular foi 0,7453 e para o linear, 0,3763 (r²=0,5841) (Gráfico da figura 3.2, Apêndice III). 
Assim, ao aplicar o modelo para o período de estudo, o total de precipitação interna 
na área de floresta foi de 1.060 mm, ou seja, 71% da precipitação incidente total e, portanto, 29% 
foram interceptados pela cobertura vegetal (Gráfico da figura 3.3, Apêndice IV). 
Analisando os dados mensalmente em relação à precipitação total do período, os 
valores para precipitação interna ficaram entre 1,4 e 19,4%, sendo a média para o período de 
estudo 5,9%. Os meses de dezembro e janeiro apresentaram os valores maiores de interceptação, 
7,4 e 4%, respectivamente (Gráfico da figura 3.4, Apêndice III). 
Quando analisado estes índices mensalmente em relação à precipitação incidente total 
de cada mês, observa-se uma variação entre 60 e 72,4% para precipitação interna. Os meses de 
setembro e dezembro apresentaram os valores mais altos para a precipitação que atravessa a 
vegetação e atinge o solo e março o menor. A média da precipitação interna foi de 68,9%.  
É interessante também observar que, quando se analisa a precipitação interna e a 
interceptação mensais, em relação à precipitação incidente de cada mês, os valores de PL 
acompanham PI, ou seja, quanto maior a chuva total mensal, maior a chuva que atravessa a 
vegetação a atinge o solo e menor a parcela interceptada (Gráfico da figura 3.5, Apêndice III). 
Para o cálculo da precipitação incidente e da interceptação, somente na área de cana-
de-açúcar, analisada isoladamente, foi calculado inicialmente o índice de área foliar para a 
cultura, por meio de modelo proposto por Lulu e Teixeira Filho (1999). Em seguida, a 
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precipitação interna foi obtida por modelo linear, com valores para os coeficientes angular e 
linear já estabelecido por Castilho (2000).  
Para esta cultura, foi necessário calcular também os valores para o escoamento pelo 
colmo, por apresentar relevância em áreas extensas (no caso das florestas, o escoamento pelo 
caule representa uma parcela pequena), a partir de modelo proposto por Vieira (1983) e ajustado 
por Castilho (2005).  
Os resultados indicaram para o período que da chuva total incidente, 81,5% 
correspondeu à precipitação interna e 18,5% foi interceptado pela cultura agrícola (Gráfico da 
figura 3.6, Apêndice III).  
Analisando os índices mensais em relação à precipitação incidente de cada mês os 
valores variaram entre 71 e 99% para precipitação interna e entre 1,2 a 29% para interceptação.  
Os valores percentuais maiores para precipitação interna foram em agosto e outubro, 
98,8 e 95,9%, respectivamente. O menor valor ocorreu no mês de dezembro, 71,2%. A média da 
precipitação interna foi de 84,8%. Os meses de dezembro e fevereiro apresentaram os valores 
maiores de interceptação, 28,8 e 23,4%, respectivamente e agosto o menor valor, 1,2%, sendo a 
média para o período de estudo, 15,2% (Gráfico da figura 3.7, Apêndice III). 
Os valores médios de precipitação incidente e interceptação mensais em relação à 
precipitação incidente total do período foram 12,4 e 3%, respectivamente. A precipitação 
incidente mensal em relação à acumulada no mês de dezembro foi a maior do ano, 26,7%, sendo 
que 19% atravessaram a vegetação e atingiu o solo e 7,7% foi interceptado pela cobertura 
vegetal. O mês de maio correspondeu à menor parcela de chuva incidente do ano, 2%, porém o 
menor valor de interceptação ocorreu no mês de agosto, apenas 0,04% (Gráfico da figura 3.8, 
Apêndice III).  
Castilho (2000) monitorou a perda por interceptação durante o período de fevereiro a 
dezembro de 1999 em uma área da Faculdade de Engenharia Agrícola – UNICAMP, Campinas 
(SP), onde a interceptação correspondeu a 39,5% e a precipitação interna a 60,5% da precipitação 
incidente. 
Já Vieira (1982) constatou que 24% da precipitação incidente, durante seu período de 
estudo (25/09/81 a 30/03/82), foi interceptado pela cultura de cana-de-açúcar e 76% 
correspondeu à precipitação efetiva, na área da Companhia Industrial Agrícola Ometto, Usina 
Iracema, município de Iracemópolis (SP). 
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Estudos em plantação de trigo, maçã, citrus, cacau e milho, os valores obtidos para a 
parcela de interceptação foram: 46 e 33%, 15%, 31%, 17%, 44% e 32%, respectivamente (Butler 
e Huband, 1985; Leuning, et al., 1994; Miranda e Butler, 1986; Rao, 1987; Luchiari, 1989; 
Miranda, 1994;  Silva, et al., 1994). 
Comparando os valores obtidos em estudos para áreas de cana-de-açúcar, observa-se 
que há uma diferença de 15,5% para a precipitação interna e interceptação, bem como há 
variações entres os estudos em outras culturas. Nesta pesquisa, a interceptação apresentou valores 
inferiores ao de Castilho (2000), e mais próximos aos obtidos para culturas de maçã e cacau. 
Estas variações podem ser explicadas pelas diferenças das condições da estrutura da 
vegetação, da precipitação incidente, intensidade e duração (Tucci, 2001; Chow, 1992).  
Com os resultados de precipitação interna e interceptação para a área de floresta e 
para a área de cana-de-açúcar, foi possível obter os valores destes componentes para as bacias 
hidrográficas B1 e B2.  
Como a bacia B1, tem 95% de sua área ocupada por floresta e o restante é 
urbanizado, a precipitação interna média foi a mesma para a área de mata, 1060mm (71%) e a 
interceptação média foi de 431,8mm, ou seja, 29% (Gráfico da figura 3.9, Apêndice III). 
Já na bacia hidrográfica B2, há dois tipos de vegetação, floresta (62%) e cana-de-
açúcar (32%), portanto, a precipitação interna foi calculada a partir da PL média nestas áreas. Do 
total da chuva incidente no período, 74% atravessou a vegetação e atingiu o solo e 26% foi 
interceptado (Gráfico da figura 3.9, Apêndice III). 
Quando comparados os valores para as duas bacias, observa-se uma diferença 
pequena para os valores obtidos, porém, quando se analisa a diferença entre a área de cana e a 
área de mata, isoladamente, esta diferença é relevante.  
A área de cana-de-açúcar apresentou precipitação interna média superior a área de 
floresta em 10,5% e interceptação inferior na mesma proporção. Nas áreas de floresta a 
precipitação interna tende a ser menor, devido ao índice de área verde destas coberturas, ou seja, 
ao fechamento do dossel e presença dos estratos arbustivos e herbáceos, que retém maior 
quantidade de água nas copas das árvores.  
Arcova, et al. (2003) estudou o Laboratório de Hidrologia Florestal Walter Emmerich 
(microbacia B- 36,68ha), no Parque Estadual da Serra do Mar, Núcleo de Cunha, em Cunha (SP). 
No período de um ano foi quantificada a precipitação efetiva e a interceptação das chuvas pelo 
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dossel da floresta secundária de Mata Atlântica. A água interceptada foi estimada pela diferença 
entre a precipitação no aberto e a precipitação efetiva. Os autores concluíram que, em média, 
18,6% da precipitação foi interceptada pela floresta; 81,2% alcançaram o piso como precipitação 
interna e apenas 0,2% como escoamento pelo tronco.  
Também no Laboratório de Hidrologia Florestal Walter Emmerich, mas na 
microbacia D (56,04ha), Cicco et al. (1986/88) encontraram valores de precipitação interna, 
escoamento pelo tronco e interceptação iguais a 80,7, 1,1 e 18,2%, respectivamente. 
Cicco et al. (2007) com o intuito de contribuir com estudos sobre a relação entre 
Mata Atlântica e os recursos hídricos, realizou um síntese destas e outras pesquisas realizadas no 
Laboratório de Hidrologia Florestal Walter Emmerich. Três microbacias experimentais (A, B e 
D) foram monitoradas por intermédio de medições contínuas das precipitações pluviométricas e 
das vazões, e a interceptação das chuvas pela floresta mediante a instalação de pluviômetros sob 
as copas das árvores A interceptação média nas três microbacias foi de 18,4% da precipitação no 
aberto, sendo a precipitação interna responsável por 81%. O escoamento pelo tronco mostrou-se 
pouco significativo, da ordem de 1%.  
Backes (2007) avaliou a precipitação interna e a interceptação na Floresta Nacional 
de São Francisco de Paula, localizada no município de São Francisco de Paula (RS). A 
precipitação total, durante os dois anos de coleta, foi de 2.065mm por ano, sendo que 88% 
ocorreram na forma de precipitação interna e 12% foram interceptados.  
Alves et al. (2007), avaliaram a precipitação efetiva e a interceptação em um 
fragmento de Mata Atlântica, em diferentes estágios de regeneração, em Viçosa (MG). Na área 
em estágio mais avançado de regeneração, a precipitação efetiva correspondeu a 81,63% e a 
interceptação a 18,37%. Na área em estágio inicial de regeneração, a precipitação efetiva foi 
inferior, 79,43% e, portanto, a interceptação foi 20,57%. Esta diferença foi atribuída a área basal 
e composição diamétrica das áreas de estudo. 
Moura, et al. (2009) estudou a partição das chuvas em um remanescente de Mata 
Atlântica em Pernambuco, a Mata de Dois Irmãos, durante sete meses. Os valores encontrados 
para a interceptação foi 12,7% e para a precipitação efetiva, 87,3%, sendo 2,4% correspondente 
ao escoamento pelo caule. 
Oliveira Júnior e Dias (2005) conduziram um experimento na Estação Experimental 
de Treinamento e Educação Ambiental Mata do Paraíso, localizada no município de Viçosa 
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(MG), e avaliou a precipitação efetiva de um trecho mais recente de regeneração da mata natural 
secundária. Os resultados apresentados foram que a precipitação interna correspondeu a 80%, a 
interceptação a 18,3% e o escoamento pelo tronco a 1,7%.  
Oliveira Junior (2006), realizando um estudo no mesmo local do trabalho citado 
acima, encontrou o valor de 76,7% para o escoamento interno e 2,6% para o escoamento pelo 
tronco, sendo que 20,7% foram, portanto, interceptados pela cobertura vegetal.  
Castro, et al. (1983), também realizando estudo na Mata do Paraíso, mas em trechos 
diferentes, apontaram para a precipitação interna valor de 84,7% e 0,2% para o escoamento pelo 
tronco, onde 12,4% foram atribuídos a interceptação. 
Os valores que mais de aproximam dos apresentados neste estudo são Ferreira, et al. 
(2005), Thomaz (2005) e Lima e Nicolielo (1983). O primeiro estudo comparou a precipitação 
interna e a interceptação em uma área de floresta de terra firme na Amazônia Central submetida à 
extração seletiva de madeira (6-10 árvores ou 34m³ ha-1 de madeira), num período de mais de 
dois anos. Na floresta intocada (controle), a precipitação interna variou de 74,2 a 87,1% e nas 
parcelas manejadas de 86,9 a 92,9%, verificando-se um aumento na precipitação interna após a 
extração seletiva de madeira.  
Thomaz (2005) avaliou a precipitação interna e a interceptação da chuva numa área 
com capoeira em regeneração, tendendo a floresta secundária, e outra em floresta secundária com 
predomínio de Araucárias, no município de Guarapuava (PR), durante o ano de 2002. A floresta 
secundária registrou precipitação interna de 77% e interceptação de 23%.  
Lima e Nicolielo (1983) avaliaram o processo de interceptação em uma área com 
vegetação natural de cerradão, na região de Agudos (SP). Do total da chuva precipitada, 72,7% 
chegaram ao solo depois de atravessarem a vegetação e 27,3%, portanto, foram interceptados.  
Segundo Cicco et al. (1985) e Arcova e Cicco (1997), a variação dos resultados para 
a precipitação interna e interceptação pode ocorrer devido a uma série de variáveis que mudam 
no tempo e no espaço e que impedem que as mesmas condições se repitam em locais e momentos 
diferentes. A composição florística e a estrutura da floresta, a freqüência, a duração e a 
intensidade das chuvas, assim como as condições meteorológicas, são, entre outros, os fatores 
que mais comumente afetam a quantidade de chuva que é interceptada, além dos diferentes tipos 
de metodologias utilizadas nas diferentes avaliações. 
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 Clarke (1987) analisou os resultados de diferentes experimentos de interceptação de 
chuva em florestas tropicais e concluiu que os dados até então acumulados não permitiam 
estabelecer nenhum padrão mais consistente, uma vez que não foi possível identificar se 
houveram erros nas medições ou o uso de metodologias diferentes constituem diferenças reais.  
Dessa forma, pode-se compreender a semelhança entre os resultados obtidos neste 
estudo para a MSG e os realizados em áreas de cerradão do Estado de São Paulo. Os índices de 
chuva e a estrutura da vegetação são mais similares, do que em regiões com a Serra do Mar. 
É importante também destacar, que na bacia B2, a área com cultivo de cana-de-açúcar 
produz uma redução significativa na interceptação, o que nos permite afirmar que a estrutura e 
composição da vegetação da MSG, os índices pluviométricos da região e o entorno agrícola 
influenciam nas parcelas de precipitação interna e interceptação. 
Simultaneamente ao levantamento das informações sobre as precipitações incidente e 
interna e a interceptação, foram medidas as cotas dos dois cursos d’água diariamente, em dois 
períodos diferentes, por meio de uma régua. A vazão também foi medida, utilizando-se de 
flutuadores. 
Assim, foi realizada uma curva-chave entre cota e vazão para cada bacia hidrográfica. 
Na bacia B1, foi gerado um modelo linear e aplicado para todo o período de estudo. O coeficiente 
angular a, foi 1,5456 e o coeficiente linear b, 5,092 (r²= 0,0426) (Gráfico da figura 3.1, Apêndice 
IV). 
Na bacia B2, foi utilizado um modelo exponencial, que também relaciona as vazões 
medidas às cotas dos cursos d’água, cujos valores foram 4,0157 para o coeficiente angular a, e 
0,2236, para o coeficiente exponencial b (Gráfico da figura 3.2, Apêndice IV). 
Com a aplicação destes modelos e os dados das cotas medidas diariamente 
determinou-se a vazão diária de cada bacia. A soma dessas vazões resultou na vazão de cada 
bacia hidrográfica, onde B1 totalizou 271 l/s e a bacia B2, 2191,7 l/s.  
Os valores para o escoamento superficial (PE) foram calculados pela transformação 
das vazões em volume médio e dividido pela área de cada bacia, onde a bacia B1 apresentou 
5,19% do total da precipitação incidente e B2, 6,5%. 
Dessa forma, o balanço hídrico destas bacias pode ser calculado. Considerando que a 
precipitação incidente para o ano de 2009, foi de 1491,8mm, a cobertura florestal interceptou 
431,8mm na bacia B1 e 387mm na bacia B2, e os escoamentos superficiais em B1 e B2 foram 
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77,5mm e 97,6mm, respectivamente; a diferença entre a precipitação incidente, escoamento 
superficial e interceptação na bacia hidrográfica B1 resultou no valor de 982,5mm, ou seja, 
65,9% do total da precipitação incidente e na bacia hidrográfica B2, o balanço hídrico resultou 
em 1007,2mm, ou seja, 67,5% do total da precipitação incidente. 
Esta diferença de valores no balanço hídrico refere-se às perdas por transpiração, 
escoamentos subsuperficial e infiltração, indicando que estão ocorrendo perdas por infiltração 
para outras bacias, uma vez que estes os valores obtidos para PE, são inferiores à literatura 
(Gráfico da figura 3.3, Apêndice IV). 
Estudos que analisaram o balanço hídrico também em áreas de florestas foram o de 
Valcarcel (1985) e de Ranzini, et al. (2004).  O primeiro autor estudou a região ocidental dos 
Andes Venezuelanos, em uma área de ocorrência de Bosque Pluvial Montano Bajo Tropical. 
Concluiu que a floresta influi no balanço hídrico da região desde a precipitação até a 
regularização do regime hídrico dos rios, onde a parcela de interceptação correspondeu a 19%, a 
infiltração e percolação a 37%, evapotranspiração a 62% e o escoamento superficial em 0,95%.  
Os outros autores estudaram a microbacia D do Laboratório de Hidrologia Florestal 
na Serra do Mar, em Cunha (SP). Os resultados mostraram que o escoamento superficial 
correspondeu a 0,2% da precipitação total. Outros estudos realizados na mesma microbacia 
(Fujieda et al., 1997; Cicco e Fujieda, 1992; Cicco et al., 1968/88), concluíram que 18% da 
precipitação anual são interceptadas pela floresta e 82% alcança o solo e infiltra, abastecendo os 
escoamentos subsuperficial e de base. O escoamento superficial é responsável apenas por 0,6% 
da precipitação anual.  
Garcia, et al. (2006) objetivou o desenvolvimento da formulação de estratégias que 
possam contribuir para o manejo sustentável de recursos em áreas altamente antropizadas, na 
bacia do rio Corumbataí. Os resultados indicaram uma situação de equilíbrio que pode ser 
considerada precária, devido à rápida expansão da cana-de-açúcar, associada ao carreamento dos 
sedimentos oriundos da erosão e dos fertilizantes aos corpos d’água. A vazão obtida para o 
período de estudo, foi de 364m³/s, com simulação de cenário de mudança de uso e ocupação da 
terra para cana-de-açúcar, a vazão estimada foi superior ao atual uso, 443,4m³/s, corroborando 
com os valores estimados de escoamento superficial, que também aumentaram. Se a bacia fosse 
coberta somente com cana-de-açúcar, haveria uma diminuição da infiltração de água no solo e do 
escoamento subsuperficial, com aumento do escoamento superficial. Os autores também 
  23
realizaram simulações alterando a cobertura atual da terra para floresta nativa, e a vazão estimada 
foi inferior, 332,1m³/s.  
Embora a bacia B2 apresente precipitação interna e escoamento superficial superior a 
B1, não se pode afirmar que a cana-de-açúcar é responsável por esses valores, pois a área deste 
cultivo agrícola não está drenando a água da chuva para o interior da floresta, portanto não 
contribui diretamente para o escoamento superficial do curso d’água estudado.  
Os valores de perdas por transpiração e infiltração obtidos para as duas bacias são 
semelhantes a outros trabalhos realizados em florestas, porém os resultados referentes ao 
escoamento superficial são inferiores, o que sugere perdas para outras bacias. 
Assim, pode-se concluir que o entorno da Área de Relevante Interesse Ecológico 
Mata de Santa Genebra está alterando a quantidade de água de duas bacias hidrográficas com 
cobertura florestal. 
4.3 O entorno da Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra altera a 
qualidade da água de duas bacias hidrográficas com cobertura florestal 
O fósforo total foi utilizado como indicador na análise da qualidade da água das 
bacias hidrográficas B1 e B2, ocupadas na maior parte com cobertura florestal. 
Quase que diariamente foram coletadas amostras de água nos cursos d’água C1 e C2 
e analisadas no Laboratório de Análises de Alimentos, da Unicamp, por meio do método AOAC 
Official Method 973,55- Phosphorus in water.  
Com os resultados das análises, foram calculadas as concentrações médias mensais de 
fósforo total ([P]) e a média para o período de estudo (2009), referente somente aos valores das 
amostras coletadas.  
A média de fósforo total para a bacia hidrográfica B1 foi de 1,15 mg.l-1 e na bacia B2, 
1,60mg.l-1, cujos valores referem-se somente às amostras coletadas. 
As concentrações de fósforo total na bacia hidrográfica B2, foram superiores a B1, 
exceto nos meses de maio e dezembro. Tanto em B1 quanto em B2, as maiores concentrações 
foram obtidas nos meses de outubro e novembro.  
Como o curso d’água C2 estava seco nos meses de junho, julho e agosto não foi 
possível coletar amostras na bacia B2, e como as medições de vazão iniciaram-se a partir do dia 
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22 de janeiro, a concentração de fósforo foi calculada a parir desta data (Gráfico da figura 3.1, 
Apêndice V). 
A diferença entre os valores para concentração total de fósforo nas bacias 
hidrográficas B1 e B2, deve-se ao uso e ocupação das terras. Nas bacias com cobertura florestal, 
devido à maior infiltração da água, ao reduzido impacto da água no solo e ao menor escoamento 
superficial, as transferências de sedimento durante as chuvas aos cursos d’água são mínimas, 
além de que estas áreas contribuem para a diluição das concentrações de sedimento e fósforo no 
deflúvio superficial (Reynolds e Davies, 2000 apud Pelegrini, 2005).  
Gonçalves et al. (2005), estudando a qualidade da água de uma bacia em Arroio Lino, 
Agudos (RS), como predominância do cultivo de fumo, obteve o valor de 0,17 mg.l-1, para 
fósforo total. Este valor foi considerado alto pelos autores, porém não foi observado o 
desenvolvimento de algas no arroio. As maiores concentrações de fósforo total foram constatadas 
nas amostras coletadas nos meses de inverno, onde a concentração média de fósforo nesses meses 
foi de 0,22 mg.l-1, superior à média de 0,12 mg.l-1, obtida no período de janeiro a abril. 
Tais concentrações foram atribuídas à alta disponibilidade de fósforo no solo, onde se 
poderia diminuir drasticamente a adubação fosfatada para a cultura do fumo e não haveria 
necessidade desse fertilizante para culturas como o milho e o feijão, por um período de pelo 
menos três cultivos (Gonçalves, et al., 2005) 
Pissara, et al. (2008) realizou um estudo que objetivou comparar as condições dos 
recursos hídricos em quatro microbacias com diferentes usos e ocupação do solo, ao longo da 
rede drenagem na bacia hidrográfica do Córrego da Fazenda Glória, no município de 
Taquaritinga (SP). Na microbacia com maior cobertura de mata, a concentração média de fósforo 
foi de 0,92 mg.l-1; na microbacia com cana e citrus, a concentração foi menor, 0,47 mg.l-1; na 
microbacia somente com cana, o valor médio foi 0,71 mg.l-1, na microbacia com água represada e 
entorno com reflorestamento em estágio inicial e plantação de palmito, o valor obtido para 
fósforo total foi 0,86 mg.l-1; e na foz, com vegetação nativa, foi obtida a maior média, 0,97 mg.l-1. 
As concentrações mais altas de fósforo total ocorreram simultaneamente à movimentação das 
práticas agrícolas (plantio e adubação da cana-de-açúcar) na vertente das microbacias.  
Castro e Mendonça (2002) analisaram os impactos das atividades humanas, inclusive 
o desmatamento, sobre os recursos hídricos de quatro pequenas bacias hidrográficas sobre áreas 
previamente florestadas, no município de Santa Maria de Jetibá (ES). Os resultados obtidos para 
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fósforo total nas bacias com vegetação secundária, foram 0,029 e 0,047 mg.l-1 e nas bacias com 
ocupação antrópica e usos agrícolas, as concentrações foram 0,045 e 0,142 mg.l-1. Entre as bacias 
com floresta, a primeira apresentou melhores condições pelo fato de a cafeicultura representar 
maior proteção ao solo do que o cultivo de olerícolas e pastagens. Entre as bacias sem mata, 
apesar da primeira apresentar menor cobertura florestal, está em melhores condições em relação 
ao fósforo, isto porque, a vegetação apresenta maior densidade, uma vez que o estágio de 
regeneração das bacias florestadas influencia o consumo de água pela vegetação em crescimento, 
refletindo em redução nas vazões específicas. 
Garcia, et al. (2006) objetivou o desenvolvimento da formulação de estratégias que 
possam contribuir para o manejo sustentável de recursos em áreas altamente antropizadas, na 
bacia do Rio Piracicaba (SP). As concentrações de fósforo total para o ano de 2002, variaram 
entre 0,06 e 0,28mg.l-1 . Estes valores possuem estreita relação com o tipo de cobertura vegetal, 
no caso da bacia, pastagem e cana-de-açúcar, onde este último estaria permitindo que quantidades 
maiores de produtos sejam carreados para os cursos d’água.  
Segundo McDowell et al. (2001) apud Pelegrini (2005), há enormes variações nas 
concentrações de fósforo encontradas entre os eventos de chuva e os dias normais, conforme 
estudo realizado em uma microbacia no estado da Pensilvânia (EUA). Os autores encontraram 
valores de fósforo total de 0,030 mg.l-1 nos dias normais e de 0,900 mg.l-1 durante as 
precipitações pluviométricas.  
Observa-se que ao comparar os resultados deste estudo, com os trabalhos citados 
acima, nas bacias B1 e B2 há valores superiores, que podem ser atribuídos, principalmente à 
localização do fragmento da MSG, ao grau de isolamento e às pressões exercidas pelos diferentes 
usos da terra no entorno.  
Também foram calculadas as cargas de fósforo total (KP), a partir da relação entre 
vazão e [P]. O modelo de carga de chuva gerado para a bacia B1, não mostrou nenhum 
comportamento que pudesse relacionar as concentrações de vazão à carga de fósforo total. Este 
resultado pode ser atribuído à ocupação urbana nesta bacia, uma vez que são lançados efluentes 
domésticos no curso d’água, bloqueando a vazão do curso após atravessar o aceiro que circunda a 
mata (Gráfico da figura 3.2, Apêndice V). 
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Na bacia hidrográfica B2, já foi possível gerar um o modelo consistente, onde há uma 
disposição entre vazão e carga de fósforo total, onde o valor de y, foi 1,368 e r²= 0,493 (Gráfico 
da figura 3.3, Apêndice V). 
O valor total de carga de fósforo em B2 foi 2998,2mg/s, sendo que a maior carga 
concentrou-se no meses de fevereiro e dezembro, compatível com as vazões mais altas e a 
estação das chuvas (o mês de janeiro provavelmente seguiria a mesma tendência, porém as 
medições da vazão iniciaram-se em 22 de janeiro) (Gráfico da figura 3.4, Apêndice V). 
A carga de chuva de fósforo também foi elaborada, por meio das amostras de água de 
precipitação interna, coletadas nos mesmos pluviômetros utilizados para o cálculo da 
interceptação e do balanço hídrico das bacias objeto deste estudo (Figuras 1 e 2, Apêndice VI). 
Com os resultados da concentração de fósforo para cada amostra, foi calculada a concentração 
média dos pluviômetros por dia de coleta e este valor foi dividido pela precipitação incidente 
referente a cada período.  
Calculou-se, então a carga de chuva de fósforo (KcP) para 25 eventos e determinou-
se um modelo de potência. Em 2009, a KcP foi de 486,8mg/mm, que transformada em massa 
equivale a 259kg, sendo que o mês de março apresentou o maior valor, sendo 19,6% do total de 
KcP e junho foi o mês com menor carga, 1,5% (Figura 2, Apêndice VI). 
A KcP total foi dividida pela média da área dos pluviômetros (1039,25cm²), 
resultando em 0,47mg/cm²/ano, que multiplicado pela área da bacia hidrográfica B2 coberta por 
floresta e convertido em massa, totalizou 6.204kg de fósforo. Esta quantidade de fósforo foi 
transportada pelo ar para a bacia B2 no ano de 2009, e fixou-se na vegetação, atingindo o solo 
por meio da precipitação interna, sendo que apenas, 259kg saíram por meio do escoamento 
superficial no curso d’água C2. Ou seja, a MSG está retendo na bacia B2, 5.945kg de fósforo na 
floresta.  
O fósforo é um elemento de baixa mobilidade, cuja circulação depende da degradação 
de compostos orgânicos, fixando-se facilmente pela fase sólida do sistema solo – reação de 
adsorção e precipitação principalmente pela fração argila, o que conduz à baixa perda do 
elemento, dependendo da erodibilidade, da proteção efetiva exercida pela vegetação 
(Suertegaray, 1996 apud Castro e Mendonça, 2002) e da baixa capacidade de circulação no 
ambiente. Segundo Carpenter, et al. (1998), as perdas de fertilizante por escoamento superficial 
são geralmente menores que 5% da quantidade aplicada. 
  27
Segundo Reynolds e Davies (2000) apud Pelegrini (2005), as quantidades de fósforo 
total transferidas das florestas são inferiores a 9 kg.ha-1.ano-1. Com a substituição das florestas 
por sistemas agrícolas os valores aumentam, podendo ultrapassar a grandeza de 100 kg.ha-1.ano-1 
de fósforo total.  
Segundo Carpenter et al. (1998), um estudo sobre o balanço de fósforo na agricultura 
nos Estados Unidos, concluiu que 39 kg.ha-1.ano-1 são aplicados como fertilizante e 5 kg.ha-1.ano-
1
 exportados pela biomassa (valores médios). 
O plantio da cana-de-açúcar de um ano e meio (de fevereiro a abril), o enterrio da 
rotação (de janeiro a fevereiro) e o trato cultural da cana planta (de setembro a março) são as 
práticas de manejo com maior potencial para alterar a qualidade do escoamento superficial 
decorrente de precipitação em termos de concentração de fósforo, enquanto que o preparo do solo 
para o plantio da rotação, o plantio da cana-de-açúcar de 1 ano e a aplicação da torta de filtro na 
cana planta seriam atividades que trariam menor risco quanto a isto (Mansor, 2005).   
Mansor (2005) realizou uma avaliação preliminar das contribuições difusas de 
nutrientes às águas superficiais da bacia hidrográfica do Jaguari (SP), em uma área de 3394km². 
Da carga anual total de fósforo total, 77,3% foram transportados nos meses de chuva. Ao se 
estimar a razão entre a carga média anual de fósforo de origem rural (difusa) e urbana (pontual), 
obteve-se o valor de 2,6, cujo coeficiente de exportação a partir da área rural foi estimado em 0,4 
kg.ha-1.ano-1.  
Na área de drenagem da bacia do ribeirão do Pinhal (SP), afluente do rio Jaguari e 
manancial de abastecimento de Limeira (301,4km²), com uso predominantemente agrícola, 
estimou-se que 820 ton.ano-1 fósforo foram aplicadas ao solo como fertilizante, dos quais inferiu-
se que 23% foram exportados pela biomassa. As cargas anuais de fósforo total obtidas na entrada 
do reservatório do Tatu foram iguais a 5,7 ton.ano-1 , sendo que 67,5% foram transportados no 
período chuvoso, concluindo que o coeficiente de exportação obtido na entrada deste reservatório 
foi igual a 0,2 kg.ha-1.ano-1 (Mansor, 2005).   
Ao verificar as cargas difusas de fósforo total transportadas por escoamento 
superficial pelo ribeirão do Pinhal, obteve-se uma razão de 0,6 entre a carga anual de origem 
difusa e aquela pontual. Assim, a autora observou que preliminarmente há uma preocupação com 
a poluição de fósforo oriundo da agricultura, porém focando na bacia do ribeirão do Pinhal, 
concluiu-se que as altas concentrações de fósforo obtidas foram influenciadas pela atividade 
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industrial e ocupação humana, sobrepondo ao arraste de partículas causado pelo escoamento 
superficial decorrente das precipitações (Mansor, 2005).   
De acordo com os resultados obtidos para a concentração de fósforo total nas bacias 
B1 e B2, pode-se concluir que a área de cana-de-açúcar é responsável pelos valores mais altos em 
B2, o que não quer dizer que os efluentes domésticos sem tratamento despejados em C1, não são 
também responsáveis pelos valores encontrados na bacia B1, inclusive tais valores não 
permitiram a elaboração de um modelo de carga de fósforo total para a bacia. 
A carga de chuva de fósforo indica que uma grande quantidade de fósforo está sendo 
transportada via atmosfera para dentro da floresta, oriunda principalmente da aplicação de 
fertilizantes e pesticidas no solo na área de cultivo da cana-de-açúcar. Esta quantidade de fósforo 
se deposita na folhagem e com a precipitação interna atinge e infiltra no solo.  
Uma parcela pequena deste fósforo está presente no escoamento superficial, 
indicando que há acúmulo de fósforo no solo da floresta.  
Dessa forma, pode-se concluir que o entorno da Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra está alterando a qualidade da água de duas bacias hidrográficas 
com cobertura florestal. 
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5. CONCLUSÕES 
 
O estudo da caracterização hídrica de duas bacias hidrográficas de floresta urbana 
permitiu concluir que: 
• As hipóteses apresentadas neste trabalho foram comprovadas, ou seja, a Área de 
Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, localizada no município de Campinas 
(SP) é um fragmento de floresta urbana e seu entorno está alterando a quantidade e a qualidade 
dos recursos hídricos de duas bacias hidrográficas;  
• O levantamento do histórico do processo de uso e ocupação das terras no 
município de Campinas e da MSG foi fundamental na compreensão dos fatores que exerceram e 
ainda exercem pressões sobre o fragmento e são responsáveis pelas alterações no regime hídrico 
e qualidade de duas bacias hidrográficas com cobertura florestal; 
• Os fatores estudados para análise do balanço hídrico das bacias hidrográficas, bem 
como a metodologia utilizada foram suficientes e adequados para confirmação da hipótese de 
que o entorno da MSG estão alterando a quantidade da água, além de indicarem quais são as 
principais fontes de impactos;  
• A análise de fósforo como indicador da qualidade da água nas bacias 
hidrográficas, também se mostrou adequado, bem como o número de amostras coletadas; porém 
seria interessante que novos estudos fossem realizados para análise de outros parâmetros, como 
o nitrogênio; 
• Na bacia B1, os valores altos para concentração de fósforo total e carga de fósforo, 
porém inferiores a B2 são reflexo do despejo de efluentes domésticos sem tratamento no corpo 
d’água. Portanto, este esgoto deveria estar ligado à rede convencional e direcionado para uma 
estação de tratamento, o que minimizaria ou acabaria com este problema;  
• Na bacia B2, os valores altos para concentração de fósforo total e carga de fósforo 
se devem à presença das culturas agrícolas, principalmente da cana-de-açúcar, que utilizam 
fertilizantes e pesticidas nos cultivos à base de fósforo; 
• Na bacia B2, é importante ressaltar que o fósforo encontrado no escoamento 
superficial não é proveniente do escoamento direto da cultura de cana-de-açúcar, uma vez que a 
precipitação incidente e interna são drenadas para pontos fora da MSG, porém, a porção da 
precipitação interna que infiltra no solo, carrega o fósforo depositado, tanto nas folhas das 
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árvores quanto na das espécies cultivadas, para o lençol freático, onde parte do fósforo é 
liberado pelo escoamento superficial; 
• A análise da carga de fósforo de chuva indicou que está havendo um acúmulo de 
fósforo da área da bacia coberta por floresta, portanto, são necessários novos estudos para 
identificar quais os efeitos deste acúmulo para os ecossistemas da MSG; 
• Também são necessários trabalhos que projetem diferentes cenários de uso e 
ocupação das terras nas bacias, com objetivo de auxiliar no planejamento das zonas de ocupação 
do entorno da MSG e identificar qual é a melhor alternativa para conservação dos recursos 
naturais desta floresta. 
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APÊNDICE I 
 
CARACTERIZAÇÃO DO ENTORNO DE UMA FLORESTA URBANA:  
ARIE MATA DE SANTA GENEBRA, CAMPINAS-SP. 
 
1. INTRODUÇÃO 
O histórico de exploração, sucessivos ciclos econômicos e a contínua expansão da 
população humana reduziram a vegetação nativa mundial a 30%, menos de 4 milhões de 
hectares. Estima-se que são devastados ou degradados 6 milhões de hectares de mata por ano 
(FAO, 2007).   
 No Brasil, o processo de desmatamento teve início em 1500, com a chegada dos 
europeus. O pau-brasil (Caesalpinia echinata), abundantemente encontrado nas florestas 
costeiras tornou-se a primeira riqueza a ser explorada (Galindo-Leal e Câmara, 2005).  
Durante os séculos XVI aos XVIII o “Ciclo do Couro” foi o responsável por grande 
parte da destruição das florestas, principalmente as do Nordeste, onde grandes áreas foram limpas 
e queimadas, dando lugar aos pastos. Ainda no século XVIII, outras extensas áreas de florestas 
deram lugar à cana-de-açúcar e à exploração de minerais (Galindo-Leal e Câmara, 2005).  
As plantações de café, no século XIX, se expandiram do Rio de Janeiro para São 
Paulo, com lavouras se espalhando aos arredores da Serra de Mar e Vale do Paraíba, chegando ao 
interior também de Minas Gerais e Paraná. Devido às grandes extensões das lavouras de café, e à 
distância entre elas e o porto de Santos, o transporte das mercadorias era inviabilizado, 
necessitando da implantação de redes de ferrovias. Estas redes, muitas vezes financiadas pelos 
próprios cafeicultores, levaram à abertura de novas áreas de cultivo; exploração desordenada da 
madeira para o abastecimento das fornalhas das locomotivas; caça descontrolada e a urbanização 
(Galindo-Leal e Câmara, 2005).  
No início do século XX, a exploração do pinho nacional (Auracaria angustifolia), 
tornou-se mais intensa, devastando grande parte das florestas da região sul.  Na região sudeste, 
onde o desenvolvimento econômico foi maior, extensas áreas de florestas costeiras cederam lugar 
  40
à expansão urbana e cultivo agrícola. Na década de 1970, as manchas de cerrado ainda existentes 
em São Paulo, foram ocupadas principalmente pelas florestas plantadas (Leão, 2000). 
O reflexo de todo esse processo de uso e ocupação das terras, são pequenos 
fragmentos de vegetação remanescentes que, geralmente, estão restritos às Unidades de 
Conservação ou continuam sendo explorados (Galindo-Leal e Câmara, 2005; Leão, 2000). 
Alguns autores, como Hultman (1976) e Rydberg e Falck (2000) denominam estes 
remanescentes nativos e isolados nos centros urbanos de Florestas Urbanas. Estas florestas 
urbanas são ecossistemas consolidados, que estabelecem relações específicas com o meio natural 
e com as comunidades humanas, por meio de áreas de lazer, parques e unidades de conservação 
(Magalhães, 2006). 
As florestas urbanas estão relacionadas a diversos aspectos ambientais, como a 
retenção e estabilização do solo, prevenção contra a erosão, produção de sombra às margens dos 
cursos d’água, manutenção da água na temperatura adequada às diversas espécies de peixes e 
outros organismos aquáticos, minimização dos ruídos urbanos e integração à paisagem urbana 
(Paiva e Gonçalves, 2002). Outros aspectos importantes são a capacidade de remoção de 
poluentes do ambiente, o conforto térmico (Nowak e Dwyer, 2000) e a proteção da qualidade da 
água (Xiao, et  al., 2008).  
Estas áreas, inseridas nas cidades, mesmo que protegidas e manejadas, ainda sofrem 
intervenções, sendo que as principais interferências são o corte de madeira e a captura ilegal, o 
tráfico de animais, a introdução de espécies exóticas, a utilização de fogo e agrotóxicos, a 
expansão urbana descontrolada e o desenvolvimento agrícola (Colli, et al., 2005; Galindo-Leal e 
Câmara, 2005; Leão, 2000).  
Em relação a estes impactos, foram realizados estudos que apresentam sob diferentes 
aspectos a influência do uso e ocupação da terra nas florestas urbanas.  
Porto, et al. (2005) procuraram identificar a influência da urbanização sobre o 
fragmento florestal urbano “Cinturão Verde”, no município de Alvorada (RS), por meio de 
indicadores como a qualidade da água, as composições florística, fitofisionômica, riqueza e 
abundância de artrópodos e aves, e caracterização da comunidade de moradores do entorno do 
fragmento acerca de suas condições sócio-culturais e de sua percepção em relação ao fragmento. 
Os resultados obtidos indicaram alto grau de eutrofização da água, certa integridade biótica 
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refletida pela representatividade dos grupos avaliados, perda de área florestada devido à 
urbanização e falta de integração da população do entorno em relação ao fragmento.  
Blumenfeld (2008) caracterizando a extensão do efeito de borda na Reserva Florestal 
do Morro Grande (SP), por meio da temperatura e diâmetro das árvores, em relação a diferentes 
vizinhanças e indicadores, concluiu que a ocupação urbana afetou profundidades menores, porém 
mais expressivas ao longo da borda do que o uso agrícola. 
Coelho Netto (2005), focalizou as mudanças ambientais induzidas pela expansão da 
urbanização na Mata da Tijuca e concluiu que as atuais taxas de devastação da área, 
principalmente na interface floresta-urbana, diminuirão se houver comprometimento político-
ideológico entre diferentes grupos sociais e o poder público e que os projetos prioritários e 
integrados de urbanismo e reflorestamento/conservação florestal que permitam resgatar as 
funções geo-hidroecológicas, a estabilidade das encostas e a reabilitação da paisagem florestal-
urbana, requerem a disponibilidade de informações e de conhecimento técnico-científico 
provenientes de múltiplos campos afins ao problema focalizado.  
Apesar das pesquisas científicas comprovarem a importância da biodiversidade das 
florestas, esta comprovação não consegue garantir as intervenções eficazes visando à 
permanência destas florestas. Segundo Melo (2006), a população moradora do entorno de uma 
mata é determinante na conservação ou destruição desta. Em seu estudo com os moradores do 
entorno da Mata de Dois Irmãos (PE), constatou-se que a população pesquisada percebe todos os 
valores associados à biodiversidade, assim como é evidente a consciência quanto aos benefícios 
ambientais das florestas urbanas, porém, não querem assumir a responsabilidade por sua 
preservação. 
A autora aponta então, a necessidade de um processo de sensibilização capaz de 
mudar a imagem da floresta como um elemento de restrição. Os valores éticos, ecológicos e 
patrimoniais não são medidas competitivas para o valor econômico de não conservar, porque os 
motivos econômicos para a conservação precisam ainda ser trabalhados para que suplantem o 
lucro da destruição. As pessoas moradoras do entorno destas florestas urbanas são beneficiadas 
pela proteção das bacias hidrográficas, fixação de carbono, conservação de solos, controle 
biológico e pela beleza cênica, portanto, elas deveriam ser vistas como elemento de fundamental 
importância na gestão destas áreas, e serem incluídas em programas de monitoramento e gestão 
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participativa. Além disso, é preciso que ocorra uma massificação do conhecimento científico 
(Melo, 2006). 
Clark, et al. (1997) propuseram quatro metas para se atingir a sustentabilidade 
ecológica das florestas urbanas, por meio de um modelo que requer o conhecimento da sociedade 
e a participação desta em nível bastante amplo, de forma que estudos sobre as florestas urbanas 
atinjam a comunidade e auxiliem na resolução dos conflitos entre as práticas culturais e a 
conservação dos recursos naturais. Para isso, o gerenciamento da sustentabilidade da floresta 
urbana deve se basear em uma visão compartilhada, onde os objetivos de preservação e 
necessidades do desenvolvimento são balanceados, com o compromisso da comunidade, 
adquiridos por meio da educação, sensibilização, incentivos positivos e divulgação das 
informações. 
Observa-se, que as diretrizes para a conservação das florestas urbanas exigem 
integração de diversos setores. Estas áreas não podem ser tratadas do mesmo modo que uma área 
de vegetação contínua. As florestas urbanas necessitam de medidas de manejo e recuperação 
diferentes dos fragmentos em áreas contínuas e afastadas dos centros urbanos (Silva, 2006).   
São fundamentais, portanto, novos modelos de reabilitação funcional do mosaico da 
paisagem, como por exemplo, à zona de vizinhança imediata à floresta, estabelecendo-se zonas 
verdes ou faixas de amortecimento dos impactos diretos sobre o ecossistema florestal, assim 
como a implantação de corredores ecológicos (Coelho Netto, 2005). 
Se considerarmos a relação entre a floresta e a ocupação urbana, mesmo que esta seja 
de degradação, e aplicarmos a concepção de que a floresta urbana não está apenas restrita à 
gestão sistêmica do conjunto de árvores, mas também do conjunto dos espaços influenciados pela 
população urbana, pode haver uma reestruturação do manejo utilizado na conservação destes 
recursos naturais (CNRBMA/SOS, 2003). 
As florestas urbanas representam mais que uma área ecologicamente importante, mas 
também um referencial urbanístico de forte cunho social, político, econômico e arquitetônico 
(Badiru, et al., 2005) e é fundamental que as formações florestais urbanas sejam avaliadas e 
tenham sua importância e funções claramente definidas para garantir o uso adequado e sua 
própria conservação ao longo do tempo. A gestão das práticas cotidianas inclui planejamento 
participativo do ambiente urbano, para que os atores possam apropriar-se do espaço no qual 
vivem, criando novos significados para esta relação. Somente a partir da re-significação entre 
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indivíduos e ambiente, é que as ações de degradação poderão ser convertidas em atitudes menos 
agressivas, possibilitando a recuperação de áreas que foram degradadas e a conservação de 
espaços naturais ainda preservados (Santos, et al., 2007).  
Sendo assim, as florestas urbanas originárias do processo de uso e ocupação das 
terras, com a implantação de sistemas agricolas, exploração de recursos naturais, industrialização, 
explosões demográficas e expansão urbana, é importante considerar a inserção histórica dos 
fragmentos para compreender de que forma as diferentes pressões exercidas sobre eles podem 
contribuir para suas condições ecológicas atuais (Futada, 2007). 
Dessa forma, este trabalho tem como objetivo compreender como se deu o processo 
de uso e ocupação das terras no entorno da floresta urbana Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIE) Mata de Santa Genebra (MSG), para subsidiar o estudo da influência atual destes, sobre 
os recursos hídricos. 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo: ARIE Mata de Santa Genebra 
A ARIE MSG está localizada ao norte do município de Campinas, no Distrito de 
Barão Geraldo, entre as coordenadas geográficas 22°44’45’’S e 47°06’33’’W. Embora 
completamente localizada em Campinas, uma de suas faces faz divisa com o município de 
Paulínia (Figura 2.1).  
Segundo o art. 16 do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC – Lei nº. 
9.985, de 18 de julho de 2000), as ARIE pertencem ao grupo de unidades de conservação de uso 
sustentável e são áreas em geral, de pequena extensão, com pouca ou nenhuma intervenção 
humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota 
regional e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e 
regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza.  
O SNUC determina que toda unidade de conservação tenha sua zona de 
amortecimento, onde as atividades humanas estão sujeitas às normas e restrições específicas, com 
o propósito de minimizar os impactos negativos na unidade. A lei prevê que o órgão responsável 
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pela administração da unidade de conservação deverá estabelecer normas específicas que 
regularão a ocupação e uso dos recursos naturais existentes nessa zona.  
 
Figura 2.1. Localização da área de estudo: (a) Brasil; (b) Estado de São Paulo; (c) Campinas e Paulínia e (d) Área de 
Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra. 
 
Segundo a Resolução CONAMA, nº 13 de 06 de dezembro de 1990, nas áreas 
circundantes das unidades de conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente. 
Por ser um bem tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, 
Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), há outra legislação que 
limita o uso e ocupação do solo no entorno da MSG. Segundo o art. 137 do decreto estadual 
13.426 de 16 de março de 1979 da Resolução de Tombamento, nenhuma obra pode ser executada 
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na área compreendida num raio de 300 (trezentos) metros em torno de qualquer edificação ou 
sítio tombado, sem que o respectivo projeto seja previamente aprovado pelo Conselho, para evitar 
prejuízo à visibilidade ou destaque do referido sítio ou edificação.  
Este texto foi alterado pelo decreto nº 48.137, de 7 de outubro de 2003, que determina 
que no entorno do bem imóvel tombado, edificação ou sítio, as restrições de ocupação e de uso e 
as dimensões da área envoltória, devem ser definidas, caso a caso. 
 Embora fique claro, pelas legislações citadas acima, que deve haver restrição em 
relação ao uso e ocupação do entorno da MSG, o que se observa hoje, são diversas atividades e 
usos. Próximo a MSG, passam duas importantes rodovias da região; estão instalados alguns 
bairros como o Bosque de Barão, Real Parque, Novo Real Parque, Recanto dos Pássaros, Terra 
Nova, Parque Ceasa e São Gonçalo; e há o cultivo de produtos hortifrutigranjeiros, permitido 
dentro da faixa dos 300 metros.  
Esse entorno gera impactos visíveis à MSG, como deposição de entulho, erosão do 
solo, assoreamento dos brejos, alterações na qualidade da água, caça, presença de animais 
domésticos, efeitos de borda e invasão de espécies exóticas.  
 
2.2 Procedimentos metodológicos 
Os procedimentos metodológicos utilizados na compreensão do processo de uso e 
ocupação do entorno da ARIE MSG, estão ilustrados na figura 2.2 e detalhados a seguir: 
• A contextualização do uso e ocupação das terras no entorno da MSG, foi realizado por 
meio de levantamento bibliográfico do histórico da região, baseado em trabalhos que 
abordaram o processo de urbanização de Campinas e do município de Paulínia, 
ressaltando a relação com os recursos naturais.  
• A caracterização da situação atual de ocupação das terras no entorno foi realizada através 
da análise das imagens aéreas de 2008 e vistorias em campo, com registro fotográfico. 
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Figura 2.2: Fluxograma metodológico: compreensão do uso e ocupação das terras no entorno da Área de Relevante 
Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
 
3. RESULTADOS  
3.1 Contextualização histórica do processo de uso e ocupação das terras em Campinas 
O primeiro registro de desmatamento em Campinas aconteceu em um bairro rural 
formado por pequenas propriedades agrícolas, por volta de 1741, com o cultivo de milho, feijão, 
arroz, amendoim e cana para consumo local (Pupo, 1983 apud Santin, 1999). Ainda no século 
XVIII, o corte fundiário da sesmaria para criação de lotes urbanos de fazendas e chácaras na 
região central do município, promoveu intervenção na vegetação para a obtenção da lenha a ser 
utilizada como combustível e nas construções (Santos, 2002; Serrão, 2002).  
Aproximadamente 50 anos depois, a lavoura se transformou na cultura extensiva de 
cana-de-açúcar com a derrubada e queimada de florestas (Christofoletti e Federici, 1972 apud 
Futada, 2007) levando o município a adquirir uma feição urbana, reconhecimento e 
representatividade política e econômica (Santos, 2002). 
Entre 1800 e 1830, iniciou-se a produção cafeeira, que era cultivada sem a presença 
de dossel nativo, primeiro sobre as florestas e depois sobre o cerrado (Kotchetkoff-Henriques, 
2003 apud Futada, 2007).  
COMPREENSÃO DO PROCESSO DE USO E OCUPAÇÃO DAS 
TERRAS NO ENTORNO DA ARIE MATA DE SANTA GENEBRA 
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Segundo Santin (1999), Campinas era originalmente coberta pelas seguintes 
formações vegetais: Floresta Estacional Semidecidual (FES), Vegetação Rupestre dos Lajedos 
Rochosos, Floresta Higrófila ou Paludosa, Cerrado ou Savana e Campina. 
As florestas eram altas e densas, com grandes árvores de troncos retilíneos e estavam 
associadas aos solos provenientes de rochas cristalinas ou intrusivas básicas, como Floresta 
Latifoliada Perene. As FES cobriam a região leste, estendendo-se para a região noroeste. O centro 
de Campinas também era coberto pelas FES estendendo-se até o extremo leste (Christofoletti e 
Federici, 1972 apud Santin, 1999). 
O cerrado, vegetação menos densa que a floresta, com arbustos e árvores de médio, 
grande e pequeno porte, de troncos retorcidos, suberosos, relacionado a solos arenosos, pobres e 
antigos ocupava a região central, e na região noroeste ocorria em manchas. A região da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) deveria ser a zona de transição entre o cerrado 
e a FES. As regiões oeste e sul eram cobertas por cerrado, com algumas manchas de FES e de 
campina. O cerradão da região sul cobria a área onde hoje é o Aeroporto de Viracopos (Santin, 
1999). 
Os campos ocupavam áreas pequenas e descontínuas do município, com gramíneas e 
árvores de pequeno porte e arbustos esparsos (Christofoletti e Federici, 1972 apud Futada, 2007; 
Christofoletti, 1968 apud Santin, 1999). 
O esgotamento do ciclo açucareiro no mercado internacional e a expansão da cultura 
cafeeira levaram Campinas a viver um novo surto de desenvolvimento beneficiando-se das bases 
territoriais constituídas pela cultura canavieira e pelas condições favoráveis de clima, relevo e 
fertilidade do solo (Badaró, 1996).  
O crescimento agrícola e a necessidade de escoamento e controle desta produção 
exigiram a implantação de novas infra-estruturas, como a Companhia Campineira de Carris e 
Ferro, a Empresa Telefônica Campineira e o Instituto Agronômico de Campinas (IAC).  A 
criação da Cia. Paulista de Linhas Férreas e Fluviais em 1872, e o entroncamento entre a ferrovia 
Paulista e São Paulo Railway, fixou Campinas como uma das mais importantes cidades 
agroexportadoras brasileiras, com sua produção atingindo rapidamente o porto de Santos, 
viabilizando o crescimento do município (Badaró, 1996). 
Porém, resultado da situação precária das condições sanitárias do município, onde 
havia quatro grandes depósitos de lixo no centro da cidade e as sarjetas eram escoadouros de 
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água suja das fossas (Lima, 2000), três surtos consecutivos de Febre Amarela (1889, 1890 e 
1896) parou o ascendente crescimento populacional de Campinas, reduzindo drasticamente a 
população (Santos Filho e Novaes, 1996). As principais reformas sanitaristas foram obras de 
canalização de ribeirões e construção de galerias de drenagem, bem como a canalização dos 
córregos Serafim (atual Córrego Orosimbo Maia) e Tanquinho (Martins, 1997). A epidemia foi 
controlada em 1896.  
Nas décadas de 1910 e 1920, devido à preocupação sanitarista, muitos largos foram 
transformados em praças e bosques, como espaços de lazer (Cisotto, 2009). 
A partir da década de 1950, Campinas se tornou o maior pólo industrial do interior de 
São Paulo, com grandes empresas internacionais e nacionais, atraídos principalmente pela 
estratégica localização do município, entre as principais rodovias, o Aeroporto de Viracopos e os 
sistemas estruturais urbanos (Cisotto, 2009). 
Esta nova situação aumentou a população urbana, intensificou a valorização 
imobiliária e ocasionou um crescimento desordenado da cidade, com a expulsão da população 
mais pobre para as áreas periféricas, canalização de rios, impermeabilização do solo e 
aterramentos de várzea (Semeghini, 1988 apud Santin, 1999; Jacobi, 2004).  
Após 1960, Campinas passou por período de grande expansão urbana, intensa 
verticalização no centro da cidade e nos bairros do entorno e a crescente incorporação de novos 
espaços horizontalizados, ocorridos, principalmente, no eixo norte-nordeste em direção aos 
municípios de Jaguariúna, Paulínia e o Distrito de Barão Geraldo (IPEA, 2002).  
Barão Geraldo era até então, um bairro rural, principalmente de imigrantes, com uma 
capela, uma estação, um campo de futebol e vendas (Smith, 2001), que buscavam o progresso e 
maior inserção econômica das famílias (Ribeiro, 2000).  
A qualificação do território rural para o urbano e a constituição do distrito foi 
influenciada pela chegada da luz em 1935, pela organização política, pelos parcelamentos das 
propriedades alimentados pela instalação da Rhodia em 1942, pela criação da primeira linha de 
ônibus e pela construção do grupo escolar em 1958 (Ribeiro, 2000). 
As grandes áreas das fazendas em fase de loteamento, o potencial de 
desenvolvimento comercial, a localização estratégica e a recém inaugurada Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP), em 1966, atraíram muitas famílias e novas estruturas foram 
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agregadas (vias de circulação, grandes empresas, instalação de objetos técnicos, etc.) (Smith, 
2001). 
Com a implantação da UNICAMP, também foram instalados novos serviços e 
comércios, bem como casas de alto padrão e moradias estudantis em bairros já implantados, além 
de induzir novos parcelamentos, aumentando a especulação imobiliária na região (Cisotto, 2009). 
Neste momento, houve expulsão da população do centro por valorização da terra, 
onde os moradores das áreas centrais do distrito migraram para a região próxima à MSG, 
formando os bairros Real Parque e o bairro Bosque de Barão (Cisotto, 2009). 
A população destes bairros, que não suportou o alto custo de vida no centro, se 
manteve com o cultivo agrícola em pequenas propriedades. Estes bairros possuíam áreas de 
ocupação ilegal e eram conhecidos como pobres e violentos. Com a vinda dessa população para a 
região, desenvolveu-se um comércio de bairro com padarias, bancas de jornal, bares e 
lanchonetes (Cisotto, 2009). 
Hoje, o que se observa nestes bairros, é um novo deslocamento dos grandes centros e 
de segregação espacial intencional por parte da classe mais rica, consequência da atual 
exploração da qualidade de vida como ponto forte de empreendimentos imobiliários (Cisotto, 
2006). 
Apesar de ainda haver um grande número de pequenas e grandes propriedades com 
uso agrícola, estão sendo implantados diversos condomínios residenciais nessa região, recebendo 
melhorias de infra-estrutura e transformando uma área, antes dita como violenta, em uma área 
com um mercado de imóveis específico para condomínios fechados de alto-padrão (Cisotto, 
2006). 
Dessa forma, a urbanização do distrito de Barão Geraldo é um fenômeno recente e 
que ainda está em curso. As transformações resultantes das mudanças nas atividades econômicas 
desenvolvidas no distrito resultaram em diferentes tipos de ocupação e uso da terra, tendo como 
conseqüência uma paisagem altamente fragmentada, com constante ameaça de destruição dos 
remanescentes de vegetação nativa (Neves e Arraes, 2006). 
Essa vegetação remanescente, resultado do processo de uso e ocupação das terras no 
município de Campinas, culminou hoje, em pequenas áreas de mata nativa isoladas em 
fragmentos, circundados por área urbana, monoculturas e pastos. Esses fragmentos estão 
distribuídos em quatro formações vegetais: Floresta Estacional Semidecidual (94,77%), com 
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variações - Florestas Ciliares, Florestas de transição, Florestas de Altitudes ou Montanas; 
Vegetação Rupestre dos lajedos rochosos; Florestas Paludosas (2,01%); Cerrados ou Savanas 
(3,22%). As campinas foram totalmente extintas (Santin, 1999).  
A região de Campinas apresentou-se como umas das áreas mais devastadas do Estado 
de São Paulo, com apenas 3% de cobertura vegetal, distribuídos em fragmentos florestais por 
todo o município, sendo que a maior concentração está presente na região leste (Kronka, et al., 
1993). 
Segundo Santin (1999), Campinas possui aproximadamente 2,55% de seu território 
cobertos por vegetação nativa, 2.033,6ha distribuídos em 197 fragmentos, que se encontram 
isolados, com diferentes estados de conservação. Segundo Kronka, et al. (2005), os fragmentos 
de vegetação nativa cobrem 2,6% do território do município, distribuídos em 315 fragmentos, dos 
quais 270 possuem área inferior a 10ha (Ferreira, et al., 2007). 
3.2 Contextualização do processo de uso e ocupação das terras em Paulínia 
A primeira referência sobre o passado histórico de Paulínia é a Fazenda São Bento, 
que pertencia, ao comendador Francisco de Paula Camargo, no final do século XIX. A Fazenda 
com terras férteis e belos jardins é considerada marco de um povoamento que teve início a partir 
da influência e da chegada de imigrantes (Muller e Maziero, 2006). 
Em 1887, o comendador decidiu dar início à construção de uma capela, na qual toda a 
madeira necessária para a obra foi retirada das matas da fazenda (Muller e Maziero, 2006). 
Dois anos depois, a pedido de diversos fazendeiros da região, foi fundada em 
Campinas a Companhia Carril Agrícola Funilense e em 1892, iniciou-se a construção de uma 
linha da estrada de ferro que unia Campinas à Fazenda do Funil (Muller e Maziero, 2006). 
Em 1896, os proprietários da Fazenda Funil doaram 1.200 alqueires de terra para o 
presidente da província de São Paulo, para a instalação da estrada de ferro e a criação de um 
núcleo colonial. Estes núcleos eram criados pelo Estado, para que os imigrantes permanecessem 
na região quando adquirissem emancipação econômica (Muller e Maziero, 2006). 
 O nome sugerido pelo Barão Geraldo de Rezende para o núcleo da região de Paulínia 
foi “Núcleo Colonial Campos Sales”, cuja área foi dividida em 200 lotes, conservando uma área 
de floresta nativa (Soares, 2004; Muller e Maziero, 2006). 
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A instalação do Núcleo Colonial tinha o objetivo de receber italianos, suíços, alemães 
e outros estrangeiros. A primeira providência, mesmo antes da chegada dos habitantes, foi 
autorizar a instalação da ferrovia até a Fazenda do Funil, conforme o estabelecido (Silva, 1998). 
Porém, com as sucessivas epidemias de febre amarela, o então Presidente Prudente de 
Moraes suspendeu os subsídios para a construção da estrada-de-ferro, compromentendo a 
ocupação do referido Núcleo Colonial (Soares, 2004). 
Esse fato levou o Núcleo Colonial Campos Sales a um período de franco e 
irreversível declínio, porém parte da Fazenda do Funil, que havia sido transformada em usina de 
açúcar (a Usina Ester ainda hoje em funcionamento, na cidade de Cosmópolis) se desenvolvia 
rapidamente (Silva, 1998). 
Em 1899, foi oficialmente inaugurado o trecho carroçável da ferrovia, além de várias 
estações ao longo do percurso, que receberam os nomes de diretores e membros da própria 
Companhia, bem como os bairros onde se localizavam estas estações. Assim, a Vila São Bento 
passou a ser oficialmente chamada de Vila José Paulino (Soares, 2004) 
A movimentação das obras atraiu comerciantes, vendedores ambulantes, peixeiros e 
quituteiras, bem como os funcionários da linha férrea, estabelecendo uma nova dinâmica 
econômica e social na Vila (Maziero e Soares, 1999; Muller e Maziero, 2006). 
A “turma da conserva” era formada pelos trabalhadores contratados pela manutenção 
da linha férrea, que também eram responsáveis pela poda e corte de árvores (guarantãs, 
guatambus, cedros, entre outras espécies) para serem usadas como combustível. A lenha da 
região não era apenas para consumo da Funilense, mas também da Mogiana, Sorocabana e 
Paulista (Muller e Maziero, 2006).  
Até 1920, a população era predominantemente rural, e a Vila de José Paulino contava 
apenas com a capela, um número reduzido de casas, uma padaria, um armazém e escolas (Muller 
e Maziero, 2006). 
Nos primeiros anos da década de 1940, a direção da Rhodia, Indústrias Químicas e 
Têxteis decidiu instalar no bairro de José Paulino uma unidade para produzir álcool etílico, já 
que, com a II Guerra Mundial, a importação estava inviabilizada e mesmo o transporte de cargas, 
do nordeste para a região centro-sul tornara-se alvo de preocupação devido à alta inflamabilidade 
do produto (Soares, 2004). Assim, em 1942 a Rhodia instalou o primeiro complexo industrial no 
bairro (Muller e Maziero, 2006). 
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Em 1944, o bairro de José Paulino passou a distrito, com o nome de Paulínia, no 
mesmo que ano em que Cosmópolis e Valinhos foram elevados a município. A emancipação 
destes municípios associado ao fato de que Paulínia era o distrito que mais impostos recolhia aos 
cofres campineiros (provenientes da Rhodia) levaram alguns moradores a fundarem o grupo 
“Amigos de Paulínia” para tentar a independência. Vinte anos depois, foi criado o município de 
Paulínia (Soares, 2004). 
Em 1965, o primeiro prefeito eleito, José Lozano, incluiu em seus planos a instalação 
de uma refinaria de petróleo da Petrobrás, visando o progresso e expansão de Paulínia. Neste ano, 
segundo o primeiro censo demográfico, a população era de 6.000 habitantes, com 1.900 
residentes na área urbana, em uma área de 160 quilômetros quadrados, com um perfil 
predominantemente agrícola (Soares, 2004). 
Em 1972 foi inaugurada a Refinaria Planalto (REPLAN), e logo anunciados os 
problemas ambientais advindos de sua instalação, como a poluição (Soares, 2004). 
As necessidades específicas deste núcleo petroquímico exigiram alta tecnologia e 
mão de obra altamente especializada, o que desvinculou das principais atividades produtivas do 
município, necessitando da instalação de infra-estrutura básica (Morais, 2002).  
O crescimento do conjunto industrial influenciou diretamente o município, 
disponibilizando novas áreas para a instalação de outras indústrias. Em 1970, haviam instaladas 
34 indústrias, em 1975, 66 e 1989, eram 72 (Morais, 2002). 
Hoje, a antiga Estação de José Paulino de Nogueira, tornou-se um dos maiores pólos 
petroquímicos da América Latina, com a presença, além da Replan, da Rhodia, Du Pont, Shell 
Química, Akzo, Air Liqued, entre tantas outras (Stacciarini, 2002).  
A maioria destas indústrias localiza-se nas regiões nordeste e sudeste do município, 
promovendo a poluição do Rio Atibaia e afluentes, através de despejos industriais. O Rio Atibaia 
corta o município na região central, cujos afluentes recebem carga poluidora e o Rio Jaguari 
(manancial que atualmente abastece a cidade) ao norte, faz divisa com o município de 
Cosmópolis (Stacciarini, 2002). 
Em relação à qualidade do ar, a característica industrial do município, implica em 
emissões de poluentes para a atmosfera, apresentando concentrações preocupantes em relação ao 
ozônio e partículas inaláveis. O dióxido de enxofre é um poluente que merece atenção em alguns 
locais e os valores encontrados para o pH das água, indicam a ocorrência de chuvas ácidas. As 
  53
principais fontes de poluição são veículos, queima de combustível fóssil, transporte de pluma de 
região industrializada para o local e fontes pontuais de emissão de SO2 (Tresmondi, 2003).  
As áreas de vegetação nativa são raras, porém, existe cerca de 180 ha de áreas verdes 
no município, o que corresponde a um privilegiado índice de 58 m² por habitantes. A disposição 
mais ou menos homogênea das áreas verdes pelos diversos setores confere à cidade um aspecto 
peculiar (Stacciarini, 2002). 
3.3 A ARIE Mata de Santa Genebra: uma floresta urbana 
A MSG localizada no Distrito de Barão Geraldo, município de Campinas (SP), 
pertencia à fazenda Santa Genebra, de propriedade, no final do século XIX, do Barão Geraldo de 
Rezende, e era reconhecida como uma fazenda modelo na plantação de café pela utilização de 
tecnologias avançadas. No final de sua vida, por dificuldades financeiras, o Barão teve sua 
fazenda leiloada pelo governo. A propriedade passou então a ser do Comendador Luiz de 
Oliveira Lins de Vasconcelos, que a manteve como produtora de café até vendê-la para Cristiano 
Osório em 1914. A fazenda, então passou a ser administrada por um de seus filhos, José Pedro de 
Oliveira que manteve preservada a área florestal, denominando-a Mata de Santa Genebra (Leitão-
Filho e Morellato, 1995; Smith e Fonseca, 1993).  
Na década de 1970, embora a UNICAMP não dispusesse de recursos financeiros para 
desapropriar a área da mata, a universidade mostrou interesse em transformar a MSG em reserva 
florestal para fins de pesquisas científicas. Assim, pesquisadores da UNICAMP, do Instituto 
Agronômico de Campinas (IAC) e personalidades da cidade se organizaram e começaram a 
divulgar a importância da criação de áreas de preservação florestal para o município. Dentro 
deste grupo, a comissão “Sociedade de Amigos da Cidade”, encaminhou um memorial ao 
governador do Estado, ressaltando a importância da conservação da MSG, sugerindo sua 
desapropriação e transformação em reserva (FJPO, 2009). 
Pressionada por este movimento do município em desapropriar a área e também pelo 
alto custo que a família Oliveira vinha enfrentando para garantir a preservação do fragmento de 
acordo com o Código Florestal, a proprietária da fazenda, D. Jandyra Pamplona de Oliveira 
concordou em doar parte da mata para o município de Campinas. A princípio a prefeitura não 
aceitou a doação, alegando que não dispunha de verbas suficientes para garantir a conservação da 
área (Serrão, 2002). 
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Porém, em 1981 a doação da sombra da MSG para Prefeitura Municipal de Campinas 
(PMC), foi oficializada e criada a Fundação José Pedro de Oliveira (FJPO), uma autarquia da 
prefeitura, responsável pela administração, preservação e conservação da floresta. É importante 
ressaltar que os pesquisadores locais e estaduais tiveram grande responsabilidade na criação da 
reserva, tanto que no estatuto da criação da FJPO, destaca que a área seria destinada somente para 
fins de pesquisas científicas (Serrão, 2002).  
Em 1983, a área da mata foi tombada pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), por 
meio da Resolução 02/2983. Em 1985, a MSG foi declarada Área de Relevante Interesse 
Ecológico, através do decreto 91885/85 e em 1992, a área foi tombada pelo Conselho de Defesa 
do Patrimônio Artístico Cultural de Campinas (CONDEPACC), pela Resolução 11/92. 
A MSG localizava-se numa região predominantemente agrícola, e numa curta escala 
de tempo teve uma área significante de seu entorno totalmente ocupada por bairros residenciais e 
áreas de plantio de monoculturas de cana-de-açúcar e milho. 
Em 1962, a mata compreendia uma área de aproximadamente 400 ha, em 1969 uma 
área de 255ha e três anos após, sua área foi reduzida para 252ha (Matthes, 1992). Apesar de ter 
sofrido considerável redução, é o maior remanescente de vegetação nativa do município, com 
área atual de 251,8 ha (Figura 3.1). 
 
Figura 3.1. Evolução no espaço-tempo da Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas 
(SP). Fonte: FJPO. 
A FJPO vem desenvolvendo inúmeras atividades que visam à conservação da MSG, 
tanto no que diz respeito ao manejo da fauna e flora, quanto na sensibilização da comunidade em 
relação à ARIE.  
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São desenvolvidos cinco projetos de educação ambiental que envolvem a comunidade 
do entorno e do município, atingindo o público infantil e adulto. Os projetos são: Visita 
Monitorada aberta à comunidade, Visita Monitorada de escolas e entidades, Crianças do entorno, 
Projeto “A Mata Vai” e Ecoférias. Estes projetos trabalham para informar, educar e mobilizar 
toda a sociedade sobre a importância desta área protegida e de seus benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, como forma de alcançar sua preservação através do esforço de todos os 
setores da sociedade, assim como visam ampliar exercícios de cidadania ecológica e social 
(FJPO, 2009). 
Visando a conservação da fauna, são desenvolvidos três projetos: Manejo de Fauna 
(Mastofauna, Quiropterofauna, Avifauna, Reptifauna, Anurofauna e Avifauna), Levantamento da 
fauna silvestre na circunvizinhança e Lepidopterofauna. Por meio destes trabalhos, é possível 
analisar a movimentação de animais silvestres e domésticos no entorno da MSG, efetuar o 
levantamento das espécies da fauna existentes na ARIE, buscando identificar possíveis mudanças na 
composição local, determinar a sua composição, a riqueza e a diversidade das espécies e criar e 
introduzir borboletas da região (FJPO, 2009).  
Em relação à vegetação, são desenvolvidos três projetos: Restaurações ecológicas de 
bordas florestais, Herbário da Mata de Santa Genebra e Mortalidade das grandes árvores 
florestais. O primeiro projeto tem como objetivo divulgar o processo de monitoria existente nas 
áreas manejadas, implementar novas pesquisas e experimentos relacionados à vegetação 
secundária de borda; o segundo visa subsidiar pesquisas locais e os programas de educação 
ambiental, como material botânico coletado na MSG e o terceiro projeto objetiva estudar os 
organismos patogênicos associados à mortalidade de um alto número de indivíduos do dossel 
florestal e emergentes, não somente na mata, mas também em outros remanescentes de vegetação 
natural de Campinas (FJPO, 2009). 
Além destes programas desenvolvidos pela equipe técnica da MSG, outras pesquisas 
são desenvolvidas por estudantes de graduação e pós-graduação, nas mais diversas áreas. 
3.4 Atual uso e ocupação das terras no entorno da ARIE Mata de Santa Genebra 
Por meio de visitas de campo e análise das imagens aéreas da área de estudo, foi 
possível caracterizar o uso e ocupação das terras no entorno da MSG. 
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Entre os diversos usos, estão rodovias importantes para a região, atividades agrícolas 
e ocupação urbana. As rodovias SP 332, que liga Campinas a Paulínia e a SP 138-146 (Rod. Dom 
Pedro I) passam muito próximas à MSG, e possuem fluxo intenso. Segundo Pedro (2006), a SP 
332 apresenta risco médio em relação a acidentes com transporte rodoviário de produtos 
perigosos e a Rod. Dom Pedro, no trecho próximo à MSG, apresenta riscos alto e muito alto. 
Em relação ao uso urbano, destaca-se a presença dos bairros Bosque de Barão, Real 
Parque e Novo Real Parque. O primeiro é caracterizado por casas de médio padrão, muradas e 
com cerca elétrica, além de condomínios fechados. Os outros dois bairros são ocupações 
irregulares, instaladas há mais de 30 anos, com casas de alvenaria e barracos.  
Também é observado no entorno, o uso agrícola, com o cultivo de diferentes culturas 
que estão em permanente rotatividade e o predomínio de cana-de-açúcar. A figura 3.2 é uma 
fotografia aérea do entorno da MSG, onde é possível observar os diferentes usos das terras.  
 
Figura 3.2. Vista aérea da Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra e seu entorno. Fonte: 
SMMA. 
A figura 3.3 são fotos tiradas durante as visitas em campo, destacando o uso urbano. 
Podem ser observadas nas imagens, a utilização de cerca elétrica nas residências, despejo de 
efluentes domésticos sem tratamento direto das casas no curso d’água, e indústrias de Paulínia ao 
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fundo do cultivo agrícola. Na figura 3.4, destaca-se o uso agrícola no entorno da MSG, com 
imagens do cultivo da cana-de-açúcar, de hortículas, bananas e preparo da terra.  
 
Figura 3.3. Entorno da Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra: uso urbano. 
 
 
Figura 3.4. Entorno da Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra: uso agrícola. 
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4. CONCLUSÃO 
 
Com a caracterização do uso e ocupação do entorno da Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra concluiu-se que: 
• O estudo do histórico do uso e ocupação das terras no município de Campinas e 
Paulínia é importante na compreensão da situação de isolamento e fragmentação atual que a 
MSG se encontra; 
• A preservação e conservação da MSG dependem de manejos exercidos pela 
Fundação José Pedro de Oliveira; 
• A MSG possui relação com as comunidades humanas, estabelecidas por meio de 
programas de educação ambiental e pesquisas científicas, importantes para sua conservação; 
• A MSG é uma floresta urbana em função principalmente do entorno complexo e 
das pressões que continuam a exercer sobre o fragmento. 
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APÊNDICE 2 
 
CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DE DUAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DE FLORESTA 
URBANA 
 
1. INTRODUÇÃO 
A bacia hidrográfica é o elemento fundamental de análise no ciclo hidrológico, 
principalmente na sua fase terrestre e pode ser entendida como uma área fisiográfica drenada por 
um curso d’água ou por um sistema de cursos de água conectados e que convergem, direta ou 
indiretamente, para um leito ou para um espelho d’água, constituindo uma unidade ideal para o 
planejamento integrado do manejo dos recursos naturais no ambiente (Tucci, 2001). 
O comportamento hidrológico de uma bacia hidrográfica é função de suas 
características geomorfológicas (forma, relevo, área, geologia, rede de drenagem, solo, etc.) e do 
tipo de cobertura vegetal existente (Lima, 1976). 
Segundo Vilela e Mattos (1975), há uma grande correspondência entre as características 
físicas de uma bacia e o regime hidrológico. Estas características influenciam nos processos 
hidrológicos, como por exemplo, na infiltração, quantidade de água de deflúvio, 
evapotranspiração e nos escoamentos superficial e subsuperficial (Tonello, 2005).  
As características morfométricas de uma bacia hidrográfica, segundo Tonello (2005), 
podem ser divididas em: características geométricas (área total, perímetro total, coeficiente de 
compacidade, fator de forma, índice de circularidade, padrão de drenagem), características do 
relevo (orientação, declividade e altitude mínima, média e máxima e declividade média do curso 
d’água principal) e características da rede de drenagem (comprimento do curso d’água principal, 
comprimento total dos cursos d’água, densidade de drenagem e ordem dos cursos d’água). 
A área da bacia é fundamental na definição da potencialidade hídrica, e na quantidade 
de água produzida como deflúvio; uma vez que quanto maior a área, menos pronunciados serão os 
picos de enchentes, visto que maior será o tempo para que toda a bacia contribua de uma só vez 
(Tucci, 2001).  
O padrão de drenagem afeta a disponibilidade de sedimentos e a taxa de formação do 
deflúvio; e o conhecimento sobre ele pode fornecer informações sobre a eficiência da drenagem 
na bacia (Duarte, et al., 2007; Alves e Castro, 2003; Feltran Filho e Lima, 2007). 
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O relevo atua sobre o regime da produção de água, sobre a infiltração, sobre os 
processos erosivos, os picos e magnitudes das cheias (Feltran Filho e Lima, 2007; Linsley, et al., 
1975 apud Borsato e Martoni, 2004; Galvíncio e Sousa, 2004). O relevo também tem influencia 
sobre os fatores meteorológicos, como a temperatura, precipitação, evaporação, entre outros, que 
variam em função da altitude da bacia (Vilela e Mattos, 1975).  A altitude também interfere na 
intensidade de escoamento, pois tem influência marcante na distribuição da vegetação, nos tipos 
de solos, no clima e conseqüentemente na rede de drenagem (Duarte, et al., 2007). 
Outros fatores importantes para análise do escoamento superficial são o tipo de solo 
como dimensão dos grãos, união, forma e arranjo das partículas, que afetarão a taxa de infiltração 
e o escoamento; e a cobertura do solo, que influenciará diretamente a velocidade e o volume do 
escoamento superficial (Borsato e Martoni, 2004). 
Muitas dessas informações, que podem ser extraídas de mapas, imagens de satélites e 
fotografias aéreas, consideradas como dados fisiográficos, são primordiais para estudos em 
análises hidrológicas e ambientais, pois elucidam o entendimento da dinâmica ambiental local e 
regional, permitindo a identificação das potencialidades e fragilidades no meio físico (Alberti, 
2008; Teodoro, et al., 2007; Tucci, 2001). 
O conhecimento destas características constitui uma possibilidade de se conhecer a 
variação no espaço dos elementos do regime hidrológico, permitindo o estabelecimento de 
relações e comparações entre as características físicas e dados hidrológicos conhecidos (Barbosa, 
2002 apud Alberti, 2008), bem como a determinação indireta de valores hidrológicos em regiões 
onde esses dados forem escassos (Vilela e Mattos, 1975). 
É importante ressaltar também que em projetos de quantificação da disponibilidade 
hídrica e planejamento de recursos hídricos, o levantamento das características físicas é essencial, 
uma vez que nenhum desses índices, isoladamente, deve ser entendido como capaz de simplificar 
a complexa dinâmica da bacia, a qual inclusive tem magnitude temporal (Tonello, 2005).  
Portanto, este estudo tem como objetivo levantar as características físicas de duas 
bacias hidrográficas de floresta urbana, cujas informações subsidiarão a análise conjunta com 
outros estudos sobre influência do uso e ocupação das terras nos recursos hídricos na Área de 
Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo: ARIE Mata de Santa Genebra 
 
A Mata de Santa Genebra (MSG) está localizada no Distrito de Barão Geraldo, ao 
norte do município de Campinas-SP, entre as coordenadas geográficas 22°44’45’’S e 
47°06’33’’W (Figura 2.1). 
 
Figura 2.1: Localização da área de estudo: (a) Brasil; (b) Estado de São Paulo; (c) Campinas e divisão por bacias e 
(d) Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra. 
A MSG é considerada uma Floresta Estacional Semidecidual (cerca de 85% de sua 
área), com alguns trechos ocupados por Floresta Higrófila (aproximadamente 10ha), que ocorre 
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nas áreas mais baixas e de solo permanentemente encharcado em função do nível freático, com 
vegetação predominantemente arbórea (Leitão-Filho e Morellato, 1995; FJPO, 2009). 
As formas predominantes do relevo da MSG são convexas, porém muito suavizadas e 
com rampas extensas, com três regiões mais baixas e mais úmidas (decorrentes da incisão da rede 
de drenagem) e duas discretas elevações, apresentando altitudes entre 580 e 630m (Leitão-Filho e 
Morellato, 1995; FJPO, 2009).  
O clima, segundo a classificação de Köppen é do tipo CWA, mesotérmico de inverno 
seco, com uma estação quente e chuvosa (entre os meses de outubro e março, cuja temperatura 
média varia entre 22 e 24ºC) e inverno seco (entre os meses de abril e setembro, cuja temperatura 
média varia entre 18 e 22ºC). A temperatura média anual é de 21,6ºC e a precipitação média 
anual é de 1381,2mm (FJPO, 2009). 
Foram identificados cinco tipos de solos na floresta: (1) Argissolo Vermelho-
Amarelo distrófico típico, A moderado, textura média/argilosa; (2) Latossolo Vermelho 
distroférrico típico, A moderado e proeminente, textura argilosa e muito argilosa; (3) Latossolo 
Vermelho, eutroférrico e distoférrico típico, A moderado, textura muito argilosa e argilosa; (4) 
Latossolo Vermelho distroférrico e distrófico típico, A moderado, textura argilosa e muito 
argilosa; (5) Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico típico, A moderado, textura argilosa 
(Coelho, et al., 2008).  
A geologia está representada através da presença de rochas do Pré-Cambriano 
(embasamento cristalino), do Carbonífero-Permiano (Grupo Tubarão), do Permiano (Formação 
Irati), das intrusões diabásicas do Mesozóico e ainda de materiais do Cenozóico. O nível 
altimétrico de 600 - 620m assinala o limite entre os sedimentos da Formação Itararé, situados 
abaixo (sedimentos clásticos grosseiros, arenitos, aglomerados e siltitos) e os depósitos argilosos 
“modernos”, situados acima, que são os referidos materiais do Cenozóico (FJPO, 2009).  
Dentro da MSG são conhecidas três nascentes. Uma delas deságua no Rio das Pedras, 
que contribui para o Ribeirão Anhumas, afluente do Rio Atibaia. Segundo Pires Neto (1995), a 
bacia do Ribeirão das Pedras encontra-se sobre terrenos Colinosos Suavemente Ondulados e 
Planícies Fluviais amplas e contínuas. As condições das águas e das planícies fluviais apresentam 
pouca interferência em algumas cabeceiras, predominando canais comprometidos pela 
urbanização.  
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A água das outras nascentes da MSG dirige-se para um único curso d’água que 
deságua no Ribeirão Quilombo. Segundo Pires Neto (1995), a bacia do Ribeirão Quilombo, 
encontra-se sobre terrenos Colinosos Suavemente Ondulados e Planície Fluvial larga e contínua. 
As condições das águas e da planície fluvial estão comprometidas com a presença de favelas no 
baixo curso e por urbanização em pequena área da cabeceira.  
As bacias hidrográficas, cujas nascentes destes cursos d’água localizam-se no interior 
da MSG, serão objeto deste estudo, denominados a partir deste momento de B1 e B2, conforme 
figura 2.2. 
 
Figura 2.2: Identificação das bacias hidrográficas denominadas B1 e B2, Área de Relevante Interesse Ecológico 
Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
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2.2 Procedimentos metodológicos 
2.2.1 Caracterização do meio físico  
A sequência metodológica, materiais e procedimentos utilizados para a determinação 
dos parâmetros físicos das bacias hidrográficas B1 e B2 estão ilustrados na figura 2.3. 
 
Figura 2.3: Fluxograma metodológico: caracterização fisiográfica das bacias hidrográficas B1 e B2. 
 
Neste estudo, utilizou-se de ferramentas de geoprocessamento em ambiente SIG, por 
meio do software ArcGIS 9.2. 
Detalhamento dos materiais utilizados e procedimentos estão descrito a seguir: 
 Mapa pedológico semidetalhado do município de Campinas, SP (Coelho, et al., 
2008), escala 1:50.000.  
 Mapa pedológico semidetalhado dos solos do Estado de São Paulo, Quadrícula de 
Campinas (Oliveira, et al., 1977), Secretaria da Agricultura, Coordenadoria da 
Pesquisa Agropecuária, Instituto Agronômico, Divisão de Solos, Seção de 
Pedolologia; escala 1:100.000 
CARACTERIZAÇÃO FISIOGRÁFICA DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS B1 E B2 
Mapa pedológico de 
Campinas 
Coelho, et al., 2008 
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1:50.000 
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 Fotografias aéreas do município de Campinas, dos anos 2001, 2003, 2005 e 2008, 
disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Campinas 
(SMMA). 
 Cartas topográficas do Levantamento Aerofogramétrico da TerraFoto, de 1979, 
escala 1:10.000, em formato digital, disponibilizadas pela SMMA, referentes às 
folhas de Campinas I (SF-23-Y-A-V-4-NE-E), Barão Geraldo (SF-23-Y-A-V-4-
NE-C) e Jardim Maracanã (SF-23-Y-A-V-4-NO-D), que foram georreferenciadas 
e vetorizadas em tela de computador.  
 Mapa Geológico de Campinas (Instituto Geológico, 1993, escala 1:50.000). 
 
Plano de informação do limite topográfico  
Para digitalização do limite topográfico das bacias hidrográficas foi elaborado um 
mosaico georreferenciado das cartas topográficas no software ArcGIS 9.2, que foram vetorizadas 
em tela de computador.  
Plano de informação das classes de solos 
O mapa pedológico semidetalhado do município de Campinas (Coelho, et al., 2008) 
em formato digital foi exportado para o formato shapefile no software ArcGIS 9.2, 
georreferenciado e recortado no formato das bacias de estudos, por meio da ferramenta de recorte 
de vetores clip e armazenadas no banco de dados em forma de tabela para identificação das 
classes de solos.  
Para os trechos das áreas de estudo que se encontram no município de Paulínia, foi 
utilizado o mapa pedológico do Estado de São Paulo (Oliveira, et al., 1977), em formato digital. 
A imagem foi georreferenciada e vetorizada na tela do computador. 
Plano de informação do relevo  
Os planos de informação Hipsométrico e Clinográfico, foram confeccionados no 
software ArcGIS 9.2, a partir do Modelo Digital de Terreno (TIN), gerado pelas curvas de nível e 
pelos pontos cotados presentes nas cartas topográficas. As classes de declividades foram 
estabelecidas seguindo a legenda de mapa de solos do Estado de São Paulo da Embrapa/IAC, 
apresentadas no Quadro 2.1 (Oliveira, et al., 1999).  
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    Quadro 2.1: Classes de declividade elaborada por Oliveira, et al.(1999). 
Classes com porcentagem de 
declividades Tipos de relevo associados 
0 a 3% Plano 
3 a 8% Suave Ondulado 
8 a 20% Ondulado 
20 a 45% Forte Ondulado 
45 a 75% Montanhoso 
> 75% Escarpado 
 
Plano de informação geomorfológico 
O mapa Geomorfológico do Município de Campinas, do Instituo Geológico (1993) 
foi digitalizado, georrefenciado e vetorizado em tela de computador. As informações referentes 
aos tipos de terrenos foram extraídas do Mapa de Tipos de Terrenos do Município de Campinas, 
também do Instituto Geológico (1993). 
 
2.2.2 Caracterização do uso e ocupação das terras  
Plano de informação do uso e ocupação das terras  
O plano de informação do uso e ocupação das terras nas bacias hidrográficas B1 e B2 
foi desenvolvido a partir de fotointerpretação em tela de computador das fotografias aéreas de 
2008 do município de Campinas. 
 
3. RESULTADOS 
 
3.1 Caracterização do meio físico  
Plano de informação do limite topográfico  
A delimitação topográfica das bacias hidrográficas B1 e B2 permitiram a 
identificação das áreas em hectare para cada bacia. A bacia B1 corresponde a uma área de 30,2 ha e 
B2 a uma área de 194 ha (Figura 3.1).  
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Figura 3.1: Determinação dos limites das bacias hidrográficas B1 e B2, Área de Relevante Interesse Ecológico Mata 
de Santa Genebra, Campinas (SP). 
 
Plano de informação das classes de solos 
Os solos identificados na bacia hidrográfica B1 (Figura 3.2) consistem em: Argissolo 
Vermelho-Amarelo Distrófico típico, A moderado, textura média/argilosa (1); Latossolo 
Vermelho Distroférrico e Distrófico típico, A proeminente e moderado, textura argilosa e muito 
argilosa (2); Latossolo Vermelho Distroférrico típico, A moderado e proeminente, textura 
argilosa e muito argilosa (3); Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico típico, A moderado, 
textura argilosa (4). 
Na bacia hidrográfica B2 (Figura 3.3), foram identificados: Latossolo Vermelho 
Distroférrico e Distrófico típico, A proeminente e moderado, textura argilosa e muito argilosa (1); 
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Latossolo Vermelho Distroférrico típico, A moderado e proeminente, textura argilosa e muito 
argilosa (2); Latossolo Vermelho Eutroférrico e Distroférrico típico, A moderado, textura muito 
argilosa e argilosa (3). 
Os Argissolos Vermelho-Amarelo Distrófico típico, A moderado, textura 
média/argilosa são predominantes na bacia B1, conforme mapa com as classes de solo e quadro 
com as respectivas porcentagens (Quadro 3.1), correspondendo a 48,7% da área da bacia. Na 
bacia B2 há predominância de Latossolo Vermelho Eutroférrico e Distroférrico típico, A 
moderado, textura muito argilosa e argilosa, correspondendo a 45,9% da área da bacia. 
 
Quadro 3.1. Tipos de solos identificados nas bacias hidrográficas B1 e B2, área (ha) e porcentagem em relação a área 
total de cada bacia. 
Área (há) 
Tipo de Solo 
Bacia B1 Bacia B2 
Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico típico, A moderado, textura 
média/argilosa 
14,7 
(48,7%) 
Zero 
Latossolo Vermelho Distroférrico e Distrófico típico, A proeminente e 
moderado, textura argilosa e muito argilosa 
0,70 
(2,3%) 
82,7 
(42,6%) 
Latossolo Vermelho Distroférrico típico, A moderado e proeminente, 
textura argilosa e muito argilosa 
11,8 
(39,1%) 
1 
(0,5%) 
Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico típico, A moderado, textura 
argilosa 
3 
(9,9%) 
Zero 
Latossolo Vermelho Eutroférrico e Distroférrico típico, A moderado, 
textura muito argilosa e argilosa 
Zero 89 
(45,9%) 
Latossolo Roxo Distrófico, A moderado, unidade Barão Geraldo e 
Latossolo Vermelho Escuro, álico A moderado, textura argilosa, 
unidade Limeira 
Zero 21,3 
(11%) 
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Plano de informação do relevo  
As características do relevo nas bacias de estudos foram identificadas a partir do mapa 
com as classes de declividades (Figuras 3.4 e 3.5). Nas duas bacias, observa-se predominância 
das classes de declividade de 0 a 3%, classificadas como plano e de 3 a 8%, classificadas como 
suave ondulado. 
Plano de informação geomorfológico 
Na bacia B1 foram identificadas Colinas Médias e Amplas, e na bacia B2, Colinas 
Médias e Planícies Fluviais, conforme figuras 3.6 e 3.7. O quadro 3 mostra a área de cada tipo de 
terreno e respectiva porcentagem. Nas duas bacias há predominância de Colinas Médias. 
 
Quadro 3.2. Morfometria identificada nas bacias hidrográficas B1 e B2, respectivas áreas (ha) e porcentagem em 
relação à área total de cada bacia. 
Morfometria Bacia Área (ha) Porcentagem (%) 
Colinas Médias  B1  
B2 
25 
189,8 
82,8 
97,8 
Colinas Amplas B1 5,2 17,2 
Planícies Fluviais B2 4,2 2,2 
 
3.2 Caracterização do uso e ocupação das terras  
Plano de informação do uso e ocupação das terras  
Foram identificados três principais usos e ocupações das terras nas bacias 
hidrográficas B1 e B2, classificados como floresta, rural e urbano, predominando a cobertura 
florestal nas áreas de estudo conforme apresentado no quadro 3.3. As figuras 3.8 e 3.9 ilustram a 
espacialização e distribuição destes usos em cada bacia. 
Quadro 3.3: Usos e ocupação das terras identificados nas bacias hidrográficas B1 e B2, respectivas áreas (ha) e 
porcentagem. 
 Floresta Rural Urbano 
28,6 ha - 1,6 ha Bacia B1 
94,7% - 5,3% 
132 ha 62 ha - Bacia B2 
68% 32% - 
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O curso d’água da bacia hidrográfica B1 (C1) nasce próximo à borda da floresta, em 
uma área de floresta higrófila, com vegetação predominante de Taboa sp. Esse curso d’ água é 
direcionado a uma tubulação que passa embaixo do aceiro de segurança que circunda a MSG, e 
em seguida recebe esgoto (figura 3.10) principalmente proveniente das residências do bairro Real 
Parque, uma ocupação instalada há mais de trinta anos na região e do condomínio fechado do 
bairro Bosque de Barão, ainda em condição de irregularidade. Portanto, seu entorno é 
caracterizado por área de floresta, urbanização e algum tipo de cultura administrada por produtor 
local.  
 
Figura 3.10: Localização de B1, curso d’água C1, imagens da vegetação da área da nascente, tubulação, aceiro e 
residências, Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
 
O curso d’água da bacia hidrográfica B2 (C2) têm duas nascentes, localizadas no 
interior da floresta, caracterizada também como higrófila. Esse curso d’água também é 
direcionado a uma tubulação que passa embaixo do aceiro de segurança que circunda a MSG, e 
em seguida deságua no Ribeirão Quilombo. Essa bacia tem maior área coberta por floresta, e 
  79
diferentes culturas agrícolas, como milho, feijão e banana, predominando o cultivo da 
monocultura cana-de-açúcar (Figura 3.11). 
 
Figura 3.11: Localização de B2, curso d’água C2, imagens da vegetação, tubulação, aceiro e culturas agrícolas, Área 
de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
 
 
4. CONCLUSÃO 
 
Com o levantamento das características físicas das bacias hidrográficas da Área de 
Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, conclui-se que: 
• A digitalização das cartas topográficas e vetorização das curvas de nível permitiu 
determinar o limite topográfico das bacias B1 e B2; 
• A bacia B1 possui área de 30,2ha e B2, área de 194ha; 
• Em B1 há predomínio de Argissolo Vermelho-Amarelo distrófico típico, A 
moderado, textura média/argilosa; 
• Em B2 há predomínio de Latossolo Vermelho eutroférrico e distroférrico típico, A 
moderado, textura muito argilosa e argilosa; 
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• As principais classes de relevo nas duas bacias hidrográficas foram plano (classe 
de declividade de 0 a 3%) e suave ondulado (3 a 8%), sendo que as declividades não ultrapassam 
18,5% em B1 e 16,6% em B2; 
• Em relação à geomorfologia, tanto em B1 quanto em B2 há predomínio de colinas 
médias, correspondendo a mais de 82% das áreas das bacias, porém em B1 foi identificado 
também colinas amplas e em B2, planícies fluviais; 
• A fotointerpretação em tela de computador permitiu identificar, mapear e delimitar 
os usos e ocupações das terras nas bacias hidrográficas; 
• 95% da área de B1 é coberta por floresta e o restante por residências de baixo 
padrão; 
• 68% da área de B2 é coberta por mata nativa, sendo a porção restante ocupada por 
culturas agrícolas, com o predomínio do cultivo de cana-de-açúcar. 
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APÊNDICE III 
 
INTERCEPTAÇÃO DAS CHUVAS EM DUAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DE 
FLORESTA URBANA 
 
1. INTRODUÇÃO 
1.1 Interceptação florestal 
A influência da floresta no ciclo hidrológico começa no recebimento das chuvas pelas 
copas das árvores, onde uma parte é temporariamente retida pela cobertura vegetal e em seguida, 
evaporada para atmosfera. Esta etapa constitui um dos fatores de maior importância no 
estabelecimento de balanço hídrico, como componente da evapotranspiração da cobertura 
vegetal. É a etapa do ciclo hidrológico onde a água que cai sobre uma cobertura vegetal tem parte 
de seu volume interceptado por folhas e caules, retém um volume de água que é perdido por 
evaporação, reduz em quantidade e retarda o volume precipitado que atinge o solo (Calder, 1977; 
Arcova, et al., 2003). 
A interceptação reduz a intensidade da chuva e favorece a infiltração e recarga dos 
lençóis freáticos, além de funcionar como um provedor adicional de umidade quando localizada 
em regiões com forte interceptação (Valcarcel, 1985). 
O processo de interceptação depende das características das precipitações 
(intensidade, volume precipitado e chuva antecedente); das condições climáticas (principalmente 
a intensidade do vento); do tipo (caracteriza a quantidade de gotas que cada folha pode reter) e 
densidade da vegetação (indica o volume retido em uma superfície de bacia, por exemplo); do 
grau de desenvolvimento vegetal e da estação do ano (a vegetação apresenta variação de 
folhagem ao longo do ano) (Castilho, 2000; Lima, 1993; Leopoldo e Conte, 1985). 
Em regiões de regime de chuvas leves, a interceptação da água das chuvas como 
componente do balanço hídrico, pode representar a maior parcela do consumo total de água por 
uma floresta (Lima, 1993). 
Tal processo interfere no balanço hídrico da bacia hidrográfica, uma vez que a 
tendência é a interceptação reduzir a variação da vazão ao longo do ano, retardando e 
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minimizando o pico das cheias (Blake, 1975 apud Tucci, 2001). A cobertura florestal é uma das 
mais importantes barreiras que intercepta a precipitação, pois permite que parte das chuvas, 
aquela que passa pelo seu dossel, possa atingir a superfície do solo florestal com menor impacto.  
Para estudos de interceptação em florestas, é necessário analisar as seguintes 
variáveis: precipitação, precipitação que atravessa a floresta (interna) e o escoamento pelos 
troncos (Tucci, 2001). Segundo Brujinzeel (1990), pode-se estimar, de forma genérica, que em 
florestas tropicais de 75 a 96% da precipitação transforma-se em precipitação interna, entre 4,5 a 
24% é interceptada pelas copas das árvores e entre 1 e 2% é convertida em escoamento pelo 
tronco. 
A precipitação interna é a chuva que atravessa o dossel da floresta e atinge o solo, 
incluindo as gotas que passam diretamente pelas aberturas existentes entre as copas e gotas que 
respingam. Os fatores que podem influenciar esta variável são a intensidade, ângulo e duração 
das chuvas e a tipologia da floresta (Lima, 1976). 
A precipitação efetiva, resultado da precipitação interna e do escoamento pelo tronco, 
é responsável pela água do solo, pela absorção através das raízes, pela transpiração das plantas e 
pela alimentação dos rios. A água evaporada das superfícies das folhas contribui para a 
evapotranspiração (Lima, 1993). Entre as variáveis relacionadas à precipitação efetiva, estão a 
vegetação e as condições climáticas na qual a floresta está inserida (Leopoldo e Conte, 1985). 
Para estudos de interceptação, a precipitação incidente deve ser medida por postos 
localizados em clareiras, próximas às áreas de interesse, sendo que a distribuição dependerá do 
tipo de precipitação, local e do grau (Tucci, 2001). 
A precipitação interna deve ser medida por postos colocados abaixo das árvores e 
distribuídos de forma a obter uma representatividade espacial desta variável, além de apresentar 
maior variabilidade que a precipitação em aberto (Tucci, 2001; Oliveira Junior, 2006). Helvey e 
Patric apud Wigham (1970) indicam que é necessário utilizar cerca de dez vezes mais 
equipamentos para a medição da precipitação que atravessa a vegetação do que para a 
precipitação em aberto.  
A análise do escoamento pelo tronco é viável somente para vegetação com tronco de 
magnitude razoável, e esta variável apresenta uma parcela pequena do total precipitado, estando, 
muitas vezes, na faixa de erros de amostragem de outras variáveis (Tucci, 2001). 
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1.2. Interceptação em florestas brasileiras 
Arcova, et al. (2003), quantificaram a precipitação efetiva e a interceptação das 
chuvas pelo dossel da floresta secundária de Mata Atlântica, um uma microbacia experimental, 
em Cunha (SP), durante um ano. Para a quantificação da precipitação em área aberta foi utilizado 
um pluviômetro e para a precipitação interna, foram utilizados 16, localizados no interior da 
floresta. O escoamento pelo tronco foi medido por dispositivos de espuma de poliuretano em 38 
árvores.  
Castro (1983) realizaram um experimento de interceptação da água da chuva em uma 
mata natural secundária, na Mata Paraíso, Viçosa (MG) durante 11 meses. Os resultados 
mostraram que o escoamento pelo tronco é uma função linear da precipitação incidente (PI) 
(ECmm = - 0,0260 + 0,0032 PI); que os valores absolutos da precipitação interna (PL mm = - 
1,3820 + 0,9211 PI) e perdas por interceptação (Imm = 1,4151 + 0,0759 PI e I% = 74,2188 - 
17,0525 PI) aumentam proporcionalmente com o aumento da precipitação incidente.  
Na Reserva Estadual de Cunha (SP), Cicco, et al. (1985) desenvolveram um estudo 
para determinação do balanço hídrico em uma bacia hidrográfica experimental de 56,04ha. A 
interceptação da chuva em área de mata natural secundária foi avaliada por meio de medidas de 
precipitação em campo aberto (um pluviômetro instalado em uma clareira próxima à área de 
estudo), precipitação interna (16 pluviômetros alocados no interior da parcela) e escoamento pelo 
tronco.  
Costa, et al. (1995) estudaram uma área na Estação Científica “Ferreira Pena”, 
localizada na reserva florestal de Caxianã (AM), com o objetivo de medir a precipitação incidente 
sobre o dossel da floresta e a precipitação que chega ao solo, durante 5 dias. A precipitação 
incidente foi medida no topo de uma torre metálica (45m de altura) construída no interior da 
floresta, utilizando um pluviômetro. A precipitação interna foi medida por meio de 20 
pluviômetros, dispostos em duas fileiras e distantes 10m um dos outros. As medidas eram 
realizadas diariamente e a posição dos pluviômetros era alterada aleatoriamente. Para estimar 
diariamente o escoamento pelo caule, foram selecionadas 14 árvores representativas da área de 
100 x 100 metros e, em cada uma foi instalado um anel metálico conectado a um reservatório 
fixo no solo. O estudo concluiu que a precipitação interceptada foi maior para pequenos totais 
pluviométricos, pois o escoamento ou os respingos das folhas e galhos só começa quando é 
superada a capacidade de armazenamento das plantas. 
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Fujieda, et al. (1997) estudaram processos hidrológicos em duas bacias (56,0 e 
36,7ha) cobertas por floresta subtropical (Mata Atlântica) na Serra do Mar (SP). Foram efetuadas 
medidas de interceptação pela coroa, escoamento superficial de uma vertente, durante dez anos. 
Estimativas do armazenamento de água no solo dentro das bacias quantificaram componentes 
individuais dos processos hidrológicos. Foi instalada uma estação meteorológica a 1045m de 
altitude. A chuva dentro das bacias foi medida com 7 pluviógrafos instalados em clareiras. A 
precipitação que atravessa a folhagem foi medida com 16 medidores e o escoamento pelo tronco, 
por 9 colarinhos presos ao redor de troncos, em uma parcela experimental de 20 x 20m dentro de 
apenas uma bacia. As relações entre chuva total (PI), precipitação que atravessa a folhagem (PL), 
escoamento pelo caule (EC) e interceptação da coroa (IC) são dadas pelas equações: PL = - 0,584 
+ 0,839PI (r = 0,9987); EC = - 0,044 + 0,0129PI (r = 0,9312); IC = 0,603 + 0,155PI (r = 0,9744).  
Lima (1976) realizou medidas durante dois anos de precipitação incidente (PI), 
precipitação efetiva (PE), precipitação interna (PL) e escoamento pelo caule (EC) em plantações 
de aproximadamente 1 hectare de Eucaliptus saligna Smith e Pinus caribe Morelet var. caribaea, 
ambas com 6 anos de idade e espaçamento de 3m x 2m, localizadas no campus da Escola 
Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, Piracicaba (SP). As medidas foram realizadas em 
parcela retangular de 1/10 hectares, localizados no centro de cada povoamento. Por meio de um 
pluviógrafo tipo Hellman e de um pluviômetro comum com área de captação de 311cm², a 
precipitação total era medida imediatamente após cada chuva. Para a medição da precipitação 
interna foram utilizados 12 pluviômetros pequenos em cada povoamento. O escoamento pelo 
tronco foi medido com o auxílio de 10 dispositivos de borracha, cujas extremidades conduziam a 
água para um funil plástico ligado a um recipiente com capacidade para armazenar 20 litros, 
fixados ao redor de troncos das árvores. Os dispositivos eram substituídos a cada 2 ou 3 meses e 
instalados em árvores diferentes. Foram medidas 64 chuvas isoladas que variaram de 0,8mm a 
65mm.  
Lima e Nicolielo (1983), avaliaram quantitativamente o processo de interceptação em 
florestas homogêneas de pinheiros tropicais (Pinus caribaea var. hondurensis e Pinus oocarpa, 
com 13 anos de idade),  em comparação com vegetação natural de cerradão, na região de Agudos 
(SP), como parte de um estudo mais amplo do balanço hídrico nestas coberturas florestais, a fim 
de inferir sobre as consequências hidrológicas da substituição do cerradão por reflorestamento 
com espécies do gênero Pinus. As medidas de precipitação foram realizadas semanalmente, 
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durante 3 anos, por meio de três pluviômetros localizadas em áreas abertas próximas à floresta. A 
precipitação interna foi medida por dez interceptômetros alocados aleatoriamente nas parcelas de 
pinheiros tropicais e 16 para a parcela de cerradão. Não foi medido o escoamento pelo tronco.  Os 
autores concluíram que ao substituir a vegetação natural de cerradão por plantações homogêneas 
com espécies de pinheiros tropicais, as perdas por interceptação foram diminuídas, para as 
condições do experimento, em aproximadamente 130 mm anuais. Levando em conta que esta 
substituição não causou efeitos adversos ao regime de água do solo, esta economia no balanço 
hídrico representa muito em termos da maior produtividade alcançada pelas florestas homogêneas 
de pinheiros tropicais. 
Lloyd e Marques Filho (1988) analisaram a variabilidade da precipitação que 
atravessa a folhagem e do escoamento pelo caule na floresta tropical Amazônica (AM) durante 
um ano. A chuva total foi medida por 3 pluviógrafos, instalados um  no topo de uma torre de 45m 
de altura, associada a um pluviógrafo localizado no chão e os outros dois posicionados a 100m da 
torre, em uma pequena plataforma erguida no topo de uma árvore, a 25m de altura. A 
precipitação que atravessa a folhagem foi medida em uma parcela de 100 x 4m, em 5 linhas, 
totalizando 505 pontos de amostragem, utilizando 36 medidores cada uma com um funil de cobre 
de 127mm de diâmetro. Cada coletor foi remanejado ao acaso, dentro da parcela, toda semana. O 
escoamento pelo caule foi medido em 19 árvores adjacentes dentro da árvore, usando colarinhos 
feitos de material flexível sendo que, para 6 árvores foram usados pluviógrafos de 0,5mm, com 
tempo de integração de 30 minutos, e para os demais foram utilizados recipientes de 20 litros.  
Lopes, et al. (2007) objetivaram determinar e quantificar a relação entre os 
parâmetros precipitação e interceptação em floresta natural de encosta e determinar a 
concentração dos nutrientes na precipitação total (PT) e na precipitação interna (PL) na Reserva 
Florestal Adolfo Ducke, durante 4 meses. Os resultados mostraram um funcionamento 
hidrológico em equilíbrio, sem grandes alterações, ressaltando a importância da preservação do 
mesmo, dentre outras, como área de referência para estudos hidrológicos desenvolvidos na 
região.  
Moura, et al. (2009) estudaram a partição das chuvas em um remanescente de mata 
atlântica em Pernambuco, a Mata de Dois Irmãos, durante sete meses. A precipitação total foi 
determinada por meio da utilização de um pluviógrafo automático, instalado na estação 
experimental da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) em local aberto, a uma 
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distância de aproximadamente 1.200m da parcela experimental. Para a determinação da 
precipitação interna foram instalados 24 interceptômetros, no interior da floresta, obedecendo a 
um espaçamento de 10m, nivelados e colocados a uma altura de 1,5m do solo. A posição dos 
interceptômetros foi alterada em 1 metro, após cinco coletas consecutivas, no sentido horário, de 
modo que cada um ocupou quatro pontos diferentes. Para a quantificação do escoamento pelo 
tronco foram selecionadas 20 árvores, as quais foram envolvidas por um segmento de mangueiras 
plásticas cortadas no sentido longitudinal, constituindo-se em calhas coletoras do montante 
escoado. As calhas foram fixadas sob a forma de espiral, acompanhando a circunferência dos 
troncos das árvores, onde a vedação do contato mangueira-tronco deu-se por meio da utilização 
de massa adesiva própria para calafetação. A quantificação do escoamento pelo sub-bosque, foi 
realizada por coletores, fixados ao redor do tronco de 10 árvores de menor porte, com diâmetro a 
1,30m do solo acima de 5cm e menor que 20m e altura superior aos interceptômetros, variando 
de 2,0 a 3,5m.  
Oliveira Júnior (2006) avaliou a precipitação efetiva de um trecho em regeneração 
natural de mata secundária na Estação de Pesquisa, Treinamento e Educação Ambiental Mata 
Paraíso, Viçosa (SP), durante três anos. Foram demarcadas três parcelas de 20 x 20m, com 
coletores de precipitação interna e escoamento pelo tronco em áreas de mata e clareira.  
Oliveira Júnior e Dias (2005), na mesma área do estudo acima, avaliaram durante oito 
meses, a precipitação efetiva por meio de três parcelas marcadas dentro da Mata do Paraíso, onde 
foram registradas 30 coletas da precipitação, em aberto e interna, e de escoamento pelo tronco. 
Os resultados obtidos foram similares aos presentes na literatura.  O estudo revelou precipitação 
efetiva de 849,6mm, precipitação interna de 831,7mm, escoamento pelo tronco de 17,9mm e 
perda por interceptação de 189,9mm, o que correspondeu, respectivamente, a 81,7%, 80,0%, 
1,7% e 18,3% da precipitação em aberto, que foi igual a 1.039,5mm. 
Também na Mata Paraíso, em Viçosa, Alves, et al. (2007), avaliaram a precipitação 
efetiva em duas áreas de mata, uma em estágio inicial de regeneração e a outra em estágio 
avançado, durante onze meses. Foram demarcadas três parcelas na área em estágio inicial e uma 
na área em estágio avançado. Foram realizadas 24 coletas de precipitação a céu aberto, 
precipitação interna e escoamento pelo tronco. Os autores concluíram que não houveram 
diferenças estatísticas entre as duas áreas em relação à precipitação efetiva.  
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Oliveira, et al. (2008), estudando a floresta de terra firma da Estação Científica 
Ferreira Pena, na Floresta Nacional de Caxiuanã (PA), quantificou a precipitação total incidente 
acima do dossel, precipitação efetiva, precipitação interna, escoamento pelo tronco, interceptação 
pela vegetação, durante 9 meses. Para a medição da precipitação interna, foram utilizados 25 
pluviômetros, alocados aleatoriamente em um hectare e o escoamento pelo tronco foi medido em 
sete árvores.  
Franken, et al. (1992) também executaram um experimento na Reserva Florestal 
Ducke, em Manaus (AM) para quantificar a parcela de chuva interceptada pela cobertura florestal 
amazônica do tipo terra-firme, durante um ano. A precipitação interna foi estimada pela média de 
20 pluviômetros de 100cm² de superfície de captação, instalados no interior da floresta e medidos 
semanalmente. A precipitação incidente foi medida por meio de um pluviógrafo de 200cm² de 
superfície de captação, localizado a 20m da floresta e o escoamento pelo tronco foi desprezado. 
Os eventos de chuva foram divididos em classes para as quais foram calculados os valores 
médios de precipitação interna e de perda por interceptação. O estudo mostrou que a precipitação 
interna aumenta com o total de chuva e a interceptação tende a diminuir com o aumento da 
lâmina de chuva até determinados valores e em seguida, há uma tendência em tornar-se 
constante.  
Thomaz (2005), avaliou a precipitação interna e a interceptação da chuva numa área 
com capoeira em regeneração, tendendo a floresta secundária, e outra em floresta secundária com 
predomínio de Araucaria angustifolia, no município de Guarapuava (PR), durante o ano de 2002. 
A precipitação fora da cobertura vegetal foi medida por meio de dois pluviômetros: um coletor 
distante aproximadamente 80m da capoeira e 300m da área com floresta secundária e outro 
pluviômetro padrão distante aproximadamente 200m da floresta secundária e 500m da capoeira. 
O autor concluiu que a precipitação interna da capoeira foi menor do que a parcela perdida por 
interceptação enNa floresta secundária, a situação se inverteu. A interceptação registrada na 
capoeira foi 2,3 vezes superior ao obtido na floresta secundária. A capoeira tendeu a aumentar a 
interceptação relativa à medida do aumento da chuva, sendo que na área da floresta secundária, 
houve decréscimo de interceptação com o aumento da precipitação total. 
O quadro 1.1 apresenta os resultados obtidos nos trabalhos detalhados acima, bem 
como estudos citados por outros autores, que visaram quantificar a interceptação e precipitação 
interna em diferentes áreas de florestas. 
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1.3 Interceptação em cana-de-açúcar 
 
Vieira (1982) pesquisou a possibilidade da fertirrigação com vinhaça vir a poluir a 
água do solo e também, a repartição das águas das chuvas na cultura de cana-de-açúcar durante o 
período de setembro de 1981 a março de 1982. O trabalho foi desenvolvido em uma área da 
Companhia Industrial Agrícola Ometto, Usina Iracema, município de Iracemópolis (SP), 
cultivada com a variedade CB41-76, terceira soca. Para medida da precipitação interna foram 
instalados, ao acaso, a 50cm acima do solo, 30 pluviômetros confeccionados com latas de óleo 
lubrificante, com 9,7cm de diâmetro interno e 15cm de altura em duas áreas de 5m x 5m (15 por 
área). Para medir a precipitação incidente (a céu aberto) foram instalados em um carreador, 10 
pluviômetros distanciados 10m entre si. Coletores construídos com copinhos de plástico de 
45mm de diâmetro interno e 53ml de capacidade ligados a recipiente de vidro com 5 litros de 
capacidade, foram instalados ao redor de todos os colmos de 7 touceiras, 4 em uma área e 3 na 
outra. Posteriormente estes copinhos foram substituídos por copos maiores (64mm de diâmetro 
interno e 208ml de capacidade). Dados meteorológicos foram obtidos junto ao posto da usina 
Iracema, distante cerca de 2km do local. A precipitação interna foi considerada a média do posto 
enquanto as plantas apresentavam altura inferior a 50cm. Medidas feitas no próprio local tiveram 
início em 30 de novembro. No período de análise, a precipitação incidente total foi de 1139,5mm, 
a precipitação interna e escoamento pelo colmo representaram 64% (734,1mm) e 12% 
(131,1mm), respectivamente. A precipitação efetiva atingiu 76% da precipitação incidente o que 
equivaleu a 865,2mm e as perdas por interceptação, 24%. O autor obteve equações de regressão 
para precipitação interna e escoamento pelo colmo, porém os dados analisados ajustaram-se 
melhor a um polinômio de segundo grau: PL (%) = 65,073 - 1,033 x + 0,006 x2 (r = 0,78), 
EC(%) = 3,398 + 0,920 x + 0,005 x2 (r = 0,91), onde x representa o número de dias acumulados 
Castilho (2000) monitorou a perda por interceptação durante o período de fevereiro a 
dezembro de 1999. O experimento foi implantado em uma área da Faculdade de Engenharia 
Agrícola – UNICAMP, município de Campinas (SP), cultivada com a variedade NA 72454. 
Foram instaladas 29 calhas coletoras abaixo da folhagem da cultura, entre as linhas de plantio, 
cada qual conectada a um reservatório de armazenamento. Medidas diárias do volume 
armazenado forneceram a quantidade da precipitação que atingia o solo. Medidas mensais do 
índice de área foliar (IAF) foram executadas para cada uma das calhas e para toda a parcela. O 
  92
valor da parcela de chuva interceptada foi calculado a partir de um modelo linear no qual a 
precipitação que atinge o solo é função da precipitação incidente e do IAF: PL = a PI + b, onde PI 
representa a precipitação incidente e PL, a precipitação que atravessa a vegetação atingindo o 
solo; o coeficiente angular (a) está relacionado ao índice de área foliar da cultura e o coeficiente 
linear (b) representa as características médias da cultura estudada. A quantidade de chuva 
interceptada pela cultura (PP) foi obtida subtraindo da precipitação incidente (PI) o valor da 
lâmina de água no solo (PL). Estabeleceram-se classes de IAF nas quais foram agrupadas as 
calhas experimentais. Para cada classe foi determinado o valor médio de IAF, para o qual foi 
estabelecido um modelo linear. Posteriormente, foi determinado o modelo linear representativo 
da parcela experimental considerada em sua totalidade. No período de estudo, a precipitação 
incidente total analisada foi de 778,9mm, dos quais 39,5% foram interceptados e 60,5% 
representaram a lâmina de água no solo (valores médios). O valor médio do IAF nas calhas foi de 
1,95 e o valor médio da superfície de IAF na parcela foi de 2,86. 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo: ARIE Mata de Santa Genebra 
A Mata de Santa Genebra localiza-se no Distrito de Barão Geraldo, ao norte do 
município de Campinas, entre as coordenadas geográficas 22°44’45’’S e 47°06’33’’W (Figura 
2.1). 
A MSG é considerada o maior remanescente florestal do município, com 251ha,  
classificada como Floresta Estacional Semidecidual, fisionomia do bioma mata atlântica, 
composto por dois ecossistemas florestais distintos em seus aspectos florísticos, estruturais, 
geomorfológicos e pedológicos local: a floresta de terra firme e a floresta paludosa (brejosa).  
O dossel da floresta apresenta diferentes feições, com trechos descontínuos em 
grandes extensões, cujos limites superiores desse estrato variam entre 15 e 30m. Ocorrem 
variações fisionômicas importantes também no dossel e sub-bosque, resultantes de diferentes 
padrões na densidade e na altura média dos indivíduos (Gandolfi, 2000).  
Embora a MSG possua um alto nível de diversidade de espécies em praticamente 
todas as comunidades vegetais, há a presença de vegetação secundária, partindo das áreas de 
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borda para o interior da floresta, evidenciando o processo de degradação da floresta (FJPO, 
2009). 
 
Figura 2.1: Localização: (a) Brasil; (b) Estado de São Paulo; (c) Campinas (d) Área de Relevante Interesse Ecológico 
Mata de Santa Genebra. 
Estas áreas de borda, alteradas, portanto pelo efeito de borda, provocam mudanças na 
abundância e composição de espécies presentes nestes trechos, resultando em baixa quantidade 
de indivíduos arbóreos, com arquiteturas de suas copas deformadas pela alta densidade de lianas 
pioneiras e com a presença de espécies invasoras (FJPO, 2009). 
Devido ao intenso efeito de borda, foi necessária a restauração ecológica em alguns 
trechos, com o objetivo de promover o aumento da biodiversidade local, facilitar o 
desenvolvimento dos processos ecológicos que mantêm os ecossistemas, realizados por meio de 
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dois métodos de manejo que refletem diferentes possibilidades de desenvolvimento de 
restaurações ecológicas, formando também novas possibilidades de comunidades bióticas de 
borda (FJPO, 2009).  
O clima da mata é do tipo Cwa (classificação Köeppen) mesotérmico de inverno 
seco, caracterizado pela ocorrência de uma estação quente e chuvosa entre os meses de outubro e 
março, com a temperatura média entre 22 e 24ºC e precipitação total de 1.057mm; e uma estação 
seca, entre os meses de abril e setembro, com a temperatura entre 18 e 22ºC e a precipitação total 
de 35mm, conforme os dados climáticos da estação do Centro de Ecofisiologia e Biofísica do 
Instituto Agronômico de Campinas (IAC) (FJPO, 2009).  
Os ventos são predominantemente provenientes de sudeste, com tendência a valores 
mais elevados de velocidade (2,7 m.s-1) durante os meses de setembro, outubro e novembro. A 
umidade apresenta acentuada queda nos meses de inverno, com valores acima da faixa dos 50% 
(FJPO, 2009). 
A MSG é considerada uma floresta urbana por apresentar, entre outros fatores, um 
entorno com diversos usos e ocupações das terras. Entre estes usos, estão rodovias importantes 
para a região, atividades agrícolas e ocupação urbana. As rodovias SP 332, que liga Campinas a 
Paulínia e a SP 138-146 (Rod. Dom Pedro I) passam muito próximas à MSG, e possuem fluxo 
intenso. 
 Em relação ao uso urbano, destaca-se a presença dos bairros Bosque de Barão, Real 
Parque e Novo Real Parque. O primeiro é caracterizado por casas de médio padrão, muradas e 
com cerca elétrica, além de condomínios fechados. Os outros dois bairros são ocupações 
irregulares, instaladas há mais de 30 anos, com casas de alvenaria e barracos.  
Também é observado no entorno, o uso agrícola, com o cultivo de diferentes culturas 
que estão em permanente rotatividade, predominando o cultivo da cana-de-açúcar, conforme 
identificado e apresentado no Apêndice I. 
São conhecidas três nascentes dentro da MSG. Uma delas deságua no Rio das Pedras, 
que contribui para o Ribeirão Anhumas, afluente do Rio Atibaia; a água das outras duas 
nascentes dirige-se para um único curso d’água que deságua no Ribeirão Quilombo.  
As bacias hidrográficas, cujas nascentes destes cursos d’água localizam-se no interior 
da MSG, foram denominadas B1 e B2, conforme apresentado na figura 2.2 
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Figura 2.2: Identificação das bacias hidrográficas B1 e B2, Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa 
Genebra, Campinas (SP). 
 
A bacia B1 é ocupada em quase sua totalidade por floresta (95%), sendo o restante 
área urbanizada e a bacia B2 possui área de 194ha, sendo que 132ha são cobertos por floresta e 
62ha por culturas agrícolas, predominando o cultivo de cana-de-açúcar. 
Na bacia B1 foram identificados os seguintes tipos de solo: Argissolo Vermelho-
Amarelo Distrófico típico, A moderado, textura média/argilosa (1); Latossolo Vermelho 
Distroférrico e Distrófico típico, A proeminente e moderado, textura argilosa e muito argilosa (2); 
Latossolo Vermelho Distroférrico típico, A moderado e proeminente, textura argilosa e muito 
argilosa (3); Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico típico, A moderado, textura argilosa (4). 
Na bacia B2 foram identificados: Latossolo Vermelho Distroférrico e Distrófico 
típico, A proeminente e moderado, textura argilosa e muito argilosa (1); Latossolo Vermelho 
Distroférrico típico, A moderado e proeminente, textura argilosa e muito argilosa (2); Latossolo 
Vermelho Eutroférrico e Distroférrico típico, A moderado, textura muito argilosa e argilosa (3). 
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Nas duas bacias, observa-se predominância das classes de declividade de 0 a 3%, 
classificadas como plano e de 3 a 8%, classificadas como suave ondulado. 
Na bacia B1 foram identificadas Colinas Médias e Amplas, e na bacia B2, Colinas 
Médias e Planícies Fluviais, predominando nas duas áreas de estudo as Colinas Médias. 
2.2 Procedimentos metodológicos 
2.2.1 Precipitação incidente 
Para o levantamento dos dados de precipitação incidente, foram utilizadas 
informações das seguintes fontes: 
 
Quadro 2.1: Informações obtidas sobre os dados de precipitação incidente no município de Campinas (SP) utilizados 
neste estudo. 
Fonte Período Localização Distância da MSG 
IAC A cada 20 minutos Fazenda Santa Elisa 5,8km 
SANASA Diário Setor de Captação e 
Adução do rio Atibaia 
15,9km 
FEAGRI/CEPAGRI Diário Unicamp 4,7km 
Pluviômetro 
instalado para esta 
pesquisa-FJPO 
Diário ARIE Mata de Santa 
Genebra 
- 
 
2.2.2 Floresta 
2.2.2.1 Precipitação interna 
A precipitação interna, ou seja, a precipitação que atravessa a vegetação e atinge o 
solo foi coletada por 10 pluviômetros fabricados com garrafas plásticas, cortadas na mesma altura 
e fixadas com varas de metal, com área de captação de 78,5cm² e por 10 calhas fabricadas com 
chapa de aço galvanizado, com área de captação de 2.000cm², fixadas por barras de ferro, a 40cm 
de altura do solo. A água de cada calha foi direcionada a um balde de 20 litros com tampa, a fim 
de evitar perdas por evaporação (Figura 2.3). 
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Figura 2.3.  Pluviômetros instalados: (a) Garrafas Plásticas; (b) Exemplo de local de instalação; (c) Calhas e baldes 
com tampa. Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
 
Estes pluviômetros foram distribuídos aleatoriamente, em áreas de borda, para 
facilitar o acesso durante as medições. Embora alguns trechos da borda da MSG tenham sido 
recuperados, os pluviômetros foram instalados em locais que mais se assemelhassem ao interior 
da floresta, ou seja, buscou-se áreas com dossel fechado e presença dos estratos herbáceo e 
arbustivo (figura 2.4.) 
O período de monitoramento foi de 26 de janeiro de 2009 a 07 de janeiro de 2010, 
totalizando 35 coletas, constituídas de um ou mais eventos de chuvas. 
No início da chuva os pluviômetros eram esvaziados e ao final, o volume era medido 
com uma proveta de 100mL. O valor então era convertido para milímetro (mm), através da 
seguinte equação: 
 
        Valor (mm) =                    Valor (mL)                                                             (1) 
                                  Área de captação dos pluviômetros (cm²) . 10 
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Figura 2.4. Localização dos pluviômetros instalados na Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa 
Genebra, Campinas (SP). 
 
Em seguida, foi utilizado um modelo linear para o cálculo da chuva interceptada pela 
cobertura vegetal, onde se usou dados de precipitação incidente (PI) correspondente a 
precipitação que atravessa a vegetação atingindo o solo – precipitação interna (PL) medida por 
meio dos pluviômetros. O modelo relaciona a quantidade de chuva que chega ao solo à 
precipitação incidente, sendo expresso sob a forma: 
                                               
                                               PL = a PI + b                                                                (2) 
 
sendo a e b são os coeficientes angular e linear, respectivamente. 
Os valores negativos obtidos para PL foram corrigidos e admitiu-se o valor 0 (zero). 
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2.2.2.2 Escoamento pelo caule 
Para a realização do presente estudo, optou-se por não realizar medidas de 
escoamento pelo caule uma vez que esta quantia representa uma fração muito pequena da 
precipitação incidente (Alves, et al., 2007; Arcova, et al., 2003; Castro, et al., 1983; Costa, et al., 
1995; Oliveira Junior e Dias, 2005). 
 
2.2.2.3 Interceptação 
A quantidade de chuva interceptada pela floresta (I) foi obtida subtraindo da 
precipitação incidente (PI) o valor da precipitação interna (PL), conforme equação. 
 
                                              I= PI – PL                                                                      (3) 
 
 
2.2.3 Cana-de-açúcar 
2.2.3.1 Índice de Área Foliar 
O modelo utilizado para cálculo da chuva interceptada pela cobertura vegetal é o 
modelo linear, no qual a interceptação é função da precipitação incidente e do IAF (Índice de 
Área Foliar), o qual representa o grau de desenvolvimento e a estrutura do espécime cultivado. 
Não foram realizadas medidas do Índice de Área Foliar (IAF) na área de estudo, 
portanto o IAF foi estimado fazendo uso do modelo proposto por Lulu e Teixeira Filho (1999) 
em trabalho conduzido em parcela experimental cultivada com cana-de-açúcar. O IAF foi 
determinado pela equação: 
 
                                           IAF =         IAF max                                                         (4) 
    1 + exp (a – bT) 
 
sendo T o tempo em dias acumulados (contados em dias corridos a partir de 1º de janeiro de 2009) 
e, os parâmetros a e b valem 6,07 e 0,047, respectivamente. 
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O valor de IAFmax foi adotado como sendo o valor médio da superfície do Índice de 
Área Foliar medido na parcela experimental do trabalho realizado por Lulu e Teixeira Filho 
(1999), portanto considerou-se 4. 
Para aplicação do modelo de IAF, admitiu-se que o corte da cana-de-açúcar no 
entorno da MSG ocorreu no dia 15 de julho de 2009. O IAF foi calculado diariamente para um 
período de doze meses.  
 
2.2.3.2 Precipitação interna 
O modelo de interceptação vegetal apresentado por Castilho (2000) foi desenvolvido 
a partir de dados de precipitação incidente (PI) e precipitação que atravessa a vegetação atingindo 
o solo – precipitação interna (PL) em culturas de cana-de-açúcar. O modelo relaciona a 
quantidade de chuva que chega ao solo à precipitação incidente, sendo expresso sob a forma: 
 
                                              PL = a PI + b                                                                 (5) 
 
sendo a e b são os coeficientes angular e linear, respectivamente. 
O coeficiente angular está relacionado ao índice de área foliar da cultura, sendo 
obtido pela equação: 
                                      y = -0,0456 x + 0,6776                                                          (6) 
 
em que x representa o IAF e y, o coeficiente angular (a) do modelo de interceptação vegetal. 
O coeficiente linear (b) representa as características médias da cultura estudada, 
apresentando o valor fixo de 0,10. 
Assim, a precipitação interna total foi calculada pela soma da precipitação interna e o 
escoamento pelo tronco. 
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2.2.3.3 Escoamento pelo caule 
Considerou-se que a parcela da precipitação que atinge o solo por meio de 
escoamento pelo colmo, no caso da cultura de cana-de-açúcar, é relevante quando se trata de 
áreas mais extensas. Devido ao fato de que tal parcela não foi considerada no modelo de 
interceptação adotado, buscou-se na literatura dados que fornecessem uma estimativa do valor de 
escoamento pelo colmo na cultura predominante da bacia. 
Os dados de escoamento pelo colmo, levantados por Vieira (1982) melhor se 
ajustaram a um polinômio de segundo grau y = 3,39675 + 0,91974x – 0,00507x2, no qual y 
representa o escoamento pelo colmo em relação à precipitação total em porcentagem e x, os dias 
acumulados após o início da medição do experimento, porém a equação proposta relaciona 
diretamente ao grau de desenvolvimento da cultura.  
Dessa forma, Castilho (2005) ajustou o modelo de Vieira (1982) a um modelo que 
relaciona o escoamento pelo colmo à precipitação incidente, conforme equação abaixo: 
   
                      Ec= 1,546Ln(PI) + 0,1869                                                    (7) 
 
em que EC representa o escoamento pelo colmo (mm) e PI, a precipitação total (mm). 
 
2.2.3.4 Interceptação 
A quantidade de chuva interceptada pela floresta (I) foi obtida subtraindo da 
precipitação incidente (PI) o valor da precipitação interna corrigida (PL), conforme equação: 
 
                                              I= PI – PL                                                                      (8) 
2.2.4 Bacia hidrográfica B1 
Como a bacia hidrográfica B1 é ocupada em 94,7% por floresta e o restante é 
urbanizado, a soma da precipitação interna para o período de 2009, calculada diariamente por 
meio do modelo linear para floresta é a própria precipitação interna média da bacia B1. A 
interceptação nesta bacia é a diferença entre a precipitação incidente média e a interna. 
  102
2.2.5 Bacia hidrográfica B2 
A bacia hidrográfica B2 é ocupada por dois tipos predominantes de vegetação: 132 ha 
de floresta e 62ha com o cultivo de cana-de-açúcar. Assim, a precipitação interna na bacia B2 foi 
calculada a partir da precipitação interna média obtida para a área da cana-de-açúcar e para a área 
de floresta, pela seguinte fórmula:     
                                                                        (9) 
Sendo PLb, precipitação interna média da bacia B2; At, área total da bacia B2; Af, área da bacia 
ocupada com floresta; PLf, precipitação interna na área de floresta; AC, área da bacia ocupada 
com cana-de-açúcar, PLc, precipitação interna na área de cana-de-açúcar. 
A interceptação nesta bacia também é obtida pela diferença entre a PI e PL médias.  
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3. RESULTADOS 
 
3.1 Precipitação incidente 
No período de análise, de janeiro a dezembro de 2009, observou-se uma precipitação 
incidente total (PI) de 1.491,8mm, segundo os dados de chuva disponibilizados pelo IAC. O 
gráfico da figura 3.1 apresenta os valores percentuais mensais em relação à PI. 
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Figura 3.1: Percentual de precipitação incidente por mês.  
3.2 Floresta 
Os valores de precipitação interna captados pelos pluviômetros em 35 dias 
permitiram a elaboração de um modelo linear de precipitação interna (PL) para área de floresta 
no período de análise (ano de 2009). Este modelo gerou uma linha de tendência, cujos valores 
para o coeficiente angular foi 0,7453 e para o linear, 0,3763, conforme apresentado no gráfico da 
figura 3.2. 
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Figura 3.2: Modelo linear gerado pela precipitação incidente e precipitação interna. 
 
O modelo, aplicado para todo o período, totalizou 1.060mm de precipitação interna, 
correspondendo a 71,05% da precipitação incidente total. Portanto, a parcela interceptada pela 
cobertura vegetal foi de 28,95%. Estes valores podem ser observados no gráfico da figura 3.3. 
Estes valores mostram-se superiores a outros estudos realizados em florestas, uma 
vez que tais pesquisas apontam valores de interceptação (I) entre 12 e 18%. Valores que mais se 
assemelham aos obtidos na MSG, foram encontrados por Britez, et al. (1998) apud Arcova, et al. 
(2003), na Ilha do Mel, em trechos de floresta paludosa; por Oliveira Junior, et al. (2006), no 
município de Viçosa, na Mata Paraíso, em trechos de floresta secundária de mata atlântica e por 
Oliveira, et al. (2008), na Estação de Caxianã, na Floresta Amazônica. 
Dessa forma, os valores obtidos para precipitação interna deste trabalho são inferiores 
aos encontrados na literatura, onde a variação é de 80 a 90%. Os trabalhos de Timoni (1992) e 
Lima e Nicolielo (1983) são os que mais se assemelham aos resultados de precipitação interna 
para MSG. O primeiro autor obteve 72,1% para a parcela de precipitação interna em floresta 
degradada por poluição atmosférica em Cubatão, e os outros autores encontraram 72,7% em áreas 
de cerradão, no município de Agudos.  
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Figura 3.3: Comparação entre as precipitações incidentes, internas e parcela interceptada para área de floresta. 
 
No gráfico da figura 3.4 é possível visualizar o percentual de PL e I por mês em 
relação à precipitação total incidente.   
A precipitação incidente em relação a acumulada no mês de dezembro foi a maior do 
ano, 26,7%, sendo que 19,4% atravessou a vegetação e atingiu o solo e 7,4% foi interceptado pela 
cobertura vegetal. O mês de maio correspondeu à menor parcela de chuva do ano, 2,2%, sendo 
que apenas 0,75% foi interceptado.  
Os valores médios de precipitação incidente e interceptação em relação à precipitação 
incidente mensal foram 5,9 e 2,4%, respectivamente. 
Analisando os índices de PL e I em relação à precipitação incidente de cada mês, os 
valores variaram entre 60 e 72,4% para precipitação interna e entre 27,6 e 39% para 
interceptação.  
Os valores percentuais maiores para PL foram em setembro e dezembro, 72,4% e o 
menor foi 60,1% em março. A média da precipitação interna foi de 68,9%. Os meses de março e 
abril apresentaram os valores maiores de interceptação, 39,9 e 39%, respectivamente e janeiro o 
menor valor, 28,4% sendo a média para o período de estudo 30,5%. 
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Figura 3.4: Valores percentuais mensais de precipitação incidente, interna e interceptação em relação à precipitação 
total incidente para área de floresta. 
 
O gráfico da figura 3.5 apresenta os valores de PL e I (mm) mensais em relação à 
precipitação incidente do mês.  
3.3 Cana-de-açúcar 
Do total de chuva incidente para o ano de 2009, na área do cultivo de cana-de-açúcar, 
81,5% correspondeu à precipitação interna e 18,5% foi interceptado pela cultura agrícola (Figura 
3.6). 
Estes valores mostraram-se superiores aos dispostos na literatura, tanto para cana-de-
açúcar quanto para outras culturas. Castilho (2000) encontrou 39,5% de precipitação interceptada 
em cana-de-açúcar e 60,5% para precipitação interna e Vieira (1982) constatou que 24% da 
precipitação incidente, durante seu período de estudo, foi interceptado pela mesma cultura. 
Estudos em plantação de trigo, maçã, citrus, cacau e milho, obtiveram os seguintes valores para a 
parcela de interceptação: 46 e 33%, 15%, 31%, 17%, 44% e 32%, respectivamente (Butler e 
Huband, 1985; Leuning, et al., 1994; Miranda e Butler, 1986; Rao, 1987; Luchiari, 1989; 
Miranda, 1994;  Silva, et al.; 1994). 
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Figura 3.5: Valores mensais de precipitação incidente, interna e interceptação em relação à precipitação incidente 
mensal para área de floresta. 
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Figura 3.6: Comparação entre as precipitações incidentes, internas e parcela interceptada para área de cana-de-
açúcar.  
 
No gráfico da figura 3.7 é possível visualizar o percentual de PL e I por mês em 
relação à precipitação total incidente do período de estudo. 
A precipitação incidente em relação a acumulada no mês de dezembro foi a maior do 
ano, 26,7%, sendo que 19% atravessou a vegetação e atingiu o solo e 7,7% foi interceptado pela 
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cobertura vegetal. Valores semelhantes aos obtidos para a área de floresta. O mês de maio 
correspondeu à menor parcela de chuva interna do ano, 2%, porém o menor valor de 
interceptação ocorreu no mês de agosto, apenas 0,04%.  
Os valores médios de precipitação incidente e interceptação mensais em relação à 
precipitação incidente total foram 12,4 e 3%, respectivamente. 
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Figura 3.7: Valores percentuais mensais de precipitação incidente, interna e interceptação em relação à precipitação 
total incidente para a área de cana-de-açúcar. 
 
Analisando os índices de PL e I mensais em relação à precipitação incidente mensal, 
os valores variaram entre 71 e 99% para precipitação interna e entre 1,2 e 29% para 
interceptação.  
Os valores percentuais maiores para PL foram em agosto e outubro, 98,8 e 95,9%, 
respectivamente. O menor valor ocorreu em dezembro, 71,2%. A média da precipitação interna 
foi de 84,8%. 
Os meses de dezembro e fevereiro apresentaram os valores maiores de interceptação, 
28,8 e 23,4%, respectivamente e agosto o menor valor, 1,2%, sendo a média para o período de 
estudo 15,2%.  
O gráfico da figura 3.8 apresenta os valores de PL e I (mm) mensais em relação à 
precipitação incidente do mês.  
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Figura 3.8: Valores mensais de precipitação incidente, interna e interceptação em relação à precipitação incidente 
mensal para área de cana-de-açúcar. 
 
3.4 Bacias hidrográficas B1 e B2 
Com os resultados apresentados acima, determinou-se a precipitação interna média e 
interceptação nas bacias hidrográficas B1 e B2.  
Na bacia B1, para o ano de 2009, 71,1% atravessou a cobertura vegetal e atingiu o 
solo e 28,9% foi interceptado. Na bacia B2, o valor da precipitação interna foi superior a B1, 
754,1% , sendo portanto interceptado nesta bacia 25,9% (figura 3.9) 
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Figura 3.9: Precipitações incidentes e internas e interceptação médias nas bacias hidrográficas B1 e B2. 
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4. CONCLUSÃO 
 
O estudo da interceptação da chuva em duas bacias hidrográficas de floresta urbana 
realizado no período de janeiro a dezembro de 2009 possibilitou as seguintes conclusões: 
• Precipitação total incidente: 1.491,8mm 
• Precipitação interna na área de cana-de-açúcar: 81,5% 
• Interceptação na área de cana-de-açúcar: 18,5% 
• Precipitação interna na área de floresta: 71% 
• Interceptação na área de floresta: 29% 
• Precipitação interna na bacia hidrográfica B1: 71,% 
• Interceptação na bacia hidrográfica B1: 29% 
• Precipitação interna na bacia hidrográfica B2: 74% 
• Interceptação na bacia hidrográfica B2: 26% 
• A bacia hidrográfica B1, coberta em quase sua totalidade com floresta 
apresentou maior interceptação e menor precipitação interna. 
• Os valores obtidos neste estudo foram semelhantes aos encontrados em áreas 
de cerradão. 
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APÊNDICE IV 
 
BALANÇO HÍDRICO DE DUAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DE FLORESTA URBANA 
1. INTRODUÇÃO 
O crescimento demográfico, a urbanização e a expansão agrícola tem demandado 
significativas quantidades de água, muitas vezes acima da disponibilidade dos recursos hídricos 
(Fill, et al., 2005). Assim, para uma correta avaliação da disponibilidade dos recursos hídricos de 
uma região, os balanços hídricos da bacia na escala regional constituem-se importantes 
instrumentos tanto do ponto de vista teórico como prático (UNESCO, 1982). 
O balanço hídrico é a contabilização da água em cada etapa do ciclo hidrológico, 
permitindo o entendimento da dinâmica de uma dada bacia hidrográfica, e dos fatores que podem 
influenciar nessa dinâmica. O balanço hídrico permite avaliar a variação no tempo da quantidade 
de água armazenada (superficial e subterrânea) e dos respectivos fluxos (precipitação, 
escoamento e evapotranspiração), entendendo a dinâmica do regime hidrológico da bacia 
(Hewlett, 1982). 
O balanço hídrico envolve basicamente as entradas e saídas da água no sistema. As 
possíveis entradas de água no sistema incluem precipitação, orvalho e ascensão capilar; enquanto 
as possíveis saídas incluem evapotranspiração, escoamento superficial, escoamento 
subsuperficial e escoamento de base. Pela equação do balanço hídrico, o deflúvio é o saldo 
contábil entre a entrada de água pelas chuvas e as perdas evaporativas, o que leva à produção de 
quantidades variadas de deflúvio, devido a diferentes características físicas das bacias, em relação 
à mesma quantidade de precipitação (Cardoso, et al., 2006). 
Segundo Hewlett (1982), um balanço hídrico realizado em áreas tropicais, fornece 
uma idéia geral da contribuição de cada processo no ciclo. Da água precipitada, 91% infiltram no 
solo, sendo que 60% serão evaporados pelo próprio solo e transpirados pelas plantas, 23% 
percolarão para o lençol freático e 8% comporão o escoamento subsuperficial. Dos 9% que não 
infiltram, 7% são interceptados pela vegetação e serão posteriormente evaporados, totalizando 
67% de evapotranspiração no balanço, e os processos de precipitação no canal e escoamento 
lateral constituem 2%. Dessa forma, a vazão de um rio é na sua maior parte composta pelos 
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escoamentos subterrâneo e subsuperficial (31%), que têm maior tempo de residência, resultando 
num regime mais uniforme e melhor qualidade de água, por provirem de águas que estão abaixo 
do solo. Já o escoamento superficial contribui com apenas 2% por possuir menor tempo de 
residência na bacia, geralmente reflete respostas rápidas do regime hídrico.  
O balanço hídrico anual pode ser equacionado da seguinte forma: 
 
PI = Q + ET+∆S                                                        (1) 
 
Onde: 
P = Precipitação;  
Q = Vazão; 
ET = Evapotranspiração, em unidades de volume ou lineares. 
∆S= Armazenamento 
 
O comportamento da bacia pode ser analisado por meio de um hidrograma (gráfico 
que relaciona vazão no tempo) identificando os períodos de baixa e alta, períodos e volumes de 
recarga de água subterrânea. Após o início da chuva, até que o nível do curso d’água comece a se 
elevar, há um intervalo de tempo, que se deve às perdas por interceptação vegetal e depressões do 
solo, além do próprio retardo de resposta da bacia devido ao tempo de deslocamento da água na 
mesma. Neste período, predomina-se o processo de escoamento superficial, refletindo a resposta 
ao comportamento aleatório da precipitação. Quando o hidrograma atinge o máximo, observa-se 
uma recessão e um ponto de inflexão, que caracteriza o fim do escoamento superficial (resposta 
mais rápida) e a predominância do escoamento subterrâneo (resposta mais lenta) (Tucci, 2001). 
Diversos fatores determinam a forma do hidrograma, como o relevo, cobertura da 
bacia, modificações artificiais no rio, distribuição, duração e intensidade da precipitação e solo. 
Estes fatores determinam, por exemplo, o tempo de escoamento e a vazão (Tucci, 2001). 
Segundo Tucci (2001), o hidrograma pode ser caracterizado por três partes principais: 
ascensão, inflexão, caracterizados pelo escoamento superficial, e recessão.  
Os escoamentos são geralmente definidos em: superficial, que representa o fluxo 
sobre a superfície do solo e pelos seus múltiplos canais; subsuperficial que alguns autores 
definem como o fluxo que se dá junto às raízes da cobertura vegetal; subterrâneo que é o fluxo 
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devido à contribuição do aqüífero; e a precipitação direta sobre a superfície líquida (Tucci, 2001; 
Garcez, 1967). 
O escoamento superficial se inicia após algum tempo do início da precipitação, 
correspondendo o atraso, entre outros fatores, à acumulação nas depressões. O escoamento 
subsuperficial, ocorre na camada superior do terreno, e depende das condições locais do solo e é 
difícil de ser isolado do escoamento superficial, sendo em geral considerado como escoamento 
superficial “retardado”. O escoamento subterrâneo não é muito influenciado pelas precipitações, 
mantendo-se constante e garantindo a alimentação do curso d’água nos períodos de estiagem 
(Garcez, 1967).  
As características mais importantes do escoamento superficial são:  
• Coeficiente de deflúvio: relação entre a quantidade total escoada pela seção e 
a quantidade total de água precipitada na bacia contribuinte; pode ser referente 
a uma precipitação determinada, ou à todas as precipitações ocorridas em um 
determinado intervalo de tempo.  
• Nível da água: é a altura atingida pela água na seção, em relação a uma certa 
referência. Refere-se a valores instantâneos ou à média de períodos (dia, mês, 
ano, etc.) 
• Velocidade: é a relação entre o espaço percorrido pela partícula líquida e o 
tempo de percurso, medida em m/s. 
• Vazão: relação entre o volume escoado e o intervalo de tempo em que escoa; 
é igual ao produto da velocidade média pela área da seção. Refere-se também 
a valores instantâneos ou a valores médios de certos períodos, medida em 
m³/s. 
• Módulo: deflúvio anual é o volume total escoado em um ano. Mede-se em m³ 
ou km³. 
O conhecimento do nível (cota) do curso d’água é importante sobretudo pelas 
possibilidades de ser correlacionada com a vazão. O tipo mais simples de medição é constituído 
de uma régua (linímetro) graduada em centímetros, colocada verticalmente no leito do rio 
(Garcez, 1967; Pinto, et al., 1976). Um observador faz a leituras dessas réguas, geralmente duas 
vezes ao dia (em horas previamente fixadas).  
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O conhecimento da velocidade em uma seção de um curso d’água é também de 
interesse para a determinação da vazão. A maneira mais simples de se medir a velocidade do 
curso d’água é medir o tempo do deslocamento de um flutuador num dado percurso. Assim, 
obtém-se a velocidade superficial, com razoável precisão. O uso de molinetes permite determinar 
a velocidade da corrente líquida através da medida da velocidade de rotação de uma hélice ou 
conjunto de pás móveis (Garcez, 1967; Pinto, et al., 1976). 
Em pequenos cursos d’água, a medição da vazão é dificultada pela rapidez com que a 
vazão varia. A curta duração de cheia obriga a trabalhos sistemáticos e contínuos. A 
determinação direta da vazão consiste na medição do volume acumulado em um tempo 
determinado (Garcez, 1967). 
Tal medida pode ser feita por meio de vertedouros, que permitem o cálculo da vazão 
a partir da cota da lâmina vertente, ou por calhas medidoras (qualquer dispositivo que provoque a 
passagem do escoamento do rio de um regime fluvial a um torrencial), que definem a vazão pela 
cota do nível d’água no trecho de escoamento fluvial (Garcez, 1967; Pinto, et al., 1976). 
A correlação entre o nível d’água e a vazão, numa seção de um rio, é em geral, 
estabelecida experimentalmente e expressa pela “curva-chave”, e sua determinação depende de 
um certo número de pares cota-vazão medidas em condições reais (Garcez, 1967; Pinto, et al., 
1976). A curva chave usa modelo de seção com controle local, predominando a declividade do 
fundo sobre as demais forças do escoamento. Esta pode ser estabelecida à partir de uma série de 
medições de descarga, devidamente espaçadas ao longo  da oscilação normal do nível. A equação 
para o cálculo da curva-chave pode ser feita pela forma exponencial: 
 
Q = a (h-ho)b                                                                      (2)  
 
Onde: 
Q= vazão 
h= nível do curso d’água correspondente a vazão 
ho= constante ligada à altura da escala (nível para o qual a vazão é nula) 
a e b= parâmetros ligados à vazão local, que podem ser estimadas com base nos 
mínimos quadrados, transformando a equação numa reta por logarítmicos (Garcez, 1967). 
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A equação pode ser linearizada aplicando-se o logaritmo em ambos os lados: 
 
Log Q= log a + log b  (h-ho)                                                    (3) 
 
Quanto maior o número de medições melhores os resultados, considerando da ordem 
de uma dezena o mínimo necessário para uma razoável definição da lei de variação nível-vazão 
(Pinto, et al., 1976).  
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo: ARIE Mata de Santa Genebra 
A Mata de Santa Genebra (MSG) está localizada ao norte do município de Campinas, 
no Distrito de Barão Geraldo, entre as coordenadas geográficas 22°44’45’’S e 47°06’33’’W 
(Figura 2.1). 
 
Figura 2.1. Localização: (a) Brasil; (b) Estado de São Paulo; (c) Campinas e (d) Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
A MSG é considerada como um remanescente de vegetação do bioma Mata Atlântica, 
fisionomia de Floresta Estacional Semidecidual, composto por dois ecossistemas florestais 
distintos em seus aspectos florísticos, estruturais, geomorfológicos e pedológicos local: a floresta 
de terra firme e a floresta paludosa. 
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Devido ao processo de uso e ocupação da terra no entorno da ARIE, a floresta é 
afetada por diversos fatores antrópicos que interferem, direta ou indiretamente, como a extração 
vegetal (madeira, medicinais, palmito e sementes), a caça e as queimadas. 
Dentre as perturbações, naturais e antrópicas, estão as que provocam degradações nas 
comunidades vegetais naturais, possibilitando, atualmente, na identificação de diferentes estágios 
sucessionais dessas comunidades, principalmente a vegetação secundária no ecossistema da 
floresta de terra firme (FJPO, 2009). 
A vegetação secundária é um fenômeno da degradação da estrutura florestal de 
vegetação natural que ocorre em remanescentes de vegetação nativa inseridos em paisagens 
antropizadas. Estudos realizados na MSG indicaram que este ecossistema pertence aos estágios 
sucessionais iniciais dos ecossistemas locais na ARIE, ocorrendo sem um dossel arbóreo e com a 
presença maciça de lianas (FJPO, 2009). 
Embora a maior ocorrência deste ecossistema tenha sido identificada nas áreas de 
borda, na região nordeste e noroeste, cujo entorno limita-se a estrada rural e áreas agrícolas, além 
de dois incêndios na borda noroeste, estudos atuais que mapearam as comunidades vegetais em 
uma escala de tempo entre 1962 e 2005, evidenciam um aumento da vegetação secundária, 
partindo das bordas para o interior da floresta, representando 23% da área total da MSG (FJPO, 
2009). 
Diversos estudos afirmam que a MSG é uma floresta com alto nível de diversidade de 
espécies em praticamente todas as comunidades vegetais (Santin, 1999; Torres, et al., 2006), 
porém é evidente o aumento da vegetação secundária e o processo de degradação da floresta.  
Em função do efeito de borda (modificação na abundância e composição de espécies 
presentes nas bordas de remanescentes, envolvendo alterações de fatores abióticos (umidade, 
radiação solar, temperatura e vento) e bióticos (alteração na diversidade de nichos, na 
composição de espécies e suas interações), as áreas de borda apresentam baixa quantidade de 
indivíduos arbóreos, com arquiteturas de suas copas deformadas pela alta densidade de lianas 
pioneiras e com a presença de espécies invasoras (FJPO, 2009). 
Portanto, foi necessária a restauração ecológica destas áreas para promover o 
aumento da biodiversidade local e auxiliar no desenvolvimento dos processos ecológicos que 
mantêm os ecossistemas (FJPO, 2009).  
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Segundo os dados climáticos da estação do Centro de Ecofisiologia e Biofísica do 
Instituto Agronômico de Campinas (IAC), o clima da mata é do tipo Cwa (classificação 
Köeppen) mesotérmico de inverno seco, caracterizado pela ocorrência de uma estação quente e 
chuvosa entre os meses de outubro e março, com a temperatura média entre 22 e 24ºC e 
precipitação total de 1.057mm; e uma estação seca, entre os meses de abril e setembro, com a 
temperatura entre 18 e 22ºC e a precipitação total de 35mm  (FJPO, 2009).   
A direção predominante dos ventos é proveniente de sudeste, com tendência a valores 
mais elevados de velocidade (2,7 m.s-1) durante os meses de setembro, outubro e novembro. A 
umidade apresenta acentuada queda nos meses de inverno, com valores acima da faixa dos 50%  
(FJPO, 2009). 
Coelho, et al. (2006) realizaram um estudo sobre o nível freático na MSG e no 
campus do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, como parte da pesquisa sobre a Recuperação 
ambiental, participação e poder público na bacia do ribeirão das Anhumas. Foram perfurados 
poços com profundidade entre 1,5 e 2m e instalados piezômetros. Realizou-se medições de nível 
piezométricos para coleta de amostras de solos e leitura do nível freático, semanalmente durante 
um semestre, no período de setembro de 2005 a março de 2006. 
A leitura do nível freático foi obtida nos três piezômetros, que indicou ligeiro 
decréscimo entre os meses de novembro e fevereiro, o que de certa forma pode representar, que 
apesar deste período ter elevados índices de pluviosidade, esta não influenciou diretamente o 
processo de recarga do lençol freático, podendo esta recarga ocorrer em um período posterior as 
precipitações, devido a lentidão do processo de transporte de água nos poros do solo e 
subseqüente recarga do freático. No piezômetro 1, o menor valor encontrado para a altura da 
lâmina d’água foi 2,08m (dezembro) e o maior 2,74m (setembro), com profundidades do lençol 
entre 2,06 e 2,70m e nível de base do piezômetro de 4,8m. No piezômetro 2, o menor valor foi 
0,28 (novembro) e o maior 1,00m (setembro), com profundidades do lençol entre 8,40 e 9,12m, 
nível de base do piezômetro de 9,8m; e no piezômetro 3, com profundidades entre 13,10 e 
13,94m, o maior valor foi 0,86 (janeiro) e 1,35 (abril), com nível de base do piezômetro de 14,8m 
(Coelho, et al., 2006). 
Estes lençóis afloram em três nascentes, que abastecem dois cursos d’água. O 
primeiro curso d’água nasce próximo ao aceiro que circunda a MSG, numa área de várzea e logo 
após sair da mata, passa pela ocupação do Real Parque, e deságua no Rio das Pedras, afluente do 
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Ribeirão das Pedras. A ocupação despeja esgoto diretamente no curso d’água, e segundo Dagnino 
(2007), os condomínios fechados de alta renda do Bairro Bosque do Barão também lançam 
esgoto por meio de uma tubulação. 
A água das outras duas nascentes dirige-se para um único curso d’água que deságua 
no Ribeirão Quilombo. No entorno deste curso, o uso predominante é de 68% de floresta e o 
restante é ocupado pela monocultura de cana-de-açúcar.  
Neste estudo, as bacias hidrográficas, cujas nascentes destes cursos d’água localizam-
se no interior da MSG, serão objeto deste estudo, denominados B1 e B2. 
2.2 Procedimentos metodológicos 
2.2.1 Curva-chave 
Em cada curso d’água das bacias B1 e B2 (denominados C1 e C2, respectivamente), 
foi instalada entre a floresta e o aceiro que circunda a floresta, uma régua fabricadas com um 
caibro de madeira de 6cm x 6cm x 3m e graduadas com 2m no limite.   
A figura 2.2 mostra a delimitação das bacias estudadas e a localização das réguas 
instaladas, bem como imagens do entorno. 
No período compreendido entre 22 de janeiro de 2009 e 07 de janeiro de 2010, o 
nível dos cursos d’água foi medido, diariamente, no período da manhã e ao final da tarde.  
A medida da vazão foi obtida a partir da avaliação das velocidades utilizando 
flutuadores. A cada seção foram consideradas 8 verticais para determinação da seção de 
escoamento e 6 tomadas de velocidade distribuídas ao longo da seção. As medidas de vazão 
foram realizadas em 12 dias, nos dois cursos d’água. 
Em seguida foi utilizado na bacia B1 um modelo linear para o cálculo da vazão diária 
do ano de 2009, onde se adotou dados de vazão calculados e as cotas nos 12 dias que foram 
medidos. O modelo relaciona a cota à vazão, sendo expresso sob a forma: 
 
                                             Q = a c + b                                                                      (4) 
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Figura 2.2: Localização das bacias hidrográficas B1 e B2, local de instalação das réguas C1 e C2 e entorno da Área 
de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
 
Na bacia B2, foi utilizado um modelo exponencial, que também relaciona as vazões 
medidas às cotas dos cursos d’água, expresso pela equação: 
 
                                            Q= a cbx                                                                        (5) 
 
sendo a e b são os coeficientes angular e linear, respectivamente e c as cotas. 
2.2.2 Balanço hídrico 
Com esses modelos e os dados das cotas medidas diariamente, foi possível determinar 
a vazão diária de cada bacia durante o ano de 2009. O volume total de escoamento superficial foi 
calculado somando-se as vazões diárias para o período. Este volume foi expresso em precipitação 
interna (PL) para que fosse possível o cálculo do balanço hídrico das bacias.  
A precipitação interna das bacias foi, portanto, obtida pela expressão: 
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                              PI= PE + I + Ptrans + ∆P                                                          (6) 
 
Sendo PI, precipitação incidente; PE, escoamento superficial; I, interceptação; Ptrans, perda por 
transpiração e ∆P, outras perdas, como por exemplo por infiltração e para outras bacias. 
A análise do balanço hídrico de cada bacia foi relacionada com as características 
físicas de cada bacia e o entorno.  
 
3. RESULTADOS 
3.1 Curva-chave 
Com as cotas e as vazões (l/s) medidas em 12 dias, foi gerado um modelo linear para 
a bacia hidrográfica B1, cuja linha de tendência é apresentada no gráfico da figura 3.1, onde o 
coeficiente angular a, é 1,5456 e o coeficiente linear b, 5,092. 
y = 1,5456Ln(x) + 5,092
R2 = 0,0426
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Figura 3.1: Curva-chave da cota-vazão para a bacia hidrográfica B1. 
 
Na bacia hidrográfica B2, o modelo exponencial gerado apresentou o valor de 4,0157 
para o coeficiente angular a, e 0,2236, para o coeficiente exponencial b, conforme figura o 
gráfico da figura 3.2. 
Com a aplicação destes modelos e os dados das cotas medidas diariamente 
determinou-se a vazão diária de cada bacia para o ano de 2009. A soma dessas vazões resultou na 
vazão de cada bacia hidrográfica, onde B1 totalizou 271 l/s e a bacia B2, 2191,7 l/s.  
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Figura 3.2: Curva-chave da cota-vazão, para a bacia hidrográfica B2. 
 
As vazões foram transformadas em volume médio e divido pela área de cada bacia 
resultando no escoamento superficial, cujos valores corresponderam a 77,5mm para a bacia 
hidrográfica B1 e 97,6mm para B2.  
 
3.2 Balanço hídrico 
Conforme resultados apresentados no Apêndice III, a precipitação incidente para o 
ano de 2009, foi de 1491,8mm, sendo que 431,8mm foram interceptados pela cobertura florestal 
na bacia B1 e 387mm na bacia B2. Assim, com estes valores e o do escoamento superficial, 
determinou-se o balanço hídrico de cada bacia. 
A diferença entre a precipitação incidente, escoamento superficial e interceptação na 
bacia hidrográfica B1 resultou no valor de 982,5mm, ou seja, 65,9% do total da precipitação 
incidente.  
Na bacia hidrográfica B2, o balanço hídrico resultou em 1007,2mm, ou seja, 67,5% 
do total da precipitação incidente. 
A Figura 3.3 ilustra os valores de precipitação interna, interceptação, escoamento 
superficial e perdas por infiltração ou para outras bacias, nas áreas de estudo.  
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Figura 3.3: Comparação entre os valores de precipitação interna, interceptação, escoamento superficial e perdas por 
infiltração ou para outras bacias, entre as bacias hidrográficas B1 e B2. 
 
 
4. CONCLUSÃO 
 
O estudo do balanço hídrico em duas bacias hidrográficas de floresta urbana realizado 
no período de janeiro a dezembro de 2009 possibilitou as seguintes conclusões: 
• A bacia hidrográfica apresentou escoamento superficial de 77,5mm e perdas 
principalmente por transpiração de 982,5mm; 
• A bacia hidrográfica B2 apresentou maior escoamento superficial, 97,6mm e 
perdas principalmente por transpiração de 1007,2mm; 
• Os valores de perdas estão compatíveis com estudos semelhantes, 
apresentando valores de 65,9 e 67,5% (B1 e B2, respectivamente) em relação 
ao total da precipitação incidente; 
• Porém, os valores de escoamento superficial são inferiores a outros estudos, 
uma vez que correspondem a 5,2 e 6,5% (B1 e B2, respectivamente). 
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APÊNDICE V 
 
AVALIAÇÃO DA CARGA DE FÓSFORO TOTAL DE DUAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DE FLORESTA URBANA 
 
1. INTRODUÇÃO 
1.1 Qualidade dos recursos hídricos 
 
A qualidade da água de uma bacia hidrográfica pode ser influenciada por diversos 
fatores, dentre eles, estão o clima, a cobertura vegetal, a topografia, a geologia, bem como o tipo, 
o uso e o manejo da terra na bacia (Pereira, 1997). Qualquer alteração de ordem física, química 
ou climática na bacia hidrográfica, pode modificar a sua qualidade (Arcova, et  al., 1998). 
O uso intensivo da terra, o manejo inadequado e a crescente necessidade de aquisição 
e ocupação de novas áreas, associado ao consumo de água em quantidades cada vez maiores são 
os principais fatores de depreciação da qualidade dos recursos hídricos (Castro e Mendonça, 
2002).  
As substâncias que tornam impróprio o uso da água para o consumo humano e animal 
é a maior ameaça à qualidade da água. A origem dessas substâncias pode ser classificada em 
urbana ou agrícola. As fontes urbanas compreendem lançamento de efluentes industriais, 
domésticos e comerciais e são consideradas fontes pontuais de poluição, pois ocorrem 
concentrados em determinado ponto do curso d’água, sendo que seus efeitos são perceptíveis 
próximos ao local de despejo (Schenato, 2009).  
As áreas agrícolas são consideradas fontes difusas de poluição, pois ocorrem de 
forma disseminada ao longo do curso d’água e os efeitos podem ser sentidos em locais distantes 
da fonte (Schenato, 2009).  
Os resíduos sólidos e os efluentes líquidos provenientes de usos domésticos, 
comerciais e industriais nas áreas urbanas, são potenciais degradadores da qualidade das águas, 
tanto superficiais, quanto subterrâneas (Castro e Mendonça, 2002).   
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A agricultura intervém de maneira qualitativa e quantitativa no ciclo hidrológico, 
como um importante fator de mudanças no uso da terra (Castro e Mendonça, 2002), sendo 
considerada a atividade mais degradadora dos cursos d’água, devido a ampla utilização de 
fertilizantes químicos e agrotóxicos (USEPA, 2002 apud Velasco et al., 2006). 
O nitrogênio e o fósforo são os principais nutrientes provenientes dos derivados dos 
agroquímicos, e dependendo da concentração, podem levar ao processo de eutrofização, devido à 
excessiva fertilização das águas (Haddad, 2007). 
As fontes de poluição oriundas da agricultura envolvem complexas interações 
bióticas e abióticas causadas pelo escoamento pluvial sobre o solo ou através dele, removendo e 
transportando elevadas cargas sedimentares para os corpos d’água (Gang et al., 2005 apud Haddad, 
2007; Velasco et al., 2006), ou seja, por meio do escoamento superficial, muitas substâncias químicas 
e orgânicas são carreadas para os cursos d’água (Haddad, 2007).  
Estudos em bacias hidrográficas com diferentes usos e ocupação da terra, como 
agricultura, áreas urbanas e florestas apresentam diferenças significativas quanto à produção de 
nutrientes. Nas áreas dominadas pelo uso antrópico, a produção dos nutrientes é maior do que nas 
áreas florestadas, mostrando que a cobertura do solo é fundamental na determinação das 
concentrações dos nutrientes em uma bacia hidrográfica (Schenato, 2009). 
O transporte de sedimentos e a perda de nutrientes variam, em função do uso da terra. 
Os valores encontrados são maiores nas microbacias com uso agrícola, do que em áreas 
florestadas (Arcova e Cicco, 1997). 
As áreas agrícolas correspondem com 58% dos 74% de fósforo que chegam aos 
mananciais (Pionke, et al., 2000 apud Gonçalves, 2005). Segundo Leite (1994), as concentrações de 
magnésio, fósforo e potássio encontradas nos recursos hídricos em microbacias com 
agroecossistemas, estava relacionadas com a sazonalidade das aplicações desses nutrientes na cultura.  
Santos e Luca (2000), monitorando a qualidade de água da bacia do Arroio Itaquarinchin, 
em Santo Ângelo (RS), constataram que as amostras de água coletadas nas sub-bacias com 
influência do meio rural e sistema plantio direto apresentaram altas concentrações de coliformes 
totais e fosfato na água, enquanto na sub-bacia com influência urbana os principais 
contaminantes foram o fosfato, os coliformes fecais e o chumbo.   
O impacto das atividades da agropecuária nos recursos hídricos pode ser minimizado 
com a implantação de vegetação nas zonas de recarga dos aqüíferos e nas zonas ripárias dos cursos 
d’água, uma vez que a vegetação reduz o escoamento superficial, facilita a infiltração e filtra a 
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quantidade de sedimentos e elementos químicos que chegariam aos corpos d’água (Schoonover et al., 
2005 apud Haddad, 2007). 
Além disso, como as áreas florestadas são as condições desejadas para a proteção dos 
recursos hídricos, o monitoramento hidrológico em bacias com mata, serve de referência para a 
comparação com outras bacias impactadas, também monitoradas (Donadio, et al., 2005; Pissara, 
et al., 2008). Sendo, portanto, necessários estudos em bacias hidrográficas florestadas que 
avaliem os potenciais impactos de manejo do solo (Castro e Mendonça, 2002).  
Esta avaliação pode ser realizada pelas análises físico-químico-biológicas do solo e 
da água, auxiliando no estudo do impacto em relação ao recurso hídrico, no estado evolutivo, ou 
seja, o critério que sugere a situação do impacto, na fonte, na distribuição e na acumulação ao 
longo do tempo em relação ao fator afetado (Pissara, et al., 2008).  
1.2 Fósforo 
O uso de indicadores físico-químicos da qualidade da água consiste no emprego de 
variáveis que se correlacionam com as alterações ocorridas na microbacia, sejam essas de origem 
antrópica ou natural (Donadio, et al., 2005). 
Nas últimas décadas, se têm dado ênfase aos estudos com contaminação dos sistemas 
aquáticos com fósforo (Copetti, et al., 2007), por ser uma das substâncias que podem causar 
maiores impactos nos recursos hídricos, devido ao grande número de grupos funcionais a que o 
fosfato pode se ligar e a grande variação na força dessas ligações (Schenato, 2009). 
Diferentes formas do fósforo inorgânico e orgânico estão presentes nas águas 
superficiais, de acordo com o tipo de ligante e a energia de ligação com os colóides minerais e 
orgânicos. Ohle (1938) apud Pelegrini (2005), classificou as formas do fósforo em Ps (P solúvel), 
Pd (P dissolvido), PBD (P biodisponível), PBP (P biodisponível particulado), PP (P particulado), 
PPT (P particulado total), PT (P total) e Po (P orgânico), sendo uma das classificações mais 
aceita pelos pesquisadores. Análises laboratoriais são realizadas na identificação de algumas 
dessas formas, e outras são determinadas indiretamente. 
A presença do fósforo na água depende da interação entre os sedimentos e a água, 
numa escala de espaço e tempo. As concentrações e as formas do fósforo no escoamento e no 
deflúvio superficial dos agroecossistemas dependem principalmente das fontes de poluição, dos 
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mecanismos de transferência de sedimento e fósforo e das transformações que ocorrem durante a 
trajetória (Dils e Heathwaite, 1996 apud Pelegrini, 2005). 
A desagregação e dissolução das partículas de solo e dos resíduos vegetais pela ação 
da água da chuva são os primeiros passos para a transferência de fósforo da superfície (Sharpley, 
1985 apud Pelegrini, 2005).  
As quantidades e as formas de fósforo transferidas variam conforme o evento 
pluviométrico, devido as variações sazonais das chuvas em intensidade e duração, do intervalo de 
tempo entre os eventos, do uso e ocupação da terra (Sharpley et al., 1992 apud Pelegrini, 2005; 
Suertegaray, 1996 apud Castro e Mendonça, 2002), da turbulência e da velocidade da água 
(Koski-Vähälä e Hartikainen, 2001). Assim, as variações nesses fatores, estão intimamente 
ligadas ao aumento das transferências de fósforo (Quinton et al., 2001).  
Dentre os fatores químicos, o fósforo é o nutriente menos abundante da biota, sendo 
assim, um fator limitante da produtividade biológica dos sistemas aquáticos. Geralmente, a 
ocupação por matas e florestas representa uma baixa carga de fósforo, baixa concentração de 
algas e pouco assoreamento no lago ou reservatório (Oliveira, et al., 2007).  
Portanto, alterações nas concentrações de fósforo nos corpos d’água estão associadas 
aos usos urbanos e agrícolas, por meio do lançamento de efluentes domésticos, comerciais e 
industriais, aplicação de fertilizantes, químicos e pesticidas nas culturas agrícolas e excrementos 
animais (Schenato, 2009). Estima-se que no Estado de São Paulo, de 15 a 20% do fósforo 
aplicado na agricultura atinja os recursos hídricos (Oliveira, et  al., 2007). 
A aplicação excessiva de fertilizantes fosfatados e a aplicação incorreta desse insumo 
nas lavouras levam ao acúmulo deste na camada superficial do solo. Esta camada, transportada 
durante as chuvas aos corpos d’água (Schenato, 2009), podem aumentar a produtividade dos 
sistemas aquáticos, levando à eutrofização. 
No processo de eutrofização, o fósforo, juntamente com o nitrogênio, é o elemento 
regulador deste processo, já que os demais nutrientes essenciais normalmente estão presentes em 
quantidades não limitantes nas águas (Correll, 1998 apud Poleto, 2003). Os teores de oxigênio 
diminuem, levando à morte inúmeras espécies aquáticas (Schenato, 2009), e propiciando o 
desenvolvimento de algas ou outras plantas aquáticas (Von Sperling, 1996 apud Santos, 2006).  
Isso porque algumas espécies de algas têm capacidade de fixar o nitrogênio 
atmosférico sendo, portanto, auto-suficientes neste nutriente. Com o aumento da produção 
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primária, ocorre a decomposição da massa de algas mortas por organismos aeróbicos, causando o 
consumo do oxigênio da água, favorecendo o aumento de organismos anaeróbicos.  
O material orgânico não é totalmente degradado, gerando produtos metabólicos 
intermediários como metano, etileno, ácido butírico e outras substâncias de baixa massa 
molecular tóxicas aos organismos aeróbios, ocorrendo a floração de cianobactérias e algas azuis 
(Daniel, et al., 1998 apud Pelegrini, 2005).  
Para estimar as concentrações e as cargas de fósforo em uma bacia hidrográfica, o 
método mais eficaz é o monitoramento, que permite avaliar os impactos que a atividade agrícola 
e urbana vem provocando nos cursos d’água.  A partir de estudos limitados ao monitoramento da 
qualidade da água, utilizando o fósforo como parâmetro de avaliação determinou-se que o limite 
crítico desse nutriente, na forma de Fósforo Total na água é de 0,025 mg/L (Pelegrini, 2005; 
Oliveira, et al., 2007). 
Este valor foi adotado pela legislação brasileira para todos os cursos d'água, por meio 
da Resolução Conama 357 de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos 
de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes (Pelegrini, 2005; CONAMA, 2005).  
Porém, ao considerar os diferentes usos e ocupação do solo, bem como as 
características edafoclimáticas, geomorfológicas e fitogeográficas, pode-se concluir que o valor 
estabelecido pelo CONAMA (2005) não representa o real potencial poluidor do fósforo nos 
cursos d’água (Pelegrini, 2005).  
As transferências de sedimento e de fósforo do solo para os cursos d’água em áreas 
com uso agrícola são qualitativa e quantitativamente superiores aos oriundos de áreas cobertas 
por florestas. Estas alterações interferem na dinâmica do fósforo, apresentando-se muitas vezes, 
como concentrações superiores ao suporte físico, químico e biológico dos recursos hídricos 
(Reynolds e Davies, 2001 apud Pelegrini, 2005). 
Assim, as concentrações de fósforo encontradas no escoamento e no deflúvio 
superficial são resultados da interação entre a água das chuvas e o teor de fósforo presente na 
camada superficial do solo, que depende da riqueza natural dos solos e das adições de fontes de 
fosfatos (Pelegrini, 2005).  
Nas bacias com cobertura florestal, devido à maior infiltração da água, ao reduzido 
impacto da água no solo e ao menor escoamento superficial, as transferências de sedimento 
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durante as chuvas aos cursos d’água são mínimas e a condução de fósforo ocorre em sincronia às 
necessidades das populações de macro e microrganismos aquáticos, além de que as áreas de 
florestas contribuem para a diluição das concentrações de sedimento e fósforo no deflúvio 
superficial (Reynolds e Davies, 2000 apud Pelegrini, 2005).  
Segundo Reynolds e Davies (2000) apud Pelegrini (2005), as quantidades de fósforo 
total transferidas das florestas são inferiores a 9 kg.ha-1.ano-1. Com a substituição das florestas 
por sistemas agrícolas os valores aumentam, podendo ultrapassar a grandeza de 100 kg.ha-1.ano-1 
de fósforo total.  
Diversos trabalhos vêm sendo desenvolvidos, analisando as diferenças entre os tipos 
de uso e ocupação da terra e a presença de fósforo.  
Omernik (1977) apud Pelegrini (2005), concluiu que as perdas de fósforo aumentam 
à medida que diminui a porcentagem de floresta. Nas áreas florestadas, há predomínio da forma 
biodisponível de fósforo, cujos valores variaram de 0,009mg.l-1  com índice de cobertura florestal 
de 90%, até para 0,071mg.l-1 em áreas com 90% de contribuição de agricultura. Nas áreas com 
50% de pastagem e remanescentes de floresta, o valor foi de 0,031mg.l-1.  
Gonçalves (2005) estudando a qualidade da água do Arroio Lino em uma microbacia 
de Agudo (RS), encontrou teores médios de fósforo solúvel de 0,09 mg.l-1 e para fósforo total, 
0,17 mg.l-1.  Tais resultados indicam que as transferências de fósforo nos fluxos superficiais dos 
rios são contínuas.  
Pissara, et al. (2008) realizou um estudo que objetivou comparar as condições dos 
recursos hídricos em quatro microbacias com diferentes usos e ocupação do solo, ao longo da 
rede drenagem na bacia hidrográfica do Córrego da Fazenda Glória, no município de 
Taquaritinga (SP). Os autores observaram que no período de maior concentração de fósforo na 
água ocorreu simultaneamente à movimentação das práticas agrícolas (Plantio e adubação da 
cana-de-açúcar) na vertente das microbacias.  
Castro e Mendonça (2002) analisaram os impactos das atividades humanas, inclusive 
o desmatamento, sobre os recursos hídricos de pequenas bacias hidrográficas sobre áreas 
previamente florestadas, no município de Santa Maria de Jetibá (ES). As avaliações de qualidade 
mostraram piores condições para as áreas cultivadas devido à exposição e erosão do solo, 
fertilização, irrigação e práticas de queimadas, sendo que a magnitude dos impactos depende da 
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intensidade do uso e da condução do manejo na bacia hidrográfica, influenciando na qualidade do 
deflúvio dos rios rurais.  
Copetti, et al. (2007) avaliaram as concentrações de sedimento e de fósforo na água 
em função da pressão antrópica. As amostragens foram realizadas em três eventos pluviais, em 
duas sub-bacias da microbacia hidrográfica, com diferentes usos do solo, no Arroio Lino, Agudo 
(RS). Os resultados obtidos evidenciam que o aumento das áreas de lavoura, das fontes de 
poluição pontual e, principalmente, da distribuição destas na paisagem, aumentam as 
concentrações de fósforo nas diferentes formas, durante as chuvas, tanto de alta quanto de baixa 
intensidade.  
Haddad (2007) avaliou a qualidade da água na bacia hidrográfica do rio São Miguel 
localizada em região cárstica na alta bacia do rio São Francisco, para identificar as principais 
fontes de poluição hídrica, visando evidenciar as relações entre as atividades humanas 
desenvolvidas na área e suas influências na qualidade das águas superficiais. O fator de poluição 
mais evidente é o lançamento de esgotos da ocupação urbana, que apesar de representar pequena 
extensão areal na bacia é responsável pela contaminação microbiológica ocasionando casos de 
esquistossomose, doença de veiculação hídrica concentrada no trecho médio do rio.  
Garcia, et al. (2006) objetivou o desenvolvimento da formulação de estratégias que 
possam contribuir para o manejo sustentável de recursos em áreas altamente antropizadas, na 
bacia do rio Corumbataí. Os resultados indicaram uma situação de equilíbrio que pode ser 
considerada precária, devido à rápida expansão da cana-de-açúcar, associada ao carreamento dos 
sedimentos oriundos da erosão e dos fertilizantes aos corpos d’água.  
Gonçalves, et al. (2005) monitorou a qualidade da água do dreno principal de uma 
microbacia hidrográfica de cabeceira, situada em área predominantemente produtora de fumo e 
que utiliza intensamente agroquímicos e manejo convencional, no distrito de Nova Boęmia, em 
Agudo (RS). As maiores concentraçıes de poluentes ocorreram nas águas coletadas nos pontos 
de maior influência de lavouras e estabelecimentos rurais.  
A caracterização do uso e ocupação das terras e os valores de fósforo total obtidos nas 
bacias dos estudos acima estão relacionados no Quadro 1.1. 
Portanto, este estudo tem como objetivo analisar a qualidade da água de duas bacias 
hidrográficas localizadas em uma floresta urbana, por meio da avaliação da concentração de 
fósforo total, cujas informações subsidiarão a análise conjunta com outros estudos sobre a 
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influência do uso e ocupação das terras sobre os recursos hídricos na Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra. 
Quadro 1.1. Síntese de trabalhos que avaliaram o parâmetro fósforo como indicador da qualidade de água.  
 
 
Cobertura 
vegetal (%) 
Culturas 
agrícolas (%) Pasto (%) 
Média P total 
(mg.l-1) 
Pissara et al., 2008 
        
Microbacia 1 x     0,9 
Microbacia 2   X   0,5 
Microbacia 3   X   0,7 
Microbacia 4 x X   0,9 
          
Castro e Mendonça, 
2002         
Microbacia 1 48,3 29,3   0,04 
Microbacia 2 60,9 23,8   0,03 
Microbacia 3 95 4,2   0,05 
Microbacia 4 66 24   0,14 
          
Copetti, et al., 2007 Amostras durante eventos pluviométricos 
Microbacia 1 78 12   0,96 
Microbacia 2 67 22   1,27 
Microbacia 3 100     0,53 
Microbacia 4 74 16   1,08 
          
Haddad, 2007 
        
Bacia  27,3 12,1 40 0,12 
          
Garcia, et al., 2006 
        
Bacia x X   
 
0,13 (2001) e 
0,14 (2002) 
          
Gonçalves, et. al., 2005 
        
Microbacia 1 X   0,15 
Microbacia 2  X  0,21 
Microbacia 3  X  0,17 
Microbacia 4 x X  0,15 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo: ARIE Mata de Santa Genebra 
A Mata de Santa Genebra localiza-se no Distrito de Barão Geraldo, município de 
Campinas (SP), entre as coordenadas geográficas 22°44’45’’S e 47°06’33’’W  (Figura 2.1).  
 
 
 
Figura 2.1. Localização: (a) Brasil; (b) Estado de São Paulo; (c) Campinas e (d) Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra. 
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A MSG é uma Unidade de Conservação da Natureza, na categoria Área de Relevante 
Interesse Ecológico, com uma área de 251 hectares, cercada por rodovias, áreas de cultivo 
agrícola e residências de médio e baixo padrão.  
Possui 85% de sua área ocupada pela fisionomia Floresta Estacional Semidecidual e 
10% com Floresta Higrófila (Leitão-Filho e Morellato, 1995; FJPO, 2009). 
Os tipos de solos identificados na MSG foram os (1) Argissolo Vermelho-Amarelo 
distrófico típico, A moderado, textura média/argilosa; (2) Latossolo Vermelho distroférrico 
típico, A moderado e proeminente, textura argilosa e muito argilosa; (3) Latossolo Vermelho, 
eutroférrico e distoférrico típico, A moderado, textura muito argilosa e argilosa; (4) Latossolo 
Vermelho distroférrico e distrófico típico, A moderado, textura argilosa e muito argilosa; (5) 
Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico típico, A moderado, textura argilosa (Coelho, et al., 
2008).  
São conhecidas três nascentes dentro da MSG, pertencentes a duas bacias distintas. A 
primeira é constituída por um curso d’água, cuja nascente localiza-se próxima à borda da floresta, 
em uma área de várzea, e deságua no Rio das Pedras, afluente do Ribeirão Anhumas. Esta bacia, 
denominada neste estudo de B1, é ocupada por cobertura florestal (28,6ha) e pelo uso urbano 
(1,6ha), sendo que logo após sair da mata, o curso d’água recebe diretamente efluentes 
domésticos não tratados. 
A água das outras duas nascentes dirige-se para um único curso d’água que deságua 
no Ribeirão Quilombo. Esta bacia, denominada neste estudo de B2, tem como cobertura do solo, 
vegetação natural (68%) e uso agrícola, predominando o cultivo de cana-de-açúcar (32%).  
2.2 Procedimentos metodológicos 
2.2.1 Coleta das amostras de água 
As amostras de água foram coletadas quase que diariamente, nos cursos d’água C1 e 
C2. A figura 2.2 indica os pontos de coleta da água e imagens dos locais e armazenamento da 
amostra.  
 
2.2.2 Análise do fósforo total 
Neste estudo, considerou-se o parâmetro fósforo total como indicador da qualidade da 
água.  
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As amostras foram analisadas no laboratório de Análises de Alimentos, da Faculdade 
de Engenharia de Alimentos. O método utilizado para a determinação de fósforo foi o AOAC 
Official Method 973.55 – Phosphorus in water. Este método permite a identificação de todo 
fósforo presente independente da forma, medido por digestão de persulfato. 
 
 
Figura 2.2. Localização dos pontos de coleta da água e processo de armazenamento. Área de Relevante Interesse 
Ecológico Mata de Santa Genebra, Campinas (SP). 
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 O processo consiste em adicionar 1ml de solução hidrólise ácida que é produzida 
pela adição de 310ml de ácido sulfúrico (H2SO4) em 600ml de água destilada (H2O) a 50ml da 
amostra de água residuária em um erlenmeyer de 125ml. Em seguida, adiciona-se 0,4 gramas de 
persulfato de amônio e ferve-se o produto em uma chapa aquecedora por 30 a 40 minutos, ou no 
máximo até ocorrer uma redução no volume para 10ml. 
Com o produto da amostra resfriado a temperatura ambiente, adiciona-se algumas 
gotas de solução fenolftaleína e ajusta-se o pH com a adição de solução hidróxido de sódio 
NaOH, agitando-se o frasco com a solução até obter uma coloração rosada. Posteriormente, tira-
se a cor da solução com a adição de uma gota de hidrólise ácida. O produto final é diluído 
quantitativamente a 50ml e transferido para o erlenmeyer de 125ml. 
Feito todo o processo inicial de preparação da amostra para leitura é feita a 
preparação da solução de reagente combinado, produzida pela adição de 50ml de H2SO4 5N a 
5ml de solução de tartarato de antimônio e potássio, juntamente com 15ml de solução de 
molibidato de amônia e 30ml de solução ácido ascórbico (obtido dissolvendo-se 1,76 gramas de 
ácido ascórbico em 100ml de água destilada).  
Com o reagente combinado, adiciona-se 8,0ml deste à amostra preparada no 
erlenmeyer e espera-se de 10 a 30 minutos até a amostra ficar com uma cor azulada. A cor 
azulada permite identificar o grau de concentração de fósforo contido nela.  
Após ter-se feito todo o processo de preparação da amostra final para leitura no 
espectrofotômetro, tem-se que fazer uma curva padrão para medir-se a absorbância. Esta curva é 
calibrada utilizando-se soluções de trabalho que são feitas dissolvendo-se 0,2197 gramas de 
KH2PO4 em um litro de água destilada com reagente sem fósforo, obtendo-se soluções 
intermediárias 1, 3, 5, 10, 20, 30, 40 e 50ml. 
As amostras intermediárias, bem como a amostra preparada, são medidas no 
espectrofotômetro com o uso do software PERKIN ELMER acoplado ao computador que fornece 
a curva de calibração e as leituras de concentração de fósforo. Isto é possível tomando-se como 
referência uma amostra alocada em um dos vãos internos do espectrofotômetro, denominada de 
branco, que é uma amostra com água destilada. Depois plota-se a curva de absorbância versus 
quantidade de fósforo (mgP/L), onde os dados não podem diferir entre si 2%, caso contrário uma 
nova curva padrão deverá ser feita.   
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Com a curva padrão pronta medem-se as concentrações de fósforo presentes nas 
amostras preparadas, utilizando-se como referência uma amostra contendo água destilada com 
8,0 ml do reagente combinada. O comprimento de onda utilizado no experimento é o de 880 nm 
(880*10-9m).  
 
2.2.3 Concentração de fósforo total   
Calculou-se as médias mensais das concentrações de fósforo ([P]) total para as 
amostras coletadas nos cursos d’água C1 e C2 e a média do ano para o ano de 2009. 
 
2.2.4 Cargas de fósforo total  
 As cargas de fósforo total (KP) para os dias que as amostras foram coletadas foram 
obtidas a partir da equação abaixo: 
KP= Q ·[P]      (1) 
Sendo KP, a carga de fósforo total (mg/s); Q, a vazão referente aos dias que as amostras de água 
foram coletadas (l/s) e [P], concentração total de fósforo (mg/l). 
 
   Com as cargas de fósforo total, foi possível gerar um modelo linear por meio da 
relação entre carga de fósforo total e a vazão para as bacias hidrográficas B1 e B2, expresso pela 
fórmula: 
KP= a ·Q                                                                (2) 
Onde KP, corresponde a carga de fósforo total; a, coeficiente constante e Q, a vazão. 
 
 
3. RESULTADOS 
3.1 Concentração de fósforo total   
Foram analisadas 244 amostras de água do curso d’água C1 e 120 amostras coletadas 
em C2. Para estas amostras, a média de fósforo total para a bacia hidrográfica B1 foi de 1,15 
mg.l-1 e na bacia B2, 1,60mg.l-1. Também calculou-se a médias mensais das concentrações de 
fósforo para as amostras analisadas no ano de 2009, conforme gráfico da figura 3.1. 
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Exceto os meses de maio e dezembro, as concentrações de fósforo total na bacia 
hidrográfica B2, foram superiores a B1. As maiores concentrações em B1 e B2 foram obtidas nos 
meses de outubro e novembro. Nos meses de junho, julho e agosto não foram coletadas amostras 
em B2, pois o curso d’água estava seco e como as medições de vazão iniciaram-se a partir do dia 
22 de janeiro, a concentração de fósforo foi calculada a partir desta data. 
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Figura 3.1. Médias mensais da concentração de fósforo total nas amostras de água coletadas nos cursos d’água C1 e 
C2.   
3.2 Carga de fósforo total  
 O modelo criado para a bacia hidrográfica B1, está apresentado no gráfico da 
figura 3.2. Porém, observa-se que ao gerar a linha de tendência, o modelo não pode ser aplicado 
para todo o período de estudo (2009), uma vez que não há relação entre vazão e carga de fósforo.  
Na bacia hidrográfica B2, o modelo gerado apresenta resultados diferentes a B1. Ao 
aplicar a linha de tendência, observa-se que há uma correlação entre vazão e carga de fósforo 
total.  
Com o modelo aplicado a todo o período de estudo, calculou-se a carga de fósforo 
total na bacia hidrográfica B2, que totalizou 2998,2mg/s. Este total foi analisado mensalmente, 
onde pode ser observado que a maior carga concentrou-se no meses de fevereiro e dezembro, 
compatível com as maiores vazões e a estação das chuvas (o mês de janeiro provavelmente 
seguiria a mesma tendência, porém as medições da vazão iniciaram-se à partir do dia 22 de 
janeiro).  
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O gráfico da figura 3.4 apresenta a relação entre a vazão e a carga de fósforo total 
mensais para a bacia hidrográfica B2.  
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Figura 3.2. Curva-chave da vazão-carga de fósforo total, para a bacia hidrográfica B1. 
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Figura 3.3 Curva-chave da vazão-carga de fósforo total, para a bacia hidrográfica B2. 
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Figura 3.4 Relação entre vazão e carga de fósforo total para cada mês do ano de 2009, na bacia hidrográfica B2.  
 
4. CONCLUSÃO 
 
O estudo da concentração e da carga de fósforo total em duas bacias hidrográficas de 
floresta urbana realizado no período de janeiro a dezembro de 2009 possibilitou as seguintes 
conclusões: 
• As concentrações de fósforo são superiores na bacia hidrográfica B2; 
• As maiores concentrações de fósforo foram obtidas nos meses de outubro e 
novembro, tanto na bacia B1, quanto em B2; 
• Valores de concentração de fósforo são superiores aos encontrados na 
literatura; 
• Não foi possível gerar uma curva-chave para vazão e carga de fósforo total 
para B1, provavelmente devido a influência da urbanização no curso d’água 
C1, com o lançamento de efluentes não tratados. 
• Com a curva-chave vazão e carga de fósforo total em B2, foi possível calcular 
a carga para o ano de 2009, cujo valor foi 2998,2mg/s, com os maiores valores 
ocorrendo em fevereiro e dezembro. 
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APÊNDICE VI 
CARGA DE CHUVA DE FÓSFORO 
 
1. Procedimentos metodológicos e resultados 
 
 
Foram analisadas amostras de água de precipitação interna coletadas nos mesmos 
pluviômetros utilizados para o cálculo da interceptação e do balanço hídrico das bacias objeto 
deste estudo. Os pontos de instalação dos pluviômetros estão ilustrados na figura 1.  
 
Figura 1. Local de instalação dos pluviômetros na Área de Relevante Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra, 
Campinas (SP). 
 
Considerou-se o parâmetro fósforo total como indicador da qualidade da água, que foi 
analisado no laboratório de Análises de Alimentos, da Faculdade de Engenharia de Alimentos, 
cuja metodologia está descrita no item 2.1 do apêndice V.  
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Com os resultados da concentração de fósforo para cada amostra, foi calculada a 
concentração média das áreas dos pluviômetros por dia de coleta (25 eventos) e este valor foi 
dividido pela precipitação incidente referente a cada período.  
Calculou-se a carga de chuva de fósforo (KcP) para estes 25 eventos e determinou-se 
um modelo de potência, apresentado no gráfico da figura abaixo: 
y = 3,0511x-1,0695
R2 = 0,8338
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Figura 2. Curva-chave, precipitação e carga de chuva de fósforo na bacia hidrográfica B2.  
 
A partir deste modelo foi possível determinar a carga de chuva de fósforo para o 
período de 2009, e então mensalmente. Em 2009, a KcP foi de 486,8mg/mm, que transformada 
em massa equivale a 259kg, sendo que o mês de junho apresentou o menor valor, 1,5% do total 
de KcP e março foi o mês com maior valor, 19,6% (Figura 2). 
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Figura 3 Carga de chuva de fósforo e precipitação incidente durante 2009,  na bacia hidrográfica B2. 
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A KcP total foi dividida pela média dos pluviômetros (1039,25cm²), resultando em 
0,47mg/cm²/ano. Esse valor foi então multiplicado pela área da bacia hidrográfica B2 coberta por 
floresta (132.000m²), e convertido em massa. Portanto, 6.204kg de fósforo entraram em B2 no 
ano de 2009 e apenas, 259kg saíram por meio do escoamento superficial. 
Dessa forma, conclui-se que a MSG está retendo 5.945kg de fósforo na floresta.  
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APÊNDICE VII 
HIDROGRAMAS 
 
 
1. Procedimentos metodológicos e resultados 
 
No período compreendido entre 22 de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 2009, o 
nível dos cursos d´água foi medido, diariamente, no período da manhã e ao final da tarde. Em 
alguns dias de chuva, foram obtidos hidrogramas, acompanhando as medidas a cada 5-10 
minutos, ou quando ocorriam mudanças significativas no nível da água (5cm). Optou-se por 
permanecer durante as precipitações na bacia B1, pela dificuldade em acompanhar os dois cursos 
simultaneamente. 
No momento da anotação das medidas, também eram coletadas amostras de água do 
curso d’água C1. A seguir é apresentado uma série de hidrogramas ilustrando a precipitação 
incidente, a vazão e a concentração de fósforo nestes eventos. 
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Figura 1. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 27/01/09, entre 8:20 e 12:20hs. 
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Figura 2. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 02/02/09, entre 15:00 e 18:40hs. 
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Figura 3. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 04/02/09, entre 13:40 e 17:00hs. 
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Figura 4. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 09/02/09, entre 16:40 e 19:40hs. 
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Figura 5. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 14/02/09, entre 12:00 e 18:00hs. 
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Figura 6. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 11/03/09, entre 10:20 e 12:40hs. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
11/03/2009
0
0,5
1
1,5
2
10:20 10:40 11:00 11:20 11:40 12:00 12:20 12:40
Tempo (hora)
Va
lo
r 
(m
m
)
0
0,2
0,4
0,6
0,8
[P
] m
g/
l
7,6
8
8,4
8,8
9,2
Q
 
(l/s
)
[P] (mg/l)
Q (l/s)
  158
 
Figura 7. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 11/07/09, entre 14:20 e 18:40hs. 
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Figura 8. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 06/09/09, entre 10:40 e 13:00hs. 
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Figura 9. Hidrograma: precipitação, vazão e concentração de fósforo, correspondente ao evento 
do dia 08/12/09, entre 10:00 e 15:00hs. 
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